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APRESENTAÇÃO

Os rios são a mais importante fonte de água natural no Brasil e vêm so-
frendo diversos problemas ambientais devido a ações humanas inadequadas. 
Essas alterações nos ecossistemas fl uviais têm sido uma preocupação cons-
tante de estudiosos de diversas áreas, como Ecologia, Geologia, Geografi a e 
Agronomia, entre tantas outras. 

Desde seu doutorado, sob a orientação do professor Reinaldo Lo-
randi, Maria Eugênia Bruck de Moraes vem estudando bacias hidrográ-
fi cas, ao seu lado e de outros pesquisadores e estudantes. Durante esse 
período, ambos notaram que, apesar do número crescente de estudos 
sobre o tema, faltavam ainda publicações que se detivessem mais pro-
fundamente nas diferentes abordagens teórico-metodológicas adotadas 
nessas pesquisas. 

Ao organizarem o livro Métodos e técnicas de pesquisa em bacias hi-
drográfi cas, os pesquisadores não objetivaram dar conta de todas as abor-
dagens voltadas para tal objeto de estudo, mas sim oferecer resultados 
consistentes obtidos por meio de pesquisas de campo e/ou do uso de 
geotecnologias.

Os capítulos deste livro apresentam e discutem diferentes métodos e 
técnicas de pesquisa, aplicados por pesquisadores em bacias hidrográfi cas. 
São abordados aspectos relevantes da análise, planejamento e manejo am-
biental, visando minimizar os custos na manutenção ou recuperação dos 
ecossistemas produtores de serviços, como a água. Os dois primeiros capí-
tulos tratam de conceitos e instrumentos básicos de pesquisa. E os seguin-
tes apresentam estudos de caso sobre bacias hidrográfi cas localizadas nos 
estados da Bahia (capítulos 3 a 8) e São Paulo (capítulos 9 a 12), propondo 
soluções para os problemas encontrados. O último capítulo, também sobre 
uma bacia no estado de São Paulo, se detém mais especifi camente na apli-
cação da legislação ambiental.



Todos os capítulos foram escritos em coautoria entre pesquisadores 
com formação em diferentes áreas do conhecimento e em diferentes fases 
da carreira, acadêmica ou não. Os organizadores acreditam que as diferen-
tes perspectivas e especialidades ampliam o interesse pelo livro, sem perder 
a coerência quanto ao tema abordado. 

Finalmente, destaca-se a exposição didática e bem ilustrada dos tex-
tos, sem perder o rigor científi co, sendo de interesse para estudantes de 
graduação e pós-graduação, professores, pesquisadores e técnicos na área 
das ciências ambientais.

Maria Eugênia Bruck de Moraes e Reinaldo Lorandi
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INTRODUÇÃO

Por que estudar bacias hidrográfi cas?

Maria Eugênia Bruck de Moraes

Os ambientes lênticos e lóticos foram usados até hoje para as mais 
diversas fi nalidades, tais como abastecimento de água, geração de energia, ir-
rigação, pesca, navegação, aquicultura, dessedentação de animais, diluição de 
efl uentes, atividades de esporte e lazer, entre outras. Observa-se, porém, que 
as sociedades atuais têm ampliado ainda mais tal diversidade de uso, gerando 
um quadro complexo e confl itivo pela excessiva demanda dos recursos hídri-
cos. Lanna (1997), por exemplo, ressalta que, em regiões industrializadas de 
exploração mineral e com elevada concentração populacional, esses recursos 
são rapidamente degradados, comprometendo a qualidade da água.

O uso que demanda maior quantidade de água, segundo Esteves 
(2011), é a irrigação para produção de alimentos (70%), seguida pelos 
usos industrial (23%) e doméstico (7%).

Conforme estimativa do Ministério do Meio Ambiente, a área irri-
gável brasileira em 2006 era de 29,6 milhões de hectares (MMA, 2006). 
Apesar disso, o elevado consumo de água nesse tipo de atividade deve ser 
também associado ao desperdício e à contaminação de águas superfi ciais e 
subterrâneas por agrotóxicos.

Já nos processos industriais, os usos da água variam muito de acordo 
com as tecnologias adotadas. Muitas vezes, a água resultante dessa atividade 
contém resíduos tóxicos, como materiais pesados, além de restos de materiais 
em decomposição na água usada para  a fabricação  de produtos, lavagem 
de materiais e equipamentos, em  sistemas de refrigeração e na produção de 
vapor. Finalmente, quanto ao uso doméstico, dados da Agência Nacional de 
Águas (ANA) mostraram que, aproximadamente, metade dos 5.565 muni-
cípios analisados pelo Atlas Brasil deveria investir um total de 22,2 bilhões 
de reais no setor de abastecimento até 2015, de modo a garantir a oferta 
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adequada de água (ANA, 2011). O fato, porém, é que a contaminação do 
sistema público de abastecimento de água por efl uentes não tratados com-
promete, na maioria das vezes, o seu uso, devido ao aumento da incidência 
de doenças de veiculação hídrica.

O homem é o principal agente modifi cador dos ciclos de evolução 
natural. A poluição do meio ambiente é sem dúvida um dos maiores pro-
blemas causados pelo descontrole das atividades antrópicas, podendo levar 
à destruição de todo um sistema. Nesse sentido, a contaminação da água 
por seu uso ilimitado e desordenado resulta num ciclo vicioso, muitas ve-
zes, difícil de ser revertido. Segundo Brigante et al. (2002), diferentes ativi-
dades antrópicas aumentam a concentração de nutrientes nos ecossistemas 
aquáticos, especialmente de fósforo e nitrogênio, levando ao processo de 
eutrofi zação artifi cial. 

Apesar de importante para a produção primária de um rio, o fósforo 
em alta concentração altera a qualidade da água, comprometendo seu uso. 
Já o excesso de nutrientes nitrogenados leva ao desequilíbrio dos sistemas 
ecológicos do rio; sem falar que o nitrogênio pode adquirir formas tóxicas 
para muitas espécies. A modifi cação dos ciclos nutritivos de um ecossiste-
ma é, em grande parte, consequência da ignorância humana sobre a com-
plexidade das unidades funcionais deste. 

Como alertam Tundisi e Matsumara-Tundisi (2008), as tantas in-
terferências ocorridas em corpos d’água produzem alterações drásticas 
na estrutura e funcionamento dos ecossistemas. Além disso, não se pode 
desconsiderar o papel essencial da água na manutenção dos ecossiste-
mas e para a sobrevivência da fauna e da fl ora. Por isso, a degradação 
dos recursos hídricos pelo afl uxo de matéria orgânica ou inorgânica não 
assimilável e sem atenção aos ciclos renováveis da água causa impactos 
que excedem seus componentes bióticos e abióticos. Segundo Esteves 
(2011), além de modifi cações profundas nas comunidades aquáticas, nas 
características físicas e químicas da água e no nível de produção do sis-
tema, o processo de eutrofi zação, seja este artifi cial ou natural, altera o 
metabolismo de todo o ecossistema, com uma série de consequências 
socioeconômicas.

Atualmente, a gestão de recursos hídricos no Brasil tem se baseado 
na aplicação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos (PNRH), promulgada em 1997 pela Lei Federal 9.433 (BRASIL. Lei 
9.433/1997, alterada pela Lei 9.984/2000). Entretanto, o país enfrenta 
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difi culdades com a consolidação dos aspectos institucionais do gerencia-
mento, o controle da exploração desses recursos nas metrópoles e da polui-
ção difusa sobre os recursos hídricos, bem como a conservação ambiental.

Com a promulgação da PNRH, a bacia hidrográfi ca passa a ser con-
siderada a unidade territorial ideal para o gerenciamento da água, levando 
à implementação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos (SNGRH). Com isso, reconhece-se a opção do governo brasileiro 
pelo uso de entidades sistêmicas de gestão.

A aplicação do conceito de bacia hidrográfi ca como unidade de es-
tudo e de gerenciamento dos recursos hídricos tem origem na constata-
ção dos pesquisadores de que os ecossistemas aquáticos são essencialmente 
abertos, trocam matéria e energia entre si e com os ecossistemas terrestres 
adjacentes. Em se tratando de sistemas lóticos (interligados), como as redes 
de drenagem, tais trocas são determinadas pelas características fi siográfi cas 
da bacia (ROCHA; PIRES; SANTOS, 2000).

Ao longo do tempo, muitos conceitos de bacia hidrográfi ca foram 
propostos por diferentes autores. O conceito de bacia hidrográfi ca é rela-
tivamente simples, mas pode-se defi ni-lo em quase qualquer escala, visto 
que uma bacia pode variar de tamanho desde a área de drenagem de um rio 
de primeira ordem até bacias com rios de 12ª ordem ou mais, como os rios 
Amazonas e Mississipi. Com a exceção das bacias sem drenagem externa 
e daquelas que drenam diretamente para o oceano, todas as bacias estão 
inseridas em outras maiores. 

É reconhecido que a bacia hidrográfi ca deve ser entendida como um 
sistema interligado, sendo que a subdivisão de grandes bacias em bacias 
menores (sub-bacias) facilita o diagnóstico e o monitoramento ambiental, 
visto que isto permite a correlação das análises da qualidade da água com 
a dinâmica do uso e ocupação do solo, assim como a delimitação de áreas 
críticas e a identifi cação de processos impactantes.

O conceito de bacia hidrográfi ca tem sido expandido na medida em 
que o seu uso cresce nas pesquisas científi cas e nos programas governamen-
tais de ordenamento territorial. Rocha, Pires e Santos (2000), Pires, Santos 
e Del Prette (2002) e Souza e Tundisi (2004) ressaltam que do ponto de 
vista do planejamento ambiental, o conceito de bacia tem sido cada vez 
mais utilizado com uma abrangência além dos aspectos hidrológicos, en-
volvendo o conhecimento da sua estrutura biofísica, a evolução do uso do 
solo e suas implicações ambientais.
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Como já destacava Margalef (1983), a qualidade das águas super-
fi ciais funciona como indicativo da dinâmica de uma bacia hidrográfi ca. 
Mas, além da massa de água, o conhecimento das atividades desenvolvidas 
na bacia também é imprescindível para os estudos sobre as características e 
alterações na qualidade da água e para a prevenção de problemas de polui-
ção que possam vir a comprometer o aproveitamento múltiplo da mesma. 

Outra informação importante diz respeito ao monitoramento da co-
bertura vegetal, posto que a presença da mesma contribui para o ajusta-
mento das variáveis internas dos ecossistemas aquáticos e a manutenção do 
equilíbrio do regime hidrológico da bacia hidrográfi ca. 

Callisto e Gonçalves (2005) enfatizam que a preservação da mata 
ciliar está associada à manutenção de várias funções e serviços ecológicos. 
Em se tratando de ambientes aquáticos, a mata ciliar funciona como zona 
tampão, atuando como fi ltro contra poluentes, e fonte de troca de matéria, 
energia e organismos.

A sustentabilidade de um ecossistema ou de um conjunto de ecos-
sistemas (como ocorre em uma bacia hidrográfi ca) depende de uma ade-
quada exploração e gestão dos recursos naturais; assim, Lorandi e Cançado 
(2002) enfatizam que o gerenciamento de uma bacia está diretamente re-
lacionado ao planejamento adequado do uso dos seus recursos, integrado 
às atividades antrópicas que ali ocorrem.

Diante da necessidade de integração de tantas variáveis, o uso de 
produtos oriundos do sensoriamento remoto e a aplicação de técnicas de 
geoprocessamento a partir da utilização de um Sistema de Informação Ge-
ográfi ca (SIG) tornam-se cada vez mais essenciais. Becker (2002), ao dis-
cutir a aplicação do SIG nos estudos de ecologia e manejo de bacias, enfa-
tiza ainda a possibilidade de se trabalhar com escalas espaciais e temporais 
mais abrangentes, bem como a integração de múltiplas escalas; necessária, 
muitas vezes, para a compreensão de processos ecológicos e antrópicos que 
ocorrem em escalas diferentes. Deste modo, no próximo capítulo serão dis-
cutidas diferentes possibilidades de uso das ferramentas de geotecnologia 
nas pesquisas realizadas em bacias hidrográfi cas.
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CAPÍTULO 1

Aquisição de dados geográfi cos em plataformas livres para 
estudos ambientais em bacias hidrográfi cas

Carlos Wilmer Costa
Luiz Eduardo Moschini

Reinaldo Lorandi

Introdução

Por muito tempo, as economias dos países têm estado centradas na 
exploração de serviços ecossistêmicos como o fornecimento de alimentos, 
energia, recursos minerais e água. Porém, tal modelo de desenvolvimento 
mostra-se precário e gera incertezas quanto a sua sustentabilidade (MIL-
LENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005; RAVENGA, 2005).

Em se tratando de recursos hídricos, o desenvolvimento insusten-
tável, aliado à falta de planejamento em todos os níveis, tem afetado a 
sua disponibilidade e qualidade, comprometendo a capacidade de benefi -
ciar um número maior de pessoas. Atualmente, segundo o United Nations 
World Water Assessment Programme, 1,2 bilhão de pessoas têm difi culdades 
de acesso à água de boa qualidade e, como agravante, a demanda mundial 
por água deverá aumentar em até 55% até 2050. A menos que se busque 
um equilíbrio entre demanda e disponibilidade, o mundo terá de enfrentar 
um défi cit hídrico cada vez maior (WWAP, 2015).

Paralelamente, a agricultura é responsável pelo uso de 70% da água 
retirada de aquíferos, rios e lagos, sendo que nos últimos 50 anos a área 
irrigada mais que dobrou. De acordo com a Food and Agriculture Organi-
zation of the United Nations, para 2050, é esperado um aumento de 70% 
na produção mundial de alimentos; e nos países em desenvolvimento esse 
aumento poderá ser de 100%, o que deve agravar a escassez hídrica (FAO, 
2011). Além disso, de acordo com a International Energy Agency, também 
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é esperado um aumento de 20% na utilização da água para geração de 
energia até 2035 (IEA, 2012). Com relação às águas subterrâneas, as quais 
são intrinsecamente ligadas às superfi ciais, calcula-se que 20% dos aquí-
feros são sobreutilizados, levando a um declínio dos níveis piezométricos 
(CAMP; WALRAEVENS, 2008).

Diante deste cenário de comprometimento e, ao mesmo tempo, de 
desconfi anças quanto à sustentabilidade hídrica atual e futura, a adoção 
da bacia hidrográfi ca como unidade de planejamento é um instrumento 
de gerenciamento de uso e ocupação do solo com aceitação global, contri-
buindo para a conservação dos recursos hídricos.

Segundo Tucci e Mendes (2006), todas as superfícies destinadas a 
áreas urbanas e industriais, agropecuária ou preservação estão inseridas em 
alguma bacia hidrográfi ca. No seu exutório, por meio do rio principal, 
dá-se o resultado da interconexão entre o meio físico e as atividades antró-
picas, isto é, ali estão representadas as consequências das formas de uso e 
ocupação do solo. No Brasil, desde a promulgação da Lei Federal 9.433, 
de 1997, e da Resolução 001, de 1986, do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA), a bacia hidrográfi ca é considerada como unidade 
de planejamento. Em ambiente acadêmico, os estudos que adotam a bacia 
hidrográfi ca como unidade de planejamento são expressivos, abrangendo 
temas variados. Além disso, muitos desses estudos têm como objetivo au-
xiliar os tomadores de decisão no planejamento ambiental.

Na perspectiva moderna, tendo por base a necessidade de se realizar 
uma análise ambiental integrada com vistas ao planejamento e gestão de 
bacias hidrográfi cas, toda ação de planejamento do território deve incluir 
os meios físico, biótico e antrópico, bem como suas inter-relações. Entre 
as geotecnologias empregadas na análise ambiental integrada, McKinney 
et al. (1999) enfatizam que o uso de Sistemas de Informação Geográfi ca 
(SIG) é de grande relevância. Medeiros e Câmara (2001) apontam que, em 
pelo menos cinco áreas de estudos ambientais, é cada vez maior o uso do 
SIG: mapeamento temático (como os de geologia, geomorfologia, solos e 
cobertura vegetal), diagnóstico ambiental, avaliação de impacto ambiental, 
ordenamento territorial e prognósticos ambientais.

Para alimentar um banco de dados em ambiente SIG, são neces-
sárias informações espaciais. Normalmente, os dados espaciais têm sido 
fornecidos de duas formas: impressos ou em formato digital. Nas últimas 
décadas, a web tem exercido um papel importante na difusão e acesso 
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a dados digitais, liberados por diferentes instituições governamentais e 
privadas (CULSHAW; JACKSON; GILLES, 2006). Segundo Carvalho 
e Di Maio (2011), grande parte das informações ambientais pode ser 
adquirida por meio de web-services em plataformas livres (open access), o 
que torna possível para pesquisadores, planejadores ou outros interessa-
dos a obtenção de dados secundários com maior facilidade. Por exemplo, 
as imagens de satélites, disponibilizadas e atualizadas diariamente, forne-
cem dados consistentes da superfície da Terra, permitindo aos cientistas 
detectar mudanças e tendências no ambiente (FLORENZANO, 2005). 
No Brasil, as principais fontes de dados secundários ambientais estão 
vinculadas a órgãos governamentais tanto federais quanto estaduais. Nos 
sites desses órgãos é disponibilizado um amplo banco de dados georrefe-
renciados para download.

O acesso e o fornecimento de informações aos usuários pelas pla-
taformas de dados dependem de variáveis como a qualidade dos dados, a 
escala espacial e temporal e acordos sobre o uso de dados; sendo ainda que 
os mesmos devem estar tanto quanto possível disponíveis para uso em um 
SIG (ROEHRIG, 2002). Outra difi culdade é como lidar com tal riqueza 
de informações, visto que os arquivos de dados possuem diversos forma-
tos e o pesquisador nem sempre está familiarizado com tais extensões. Na 
prática, observa-se uma grande variedade de formatos para armazenar e 
disponibilizar os dados, o que exige a leitura e conversão desses dados (AL-
MEIDA et al., 2009).

Nesse contexto, este capítulo apresenta fontes e métodos para aquisi-
ção de dados geográfi cos disponíveis para download em plataformas livres 
na web e que podem ser utilizados em estudos de bacias hidrográfi cas. A 
fi m de atingir tal objetivo, faz-se num primeiro momento a diferenciação 
entre dados vetoriais e matriciais (raster), incluindo exemplos de formatos 
de arquivos mais utilizados em ambiente SIG. No momento seguinte, é 
discutida a obtenção de dados relevantes para estudos ambientais, como: 
limites de municípios brasileiros, cartas topográfi cas, mapas geológicos, 
mapas pedológicos, unidades de conservação, imóveis rurais certifi cados, 
rede de drenagem e sub-bacias do estado de São Paulo, Modelo Digital 
de Elevação (MDE) para todo o Brasil, formas das encostas, imagens de 
satélites e dados censitários.
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Aquisição de dados vetoriais e matriciais

Neste ponto, há de se fazer uma distinção fundamental de como os 
dados de mapas são representados: na sua forma vetorial e matricial. Al-
guns tipos de dados estão associados a certos tipos de representações. Por 
exemplo:

Mapas temáticos: podem ser tanto matriciais como vetoriais;
Mapas cadastrais: seus temas estão vinculados a coordenadas vetoriais e 
a um banco de dados onde são armazenadas as informações não gráfi cas;
Imagens de sensoriamento remoto: representação matricial;
Modelos Digitais de Elevação (MDE): podem ser matriciais ou grades 
triangulares (vetorial).

A seguir, segue uma breve descrição das formas de representação ve-
torial e matricial. Com isso, será possível verifi car a diferença entre os tipos 
de dados geográfi cos que podem alimentar um banco de dados no SIG.

Na representação vetorial, os limites das feições são defi nidos por uma 
série de pontos que, quando unidos, formam o desenho gráfi co de cada fei-
ção. Os pontos são codifi cados com um par de números representando as 
coordenadas x e y em sistemas como latitude/longitude ou em UTM (Uni-
versal Transversa de Mercator). Uma sequência aberta de pares ordenados de 
vértices pode criar uma linha; e uma sequência fechada, um polígono. Cada 
um desses objetos espaciais pode estar ligado a um banco de dados com 
informações das feições (EASTMAN, 1995; CHEN; WEN; YUE, 2014).

Os dados vetoriais podem ter diferentes formatos de representação. Den-
tre os padrões mais comuns estão as extensões .shp, .dwg, .dxf, .kml e .kmz.

Os dados derivados de programas como o CAD (Computer Aided 
Design) são armazenados sempre em arquivos únicos. Diferentemente, os 
dados provindos de SIG estão sempre acompanhados de vários arquivos, 
pois armazenam várias informações, como por exemplo, de geometria 
(pontos, linhas ou polígonos), das feições (que estão ligadas a um banco 
de dados e geralmente estão na forma de tabela - .dbf) e de defi nição do 
sistema de projeção cartográfi ca (coordenadas geográfi cas).

Globalmente, o shapefi le (extensão .shp) é o formato vetorial mais 
utilizado. Esse formato foi originalmente desenvolvido pela empresa En-
vironmental Systems Research Institute (ESRI), criadora do SIG ArcGIS. 
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Atualmente, o formato shapefi le é suportado por diversos programas de 
geoprocessamento, como o Quantum GIS e muitos outros. Como dito 
anteriormente, por ser criado em ambiente SIG, o formato shapefi le é com-
posto por vários arquivos distintos (extensões .dbf, .prj, .sbn, .sbx, .shp, 
.shx). Cada um tem uma função específi ca e armazena um tipo de infor-
mação.

A extensão .dwg (Autodesk’s Design Web Format) corresponde ao for-
mato padrão, no qual são feitos todos os desenhos básicos no software Au-
toCAD. A Autodesk criou o .dwg em 1982 ao lançar a primeira versão do 
AutoCAD, e ele contém todas as informações inseridas pelo usuário.

A extensão .dxf (Drawing Exchange Format) corresponde ao formato 
de exportação de arquivos CAD. A intenção inicial da Autodesk era for-
necer uma representação exata dos dados produzidos no AutoCAD, mas 
atualmente esse formato tornou-se padrão mundial na exportação de da-
dos vetoriais. Normalmente, desde que se faça a conversão dos dados, não 
há problemas de compatibilidade entre diferentes SIG.

De acordo com a Open Geospatial Consortium, a Google apresentou 
o formato KML (Keyhole Markup Language) como padrão internacional 
para exibir dados geográfi cos em navegadores on-line como o Google Earth 
e o Google Maps. O formato KML permite que se trace diretamente no 
Google Earth pontos, linhas e polígonos e os compartilhe, reciprocamente, 
com outros aplicativos (OGC, 2015). Segundo a Google, neste formato, 
os dados científi cos, como mapas de recursos naturais ou tendências geo-
gráfi cas, podem ser facilmente compartilhados. Os arquivos em extensão 
.kmz permitem que se empacote vários arquivos juntos, comprimindo o 
conteúdo para tornar o download mais rápido. Deste modo, pode-se agru-
par imagens ao arquivo KML (GOOGLE, 2015).

No sistema matricial, a área de estudo é subdividida numa grade 
de células uniformes (picture element - pixel). As grades de dados podem 
ser como imagens ou planos de informação e são incapazes de fornecer 
informação em resolução mais fi na do que a célula individual. Os siste-
mas matriciais têm poder analítico substancialmente maior que os sistemas 
vetoriais em relação ao espaço contínuo. E também são os mais adequa-
dos no estudo de dados que variam continuamente no espaço (CÂMARA; 
DAVIS; MONTEIRO, 2001; MALCZEWSKI, 2004).

Os arquivos matriciais podem ser armazenados e utilizados em dife-
rentes formatos, com maior ou menor qualidade de imagem. Pode-se, por 
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exemplo, variar entre centenas e até milhares de cores; o que, por sua vez, 
chega a aumentar consideravelmente o tamanho do arquivo. Ritter e Ruth 
(1997), Vinhas (2006), Siqueira (2008) e OGC (2015) esclarecem sobre 
os formatos mais comuns para representação matricial de dados geográfi -
cos: TIFF, GeoTIFF e JPEG.

A extensão .tif ou .tiff  (Tagged Image File Format) foi desenvolvi-
da como formato padrão de imagens no ambiente comercial. Tal formato 
oferece grande variedade de cores e excelente qualidade de imagem, o que 
aumenta consideravelmente o tamanho dos arquivos. Embora possam ser 
compactados sem perda de informação.

A extensão .geotiff  é específi ca para o armazenamento de dados ma-
triciais geográfi cos. A diferença é que nessa extensão são defi nidas as infor-
mações cartográfi cas e geodésicas associadas a uma imagem TIFF. Dessa 
forma, o conteúdo de uma imagem GeoTIFF inclui sua projeção cartográ-
fi ca, Datum e outras variáveis geográfi cas. Nos dias atuais, essa extensão é 
aceita globalmente como padrão de intercâmbio de dados matriciais.

A extensão .jpg ou .jpeg (Joint Photographic Experts Group) corres-
ponde a um dos formatos mais populares da web por aliar duas caracte-
rísticas importantes: oferece níveis razoáveis de qualidade de imagem e 
gera arquivos de tamanho pequeno quando comparados a outros formatos, 
facilitando o armazenamento e distribuição.

A seguir, em virtude da variedade dos dados secundários disponíveis, 
optou-se por apresentar a forma de aquisição dos mesmos, separadamente, 
em três itens.

 
Aquisição de dados vetoriais

Aqui são listadas maneiras de se obter dados geográfi cos no formato 
vetorial.

No Brasil, a principal fonte de dados cartográfi cos é o Instituto Bra-
sileiro de Geografi a e Estatística (IBGE). No site deste instituto, na seção 
“Geociências”, sob a aba “Downloads”, estão  disponibilizadas algumas op-
ções de dados na forma de pastas. Por exemplo, na pasta “malhas digitais”, 
acessando a subpasta “município_2013”, pode-se fazer o download dos li-
mites dos municípios brasileiros. Estes arquivos estão compactados (.zip) e 
organizados em outras subpastas para cada Unidade da Federação. Depois 
de descompactados, eles aparecem no formato shapefi le. Após cada criação 



21

de novos municípios ou realização do censo, o IBGE lança uma nova ma-
lha digital com os limites municipais atualizados. Normalmente, opta-se 
pelos dados mais recentes, que já utilizam o SIRGAS 2000 como sistema 
geodésico de referência espacial.

Vale ressaltar que, a partir de fevereiro de 2015, o Sistema de Refe-
rência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS 2000) passou a ser o sistema 
geodésico de referência adotado ofi cialmente no Brasil (IBGE, 2015). A 
diferença entre os sistemas de referência anteriormente adotados (Córrego 
Alegre e South American Datum 1969 – SAD 69) e o SIRGAS 2000 é que: 
os primeiros adotavam uma defi nição/orientação topocêntrica, na qual o 
ponto de origem e orientação está na superfície terrestre; enquanto, no 
segundo, a defi nição/orientação é geocêntrica, na qual a origem dos seus 
três eixos cartesianos é localizada no centro de massa da Terra. Além disso, 
enquanto que para os sistemas anteriormente adotados foram utilizadas 
técnicas de triangulação e poligonação, no SIRGAS 2000, foram emprega-
dos os sistemas globais de navegação (posicionamento) por satélites, Global 
Navigation Satellite Systems (GNSS) (IBGE, 2005).

As cartas topográfi cas na escala 1: 50.000 são de extrema importân-
cia, pois contêm informações de curvas de nível, rede hidrográfi ca, malha 
viária, entre outras. Elas também servem de base cartográfi ca para diferen-
tes mapas temáticos, como os geológicos, geomorfológicos, pedológicos, 
entre muitos outros.

Para ter acesso às cartas topográfi cas no formato vetorial, deve-se seguir 
os seguintes passos: no site do IBGE, acessar a opção “Produtos e Serviços”sob 
a aba “Canais”, seguidas de “Loja Virtual” e “Procure na Loja”. Neste campo, 
deve-se escrever o nome ou código da carta topográfi ca de interesse e clicar em 
“Ok”. Como resultado da busca, aparecerá a carta; e, clicando sobre ela, surgi-
rá uma opção para download gratuito. Clicando em download, deve-se optar, 
entre os formatos disponíveis, por DGN (DesiGN fi le), que corresponde ao 
formato de arquivo CAD. Lembrando que estes dados estão compactados.

Depois de descompactá-los, são gerados oito arquivos vetoriais para 
cada carta topográfi ca, agrupados nas seguintes categorias: hidrografi a 
(hd), hipsografi a (hp), sistema viário (sv), localidade (lc), obra e edifi cação 
(oe), ponto de referência (pr), limite (lm) e vegetação (vg). Vale mencionar 
que algumas das informações estão defasadas, como é o caso do sistema vi-
ário e obra e edifi cação (dados de 1971). Outros dados, como hipsometria 
e hidrografi a, ainda podem ser utilizados.
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Também é importante destacar que, ao vetorizar as cartas topográfi -
cas, o IBGE adotou o Datum SAD 69, que era um dos sistemas geodésicos 
de referência utilizado no Brasil. Tal sistema utiliza o metro (m) como 
unidade de projeção. No entanto, o IBGE utilizou quilômetro (km) como 
sistema de medida para vetorização das cartas. Por isso, no SIG, é preciso 
alterar a unidade de medida do Datum SAD 69 de “metros” para “quilô-
metros”. Na sequência, deve-se converter os dados vetoriais para o Datum 
SIRGAS 2000.

O próximo passo refere-se à conversão dos dados vetoriais de DGN 
(.dgn) para qualquer um dos formatos compatíveis com o SIG utilizado. 
No caso do ArcGIS 10.2, os arquivos devem ser convertidos para o forma-
to shapefi le (ESRI, 2013). Antes de fazer o uso destas cartas, recomenda-se 
acessar o memorial descritivo em http://www.ibge.gov.br/home/geocien-
cias/cartografi a/vetori.shtm. Nas “Especifi cações Técnicas de Vetorização 
das Cartas Topográfi cas”, pode-se encontrar a metodologia adotada para 
vetorização das cartas topográfi cas (IBGE, 2014).

Conhecimentos básicos sobre a utilização do Geobank (Banco de 
Dados de Informação Geocientífi ca) estão disponíveis no site da Compa-
nhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM): www.cprm.gov.br. Loca-
lize o Geobank (http://geobank.cprm.gov.br.) no menu em destaque no 
lado direito da tela. Nele é disponibilizada uma base de dados e mapas 
para obtenção de geoinformações como: Mapas de Geodiversidade, Ma-
pas Geológicos dos Projetos da CPRM e de convênios com universidades 
nas escalas 1: 250.000 e 1: 100.000, Mapas Geológicos Estaduais, Mapas 
Hidrogeológicos, Mapa Geológico do Brasil nas escalas 1: 1.000.000 e 1: 
2.500.000, entre outros.

A opção “Downloads” possibilita as seguintes escolhas: arquivos ve-
toriais (mapas temáticos em formato shapefi le), arquivos no formato KML 
e mapas em PDF. E também é possível consultar “notas explicativas”, que 
são os relatórios técnicos dos mapas.

Os arquivos no formato shapefi le encontram-se compactados. Depois 
de descompactá-los, numa pasta de sua preferência, eles estarão prontos 
para serem manipulados no aplicativo ArcGIS. Ao abrir os arquivos KML, 
estes serão visualizados diretamente no aplicativo Google Earth.

A CPRM também disponibiliza em torno de 100.000 documentos, 
incluindo mapas e relatórios técnico-científi cos, que podem ser livremente 
acessados através do ícone “Biblioteca Virtual – Acesso Livre”.
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Os arquivos vetoriais no formato shapefi le, acompanhados de um 
banco de dados das unidades de conservação brasileiras estão disponíveis 
para download por meio do aplicativo on-line “i3Geo” (Interface Integrada 
para Internet de Ferramentas de Geoprocessamento) disponível em: http://
mapas.mma.gov.br/i3geo/mma/openlayers.htm?855m1oii56mm70irt37p-
0f9s91 (MMA, 2015). A partir deste, na aba “Aplicativos”, seleciona-se a 
opção “Download de Dados”, onde pode-se encontrar uma lista de temas 
disponíveis. Na árvore de opções apresentada, seleciona-se “Áreas Especiais” 
e, posteriormente, “Unidades de Conservação (UCs)”. A seguir, abrir-se-á 
uma janela para obtenção dos arquivos individualmente; sendo que também 
existe a opção de fazer o download de um único arquivo com todas as Uni-
dades de Conservação. Ainda dentro da opção “Áreas Especiais”, na seção 
“Outras áreas”, o usuário tem acesso aos polígonos representativos das Terras 
Indígenas, Sítios Geológicos, Florestas Públicas e Geoparques.

Cabe ressaltar que no SIG utilizado, deve-se atribuir um sistema ge-
odésico de referência, e, neste caso, utiliza-se o Datum World Geodetic Sys-
tem 1984 (WGS 84). Em seguida, os dados obtidos devem ser convertidos 
para o Datum SIRGAS2000.

Segundo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), a certifi cação dos imóveis rurais, criada pela Lei 10.267, de 
2001, garante que os limites de determinado imóvel não se sobreponham 
a outros e que o georreferenciamento seja realizado de acordo com as espe-
cifi cações técnicas legais (INCRA, 2015). 

As poligonais representativas dos imóveis rurais podem ser consulta-
das, assim como pode ser feito seu download em: http://acervofundiario.
incra.gov.br/i3geo/interface/incra.html?0lm42pv8i87e0voqldsr46f6s0.

Os dados, em formato shapefi le, estão disponíveis na aba “Aplicati-
vos”, acessando a opção “Download de Dados”. Na árvore exibida, deve-se 
optar por “Certifi cação de Imóveis Rurais” e “Convênios Regularização”. 
Toda a rede de drenagem do Estado está disponível para download, em 
formato shapefi le, no site da Coordenadoria de Planejamento Ambiental 
da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo (http://www.
ambiente.sp.gov.br/cpla/cessao-de-dados), onde os arquivos estão compac-
tados (SÃO PAULO. SMA, 2013a).

Após descompactados, eles aparecem em três grupos: no primeiro 
grupo, encontra-se toda a rede de drenagem do estado de São Paulo em co-
ordenadas geográfi cas (lat/long), Datum SIRGAS2000. Já nos outros dois 
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grupos, o Estado é dividido entre os fusos 22S e 23S, sendo que os dados 
estão em UTM, Datum SIRGAS2000.

A rede de drenagem foi gerada por processo automático em ambiente 
SIG, tendo como base o MDE (Modelo Digital de Elevação), elaborado a 
partir das curvas de nível das cartas 1: 50.000; por esse motivo, pode haver 
uma generalização e ocultação de certos cursos d´água, havendo a necessi-
dade de supervisão (SÃO PAULO. SMA, 2013a).

Os arquivos das sub-bacias hidrográfi cas do estado de São Paulo estão 
disponíveis para download no site da SMA/CPLA (http://www.ambiente.
sp.gov.br/cpla/sub-bacias-do-estado-de-sao-paulo). Tais arquivos encon-
tram-se compactados para download e, depois de descompactados, estarão 
disponíveis em extensão .shp.

As sub-bacias foram delimitadas de forma automática, com auxílio da 
ferramenta ArcHydro do ArcGIS. A partir dos rios principais de cada Unida-
de de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (UGRHI), foram identifi cados 
os afl uentes e delimitadas as sub-bacias (SÃO PAULO. SMA, 2013b).

Para o uso desses dados e a correção de possíveis distorções quanto 
aos limites das sub-bacias hidrográfi cas, é recomendável proceder o con-
trole manual com digitalização em tela, conforme proposto por Jansen 
(2009), utilizando como plano de fundo as cartas topográfi cas.

Aquisição de dados matriciais

A seguir são apresentados exemplos de como coletar dados no for-
mato matricial de diferentes atributos ambientais. Por iniciativa da Comis-
são Europeia, um importante acervo de mapas pedológicos abrangendo a 
América Latina está disponível para download em: http://www.eusoils.jrc.
ec.europa.eu/esdb_archive/eudasm/latinamerica/lists/cbr.htm.

Tal levantamento de dados intitula-se “European Digital Archive of 
Soil Maps (EuDASM) - Soil Maps of Latin America and Caribbean Islands” 
(SELVARADJOU et al., 2005) e conta com 1.060 mapas, dentre os quais 
327 compreendem o território brasileiro. Estes incluem 37 mapas na es-
cala maior que 1. 1.000.000, 258 na escala de 1: 250.000 a 1: 1.000.000, 
13 na escala de 1: 100.000 a 1: 250.000, 18 na escala de 1: 25.000 a 1: 
100.000 e um mapa na escala 1: 25.000. Boa parte dos mapas elaborados 
pelo Instituto Agronômico de Campinas (IAC) na escala 1: 100.000 está 
disponível neste banco de dados.
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O projeto Banco de Dados Geomorfométricos do Brasil (TOPO-
DATA) oferece livre acesso a variáveis geomorfológicas derivadas de dados 
SRTM (resolução espacial de aproximadamente 30 m) para todo o ter-
ritório nacional. Com isso, os pesquisadores têm ganhos operacionais e, 
principalmente, de velocidade na análise de dados e produção científi ca 
(VALERIANO, 2008).

Segundo Valeriano (2008), o MDE é um arquivo que contém regis-
tros altimétricos estruturados em linhas e colunas georreferenciadas, como 
uma imagem com um valor de elevação em cada pixel. Os registros altimé-
tricos devem ser valores de altitude do relevo, idealmente, para que o MDE 
seja uma representação da topografi a.

O MDE para todo território nacional está disponível para download 
no site do TOPODATA em: http://www.webmapit.com.br/inpe/topodata. 
Ao abrir o site, verifi ca-se que os dados estão estruturados em quadrículas 
compatíveis com a escala 1: 250.000. A obtenção dos dados deve ser feita 
a partir da seleção da folha de interesse. Após essa seleção, aparecerá uma 
janela, e a opção “Altitude” deve ser escolhida. Imediatamente, iniciará o 
download de um arquivo .zip. 

Após descompactado, constata-se que o mesmo se encontra em for-
mato GeoTIFF. Já em ambiente de SIG, deve-se atribuir um sistema ge-
odésico de referência, e, neste caso, utiliza-se o Datum WGS 84, seguido 
do SIRGAS2000. A partir do MDE, é possível extrair as curvas de nível, 
gerar o mapa hipsométrico, a carta de declividades, entre outros, em escala 
1: 50.000.

Neste caso, o MDE foi gerado a partir de dados SRTM (Shuttle Ra-
dar Topographic Mission), disponibilizados gratuitamente pelo United States 
Geological Survey (USGS). Tais dados foram refi nados da resolução espacial 
original de, aproximadamente, 90 m para 30 m por krigagem. Também 
foram corrigidas imperfeições como “buracos” na imagem.

O MDE do estado de São Paulo está disponível para download em 
formato TIF em: http://www.ambiente.sp.gov.br/cpla/modelo-digital-de-
-elevacao-mde-do-estado-de-sao-paulo/n. O mesmo foi gerado a partir das 
curvas de nível em escala 1: 50.000, extraídas das cartas do IBGE, do 
Instituto Geográfi co e Geológico (IGG) e do Departamento de Serviços 
Geográfi cos do Exército, com resolução horizontal de 30m (0,0002777 
graus decimais). Os arquivos estão em coordenadas geográfi cas (lat/long), 
Datum SIRGAS2000 (SÃO PAULO. SMA, 2013c).
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Dentre os produtos disponibilizados no TOPODATA, estão as classes de 
declividade, relevo sombreado, orientação e forma das vertentes, acessíveis atra-
vés do endereço: http://www.webmapit.com.br/inpe/topodata. Nele, o territó-
rio brasileiro está dividido em quadrículas na escala 1: 250.000. Ao selecionar a 
quadrícula desejada, surgirá uma janela com uma lista de arquivos disponíveis 
para download. Neste caso, deve-se optar pela “Forma de Terreno”. Depois de 
descompactados, verifi ca-se que os arquivos matriciais possuem formato Geo-
TIFF. No SIG adotado deve ser atribuído o sistema de referência espacial WGS 
84, uma vez que os dados estão em coordenadas geográfi cas (lat/long). Posterior-
mente, os mesmos devem ser convertidos para o Datum SIRGAS2000.

Após adicionar os arquivos GeoTIFF à lista do ArcGIS, recomenda-
se fazer o download das paletas não lineares (arquivos em extensão .lyr), 
pois são cruciais para a observação apropriada dos dados. Conforme res-
saltado por Valeriano (2008), o uso apropriado destes produtos requer o 
conhecimento de aspectos prévios à sua obtenção, como as características 
dos dados e suas relações com propriedades do terreno, além dos conceitos 
e métodos envolvidos nas derivações e formas adequadas de representação, 
informações que podem ser obtidas no “Guia de Utilização do TOPO-
DATA”, disponível em: http://mtc-m18.sid.inpe.br/col/sid.inpe.br/mtc-
-m18@80/2008/07.11.19.24/doc/publicacao.pdf.

Nas últimas décadas, com o crescimento da aplicação das ferramen-
tas de geotecnologia, imagens de satélite e outros produtos geográfi cos tor-
naram-se mais facilmente acessíveis. Deste modo, diversos segmentos da 
sociedade passaram a utilizar imagens de satélite para diversas fi nalidades, 
como, por exemplo, as imagens disponibilizadas pelo Google Earth.

Nos estudos ambientais, os de mapas de uso e ocupação do solo são 
geralmente elaborados a partir de imagens de média resolução espacial, 
disponibilizadas por órgãos governamentais, como o USGS, o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e outros.

A melhor opção para pesquisa e obtenção de imagens Landsat é o site 
http://earthexplorer.usgs.gov (USGS, 2015). Para poder acessar o banco 
de dados desse órgão, deve-se fazer um cadastro. Após o cadastro, deve-se 
selecionar a área de interesse das seguintes formas: diretamente na tela, por 
meio de órbita/ponto ou através de um arquivo .shp ou .kml. Ressalta-
se que são aceitos arquivos com um máximo de 30 pontos; neste caso, é 
aconselhado recortar a área de estudo com somente quatro pontos. Deve-
se também atentar para as datas das imagens disponíveis.
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Posteriormente, são apresentadas as opções de imagens na aba “Data 
Sets”, na qual se deve selecionar a opção “Landsat Archive” e depois “Re-
sults”. Para visualizar as cenas, uma opção é clicar em “Show Browse Over-
lay” que mostra instantaneamente a imagem sobreposta ao mapa. Se a 
imagem satisfi zer as necessidades do usuário, deve-se clicar em “Download 
Option”. Na próxima janela, seleciona-se o conjunto de imagens brutas no 
formato GeoTIFF. Após o download, os arquivos de imagens devem ser 
descompactados para a pasta de trabalho no SIG utilizado. 

Aquisição de dados censitários

A seguir são apresentados exemplos de como coletar dados censitários. 
Dados históricos, como os disponibilizados pelo IBGE sobre a população e 
suas projeções, bem como dados do consumo de água para abastecimento 
industrial e humano (rural e urbano) são imprescindíveis para a quanti-qua-
lifi cação dos processos hidrológicos (PORTO; AZEVEDO, 1997). No en-
tanto, a aquisição de dados censitários para os estudos em bacias hidrográfi -
cas apresenta alguns inconvenientes técnicos, como o fato dos mesmos serem 
disponibilizados por municípios cujos limites não coincidem com aqueles 
das sub-bacias. Isso difi culta a sobreposição espacial das informações e a aná-
lise integrada dos meios físico, biológico, antrópico e socioeconômico.

Outra difi culdade é a interpretação e manipulação no SIG dos dados 
disponibilizados pelo IBGE, uma vez que estes, muitas vezes, aparecem nas 
planilhas na forma de códigos. Em função disso, são escassos os trabalhos 
que correlacionam informações demográfi cas e socioeconômicas com da-
dos ambientais na escala de sub-bacia.

Para a aquisição de dados oriundos do censo demográfi co a serem 
analisados em ambiente SIG, deve-se acessar o site do IBGE em http://
www.ibge.gov.br/home, navegar até a aba “Download” e acessar a opção 
“Geociências”. Abrir-se-á, portanto, uma árvore de pastas, dentre as quais 
deve-se optar por “malhas_digitais”, seguida por “censo_2010” e, fi nal-
mente, por “setores_censitários”. Verifi ca-se, nesta última que os dados es-
tão compactados e separados por Unidades da Federação.

Para exemplifi car tais procedimentos e como manipulá-los em am-
biente SIG, serão utilizados os dados do estado de São Paulo. Ao escolher 
essa opção, inicia-se o download que deve ser salvo numa subpasta, de pre-
ferência intitulada  “censo”, dentro da pasta de trabalho do SIG. No caso 
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do ArcGIS, verifi ca-se que o arquivo baixado possui os limites dos muni-
cípios (35MUE250GC_SIR) e todas a subdivisões dos setores censitários 
(35SEE250GC_SIR). 

Para ter acesso aos dados brutos do censo na forma de planilhas, é 
necessário navegar até a aba “Estatísticas” e selecionar a opção “Censos”, 
seguida de “Censo_Demográfi co_2010”, “Resultados_do_Universo” e, fi -
nalmente, “Agregados_por_Setores_Censitários”. Nesta pasta, está dispo-
nível em “Documentacao_Agregado_dos_Setores_2010_20150527.zip” o 
memorial descritivo “Base de informações do Censo Demográfi co 2010: 
Resultados do Universo por setor censitário”, com informações dos arqui-
vos e possíveis códigos encontrados nas planilhas (IBGE, 2011). Logo, 
aconselha-se o estudo prévio deste documento. Ressalta-se que na pasta 
“Agregados_por_Setores_Censitários”, os dados estão separados por Uni-
dades da Federação. No caso do estado de São Paulo, tem-se informações 
da capital e do restante do estado.

Dando continuidade ao exemplo do estado de São Paulo, ao ser re-
alizado o download do arquivo “SP_Exceto_Capital”, verifi ca-se que os 
arquivos estão disponíveis na forma de planilhas e no formato CSV ou 
EXCEL. Como exemplo, ao abrir a planilha “Basico_SP2.xls”, ressalta-se 
que existem várias informações e que os nomes estão codifi cados. Neste 
ponto, deve-se acessar o arquivo de documentação para que seja verifi cado 
o signifi cado de cada código que intitula as colunas. 

No ArcGIS, deve-se extrair ou recortar as informações referentes à 
bacia hidrográfi ca estudada do arquivo que contém os setores censitários, 
no caso: “35SEE250GC_SIR”. Porém, neste arquivo, ainda não consta 
nenhuma informação referente aos dados censitários, pois estes estão na 
forma de planilha no arquivo “SP_Exceto_Capital”.

Para adaptar e integrar as informações referentes aos setores censi-
tários (35SEE250GC_SIR) com o banco de dados na forma de planilha 
(SP_Exceto_Capital), é necessário efetuar alguns procedimentos no apli-
cativo ArcCatalog do ArcGIS, como se segue: clicando duas vezes sobre 
“Basico_SP2.xls” será aberto outro arquivo, clicando sobre ele com o botão 
direito do mouse, é possível exportar essa informação no formato dBASE 
(.dbf) para a subpasta “censo”, criada anteriormente. Neste caso, na janela 
“Table to Table” do ArcCatalog, atribui-se um novo nome para a planilha a 
ser exportada. Na caixa “Field map”, deve-se clicar com o botão direito so-
bre “Cod_setor”, escolhendo-se a opção “Propriedades”. Na janela “Output 
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Field Properties,” deve ser alterado, na caixa “Tipo”, o formato “Double” 
para “Text”, com tamanho de 20 caracteres.

Novamente, no ArcGIS, deve-se abrir o arquivo da bacia hidrográfi -
ca, que contém os dados dos setores censitários recortados anteriormente 
do arquivo “35SEE250GC_SIR”. Ao clicar sobre o arquivo com o botão 
direito, navegue até a opção “Joins and Relates” e em seguida escolha “Join”. 
Na janela que será aberta, aparecerão algumas opções: na caixa “What do 
you want to join to this layer?”, escolha “Join attributes from a table”. Na cai-
xa 1, escolha “CD_GEOCODI”; na caixa 2, deve-se navegar até a subpas-
ta “censo” e selecionar a planilha no formato dBASE (.dbf) criada anterior-
mente e a caixa 3 será preenchida automaticamente.

Deste modo, os dados censitários estarão prontos para serem anali-
sados no ArcGIS. Por exemplo, o número de moradores na área de uma 
bacia hidrográfi ca pode ser utilizado para calcular densidade demográfi ca. 
Vale ressaltar que o mesmo procedimento de aquisição de dados pode ser 
utilizado para a obtenção de outras informações censitárias, como, por 
exemplo, renda e escolaridade. 
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CAPÍTULO 2

Bacia do rio Almada (Bahia): criação de 
cenários ambientais a partir do diagnóstico 

da fragmentação fl orestal

Waleska Ribeiro Caldas da Costa Viana
Maria Eugênia Bruck de Moraes

Introdução

Bacias hidrográfi cas são sistemas ecológicos complexos em função do 
conjunto de interações antrópicas e naturais que ocorrem em seus limites. 
As comunidades humanas têm se estabelecido nas proximidades dos cor-
pos d’água desde os primórdios da história e a sua atuação, desde então, 
tem ocasionado fenômenos danosos aos biomas, ecossistemas e comunida-
des inseridos em seu território.

Tradicionalmente, a necessidade de uso e ocupação do solo tem precedi-
do os estudos sobre seus sistemas naturais, haja vista a necessidade de se ocupar 
espaços naturais, modifi cando suas estruturas, para extrair deles matéria prima 
e energia para a produção de bens de consumo, alimento e para a geração 
de renda. Tal necessidade acarreta muitos danos ambientais, alguns passíveis 
de recuperação e outros irreparáveis. Nessa perspectiva, o desenvolvimento de 
atividades antrópicas que respeitem a sustentabilidade e a manutenção dos ser-
viços ecossistêmicos em uma bacia hidrográfi ca é fundamental.

Pires, Santos e Del Prette (2002) destacam que o conceito de bacia hi-
drográfi ca tem sido ampliado e expandido, passando a ser utilizado na área 
de planejamento ambiental como unidade de gestão da paisagem, envolven-
do o conhecimento da estrutura biofísica da bacia e a dinâmica nos padrões 
de uso e ocupação do solo. Steinitz et al. (1991) ressaltam que a abordagem 
metodológica para subsidiar as atividades de gestão ambiental em uma bacia 
deve contemplar os conceitos e métricas da Ecologia da Paisagem.
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Segundo Forman e Godron (1986), o estudo da paisagem deve consi-
derar três características principais: sua estrutura, formada por uma matriz 
(elemento predominante), manchas e corredores; sua função, relacionada à 
interação entre os elementos que a compõem; e sua dinâmica, as alterações 
na estrutura e função ao longo do tempo.

Para Forman (1995), a análise da estrutura da paisagem representa 
uma etapa essencial para o seu manejo, considerando a sua integridade 
ecológica e o desenvolvimento de atividades antrópicas na perspectiva da 
sustentabilidade e manutenção dos serviços ecossistêmicos.

A dinâmica, consequência em parte da ação do homem e técnicas 
por ele empregadas, refl ete na inter-relação dos componentes bióticos e 
abióticos dos ecossistemas ali existentes. Esta dinâmica, por sua vez, pode 
gerar uma heterogeneidade na paisagem, com formação de manchas de di-
ferentes tamanhos (LANG; BLASCHKE, 2009). Esse processo é denomi-
nado fragmentação, sendo atualmente uma das principais consequências 
da atividade antrópica.

Na medida em que altera os processos ecológicos, a fragmentação 
fl orestal em uma dada paisagem desequilibra a própria estrutura e funcio-
namento do cenário biótico, provocando não só grande suscetibilidade dos 
fragmentos a distúrbios externos, mas até extinção de espécies nativas (caso 
o processo de fragmentação não seja devidamente freado). Daí a importân-
cia da avaliação da fragmentação fl orestal a partir do emprego de métricas 
da paisagem (FORMAN, 1995; METZGER, 1999; PIRES; PIRES; SAN-
TOS, 2004; MORAES et al., 2012).

Existe uma diversidade de métricas da paisagem que pode contribuir 
para o entendimento dos processos que geram a fragmentação fl orestal. O 
estudo do arranjo espacial dos fragmentos em uma paisagem pode empre-
gar o uso de métricas como o número, tamanho, formato, isolamento e 
simulações de conectividade dos fragmentos, dentre outras.

De acordo com Pires, Pires e Santos (2004), a restauração da conec-
tividade entre fragmentos é de suma importância para a manutenção da 
diversidade biológica e da integridade dos ecossistemas inseridos em uma 
paisagem. Os autores ainda destacam que a defi nição de alternativas de 
manejo para uma bacia hidrográfi ca pode ser benefi ciada pela criação de 
cenários ambientais voltados para a conservação dos recursos naturais e 
manutenção das funções ecológicas. Forman (1995) destaca que a identi-
fi cação de alternativas para reestabelecer a conectividade entre os compo-
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nentes de uma paisagem é de fundamental importância para o seu manejo 
adequado.

Em função de sua localização, área de abrangência, propriedades fí-
sico-bióticas, características socioeconômicas e uso da água para o abaste-
cimento público, a bacia do rio Almada apresenta uma série de confl itos 
ambientais que são agravados pela expansão das atividades agropecuárias e 
turísticas (SANTANA, 2011). 

Quanto aos usos da água, os mananciais desta bacia, em especial o 
rio Almada, são utilizados para o abastecimento público de quase todas 
as cidades e povoados da Região Cacaueira no Sul da Bahia, inclusive do 
município de Itabuna, que também faz parte da bacia do rio Cachoeira 
(BAHIA, 2001).

Dados preliminares apontam que o fenômeno de fragmentação fl o-
restal associado ao crescimento da atividade pecuária tem se intensifi cado 
na bacia do rio Almada (VIANA, 2011; MORAES et al., 2012), fato este 
que infl uenciou na escolha desta bacia para a realização de estudos mais 
aprofundados. Nesse sentido, o presente capítulo apresenta um estudo so-
bre a avaliação da fragmentação fl orestal e criação de cenários ambientais 
para esta bacia a partir da delimitação de três unidades de gerenciamento.

Caracterização da bacia do rio Almada

A Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada (BHRA) abrange uma área em 
torno de 1.570 km² e está inserida, total ou parcialmente, nos municípios 
de Almadina, Coaraci, Ibicaraí, Barro Preto, Itajuípe, Itabuna, Ilhéus e 
Uruçuca, todos abastecidos completamente ou em parte pelas águas desta 
bacia (Figura 1).

O clima, segundo a classifi cação de Köppen, é defi nido como do tipo 
Tropical Chuvoso Selva Isotérmico (Afi ), com índices pluviométricos de 
médias anuais de 1.780 mm, diminuindo gradativamente para o interior. 
A maior incidência de chuvas ocorre no período de março a abril. Ainda, 
a temperatura anual apresenta média de 22,9°C, com valores mínimos em 
julho e agosto e máximos em janeiro e fevereiro. Já a umidade relativa é 
máxima nos meses de maio, junho e julho, coincidindo com os períodos 
de baixas temperaturas e baixo número de horas de insolação (BAHIA, 
2001).
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Devido à estruturação do substrato rochoso, a rede de drenagem que 
compõe a bacia - com densidade de drenagem em torno de 1,56 km/km3, 
diferencia-se em, pelo menos, dois setores. Na porção oeste, ocorre o pre-
domínio do padrão em treliça; e no restante da bacia, ocorre, preferencial-
mente, o padrão dendrítico. O rio Almada possui 138 km de extensão, 
nascendo no município de Almadina e desaguando no Oceano Atlântico, 
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em Ilhéus. Seus principais afl uentes da margem direita são o rio do Braço, 
o ribeirão do Boqueirão e o riacho Sete Voltas; enquanto, na margem es-
querda, encontram-se o rio São José e os ribeirões de Jussara e Braço Norte 
(MORAES et al., 2012).

De acordo com Gomes et al. (2012), as cotas altimétricas distribuem-
se entre 0 e 370 m, com acentuado desnível entre a baixada litorânea (0 
a 80 m) e as serras do Pereira e do Chuchu (180 a 370 m), localizadas na 
porção oeste da bacia. Já nos topos de morro, a altitude chega a atingir 
1.050 m.

A bacia é geologicamente integrante da unidade geotectônica Crá-
ton do São Francisco e pertence ao domínio geotectônico/geocronológico 
Escudo Oriental da Bahia e, em menor extensão, à Província Costeira e 
Margem Continental. O primeiro corresponde aos limites do Cráton do 
São Francisco, de idade pré-cambriana, enquanto a segunda é constituída 
pelas bacias costeiras mesocenozóicas, representadas pela Bacia Sedimentar 
do rio Almada (GOMES et al., 2012).

De acordo com o Sistema Brasileiro de Classifi cação de Solos (EM-
BRAPA, 2006), as unidades de solo são: ARGISSOLO VERMELHO-
-AMARELO Distrófi co, ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Eu-
trófi co, ESPODOSSOLO FERROCÁRBICO Hidromórfi co, LATOS-
SOLO AMARELO Coeso, ARGISSOLO AMARELO Distrófi co, LU-
VISSOLO CRÔMICO Órtico e NEOSSOLO QUARTZARÊNICO 
(FRANCO et al, 2012; GOMES, 2013).

Quanto ao uso e ocupação do solo, as principais classes são: as áreas 
urbanas, pastagens e áreas de solo exposto, que juntas correspondem a 
23% da área da bacia; as áreas de cabruca, com 54%; e os remanescentes de 
Mata Atlântica (Floresta Ombrófi la Densa e Floresta Estacional Semideci-
dual) e ecossistemas associados (restinga e manguezal), que correspondem 
a 18% (MORAES et al., 2012; GOMES et al., 2013).

A cabruca é o sistema agrofl orestal adotado na BHRA para o cultivo 
do cacau (Th eobroma cacao L.) à sombra das copas das árvores da fl oresta 
nativa (SAMBUICHI et al., 2012). Esse sistema é considerado muito su-
perior em termos de conservação da biodiversidade, quando comparado 
com outras monoculturas ou pastagens (SCHROTH et al., 2011).
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Métodos e Técnicas de Pesquisa

Delimitação das unidades de gerenciamento

Foram delimitadas automaticamente 30 sub-bacias hidrográfi cas por 
meio da interface ArcSWAT no Sistema de Informação Geográfi ca (SIG) 
ArcGIS 9.3. Posteriormente, foram unidas as sub-bacias que apresenta-
ram características físico-ambientais similares como características climá-
ticas, curvas de nível, hidrografi a e uso do solo. Tais atributos contribuem 
para um funcionamento diferenciado em cada Unidade de Gerenciamen-
to (UG). Por fi m, foram delimitadas três unidades de gerenciamento que 
representam o alto, médio e baixo curso do rio Almada e seus respectivos 
afl uentes (Figura 2).

Mapeamento dos fragmentos fl orestais

Para o mapeamento dos fragmentos fl orestais foi utilizada a Carta de 
Uso e Ocupação do Solo da BHRA em escala 1:100.000, disponibilizada 
pelo Laboratório de Análise e Planejamento Ambiental (LAPA) da Univer-
sidade Estadual de Santa Cruz (UESC).

Foram vetorizados os polígonos correspondentes aos fragmentos fl o-
restais das três unidades de gerenciamento através do ArcMAP 9.3. Esses 
polígonos foram classifi cados por tamanho, totalizando sete classes, que 
variaram de menos de 5 ha até mais de 100 ha.

Métricas da paisagem aplicadas

Após o cálculo do tamanho dos fragmentos, partiu-se para a ava-
liação do formato dos fragmentos, utilizando o Índice de Circularidade 
(IC). Esse índice avalia o formato dos fragmentos em relação à área de um 
círculo de mesmo tamanho através da fórmula

em que: A1 é igual à área do fragmento em quilômetros quadrados 
e A2 equivale à área de um círculo de mesmo perímetro do fragmento 
correspondente.
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O grau de suscetibilidade dos fragmentos foi avaliado visando iden-
tifi car a suscetibilidade de cada fragmento ao efeito de borda com base no 
IC, pois as áreas de borda de um fragmento são mais suscetíveis a efeitos 
negativos, tais como mudanças microclimáticas, fogo, aumento da ativi-
dade de indivíduos predadores e invasão de espécies exóticas (FORERO-
MEDINA; VIEIRA, 2007). Quanto mais próximo de 1 for o IC, mais 
arredondado é o fragmento e menor sua suscetibilidade ao efeito de borda.
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O grau de isolamento foi avaliado através da expansão das áreas de 
borda dos fragmentos em distâncias previamente determinadas com base 
em Ranta et al. (1998). Os fragmentos foram considerados isolados quan-
do, a uma distância d (pré-determinada), não havia sobreposição de sua 
borda à de outro fragmento. Da mesma maneira, os fragmentos foram 
considerados conectados quando houve sobreposição de sua borda expan-
dida em relação à borda expandida dos fragmentos vizinhos.

Com o objetivo de propor alternativas de manejo da paisagem na 
BHRA, foram simulados dois cenários ambientais (cenário 1 e cenário 2). 
A criação desses cenários para as UG considerou três situações distintas: 
cenário 0, que representa o diagnóstico da fragmentação fl orestal atual; 
cenário 1, que simulou a conexão entre fragmentos pequenos e próximos; 
e cenário 2, que simulou a criação de Fragmentos de Ligação (FL).

Diagnóstico da fragmentação fl orestal atual

Tamanho e distribuição espacial dos fragmentos fl orestais

A área de um fragmento é uma das métricas mais importantes no 
estudo de uma paisagem. Não apenas porque ele é a base para o cálculo 
de outras métricas, mas porque, por si só, representa uma informação de 
grande valor (FORMAN; GODRON, 1986). Fragmentos muito peque-
nos, por exemplo, não são capazes de abrigar uma série de espécies. Belo-
vsky (1987) afi rma que para abrigar populações mínimas viáveis de muitas 
espécies, o limite inferior de tamanho de área deveria ser de 1.000 ha. Por 
outro lado, autores como Laurence e Bierregaard (1997) já consideram 
fragmentos com área a partir de 300 ha como de alto valor para a conser-
vação da biodiversidade, enquanto fragmentos com área inferior a 3 ha são 
considerados de baixíssimo valor para a manutenção de muitas espécies da 
fauna devido à grande suscetibilidade a fatores externos.
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No presente estudo, foram mapeados 55 fragmentos fl orestais re-
manescente de Mata Atlântica, sendo que a maior parte está localizada na 
UG 1 (37 fragmentos), no interior da bacia, e na UG 3 (12 fragmentos), 
próxima ao litoral; enquanto na UG 2, porção central da bacia, foram 
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identifi cados apenas 6 fragmentos (Figura 3). Como visto, a área de frag-
mentos pequenos é completamente afetada em termos microambientais, 
o que compromete especialmente a riqueza de espécies na borda. Uma 
vez que esses fragmentos tendem a desaparecer, optou-se por incluir três 
fragmentos com menos de 3 ha, que podem funcionar como trampolins 
ecológicos (stepping stones) entre fragmentos maiores (GUEVARA; PURA-
TA; VAN DER MAAREL, 1986).

Assim, os fragmentos aqui mapeados e analisados variam entre me-
nos de 3 ha e mais de 4.000 ha. Conforme apresentado na Tabela 1, dos 
55 fragmentos, oito têm até 10 ha, 27, até 100 ha, oito, até 250 ha e 12, 
mais de 250 ha. Tendo em vista o tamanho, pode-se considerar que a área 
de estudo ainda abriga fragmentos bastante representativos com signifi ca-
tivo valor para a conservação da diversidade de espécies típicas da Mata 
Atlântica.

Por outro lado, a análise da Figura 4 revela uma má distribuição 
desses fragmentos, visto que na UG 2, além de identifi cados apenas seis 
fragmentos, cinco deles são pequenos (com menos de 25 ha) e alongados; 
e apenas um tem formato um pouco mais circular e possui mais de 50 ha. 
Deste modo, os fragmentos maiores estão limitados às porções leste (UG 
3) e oeste (UG 1) da BHRA, sem conexão entre si. Moraes et al. (2012) 
encontraram situação semelhante e atribuem essa distribuição desigual ao 
aumento das áreas de pastagem na porção central da BHRA. Além disso, 
acrescentam que a manutenção de fragmentos maiores e mais próximos 
uns dos outros, na porção leste da bacia, pode ter sido benefi ciada pela 
difi culdade de acesso ao local.

TABELA 1 – Classes de tamanho dos fragmentos fl orestais (frags) mapeados

Classe de tamanho (ha) N° de frags Área (ha) Área relativa (%)
frags < 5 4 11,93 0,09
5 < frag < 10 4 32,66 0,26
10 < frag < 25 6 115,35 0,90
25 < frag < 50 11 440,51 3,45
50 < frag < 100 10 680,82 5,33
100 < frag < 250 8 1.378,48 10,80
frags >250 12 10.102,44 79,16
Total 55 12.762,19 100,00

Fonte: VIANA (2011).
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Quanto aos 37 fragmentos mapeados na UG 1, observa-se que mui-
tos deles são pequenos (com até 25 ha), estando localizados na periferia da 
bacia. E os maiores encontram-se isolados uns dos outros.

Formato dos fragmentos e suscetibilidade ao efeito de borda

De acordo com Périco et al. (2005), o tamanho e o formato de um 
fragmento estão intrinsecamente ligados à borda e, quanto menor o frag-
mento ou mais alongado, mais intensos são os efeitos de borda em função 
da diminuição da razão interior/borda.

As espécies de interior, restritas às condições ambientais das áreas 
internas dos fragmentos, são geralmente excluídas das bordas pelas espécies 
adaptadas a esse tipo de hábitat durante o processo de competição. Desta 
forma, outro elemento relevante para a avaliação da fragmentação é a iden-
tifi cação do formato dos fragmentos.

No presente estudo, essa avaliação foi realizada através do cálculo 
do IC, visto que fragmentos com formato mais arredondado tendem a ter 
seu interior preservado dos efeitos de borda, mantendo as características 
microclimáticas inalteradas.

Na Figura 5, encontram-se os valores do IC de cada um dos frag-
mentos mapeados nas três unidades de gerenciamento. Observa-se que a 
maioria apresenta uma tendência ao formato alongado e que nenhum se 
aproximou do valor ideal; ou seja, IC=1. O IC mais próximo de 1 corres-
ponde ao dos fragmentos 8 e 16, que apresentaram IC   0,6.

Conectividade da paisagem e criação de cenários ambientais

O processo de fragmentação de hábitats naturais é, em grande parte, 
resultado das atividades antrópicas que quebram a continuidade da paisagem, 
ocasionando mudanças tanto na estrutura e composição quanto na diversidade 
das comunidades locais. Esse processo acaba desencadeando outro grave fenô-
meno associado, o isolamento dos fragmentos, que reduz a quantidade de cru-
zamentos heterogênicos, diminuindo assim a variabilidade genética, causando 
extinções locais e, consequentemente, a perda de biodiversidade (METZGER, 
1999). Em situações dessa natureza, as populações isoladas tendem a se tornar 
mais vulneráveis ao processo de extinção mediante a redução de recursos e a 
possibilidade de deterioração genética (HARRIS, 1984).
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Quanto maior a distância entre os fragmentos, mais ocasional torna-
se o fl uxo entre os mesmos, sendo que, em grandes distâncias (a partir de 
350 m), ele deixa de existir (PIRES; PIRES; SANTOS, 2004).

O fato dos fragmentos mapeados apresentarem no cenário atual (ce-
nário 0) um formato alongado mostra que aqueles remanescentes de Mata 
Atlântica existentes na BHRA estão ameaçados pelo efeito de borda. Isso 
justifi ca uma análise da conectividade a partir de simulações da expansão 
da borda dos fragmentos. Esse tipo de análise simula atividades de refl ores-
tamento, de processo natural de recuperação da área fl orestada ou de qual-
quer atividade desta natureza que amplie a área dos fragmentos fl orestais, 
possibilitando assim a conexão entre eles e confi gurando uma opção para 
o planejamento da paisagem e das ações de refl orestamento. Os resultados 
dessa análise estão apresentados na Tabela 2.

TABELA 2 – Resultados da análise de conectividade entre fragmentos fl orestais 
(frags) identifi cados nas unidades de gerenciamento (UG) a 
partir da simulação da expansão de borda de 30 a 350 m

UG1 UG2 UG3 Total
Borda (m) Frags (nº) Frags (nº) Frags (nº) Frags (nº) Frags (%)

30 5 0 9 14 25,5
50 9 0 9 18 32,7
100 23 0 10 33 60,0
150 28 3 10 41 74,5
200 33 3 10 46 83,6
250 34 3 10 47 85,5
300 35 3 11 49 89,1
350 36 3 11 50 90,9

Fonte: VIANA (2011).

A Tabela 2 mostra um gradiente crescente de conectividade entre os 
fragmentos, conforme aumenta-se o valor de expansão das bordas de 30 
para 350 m.

Na UG 1, composta por 37 fragmentos, a partir de uma expansão 
das bordas de 30 m, cinco fragmentos passaram a se conectar; aumentando 
esse valor para 150 m, 28 fragmentos conectaram-se; e com a expansão 
máxima de 350 m, quase todos os fragmentos se conectaram (36).
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Na UG 2, a situação é mais crítica, visto que, mesmo com a expansão 
de borda máxima, apenas três dos 6 fragmentos passaram a se conectar. E 
na UG 3, composta por 12 fragmentos, a partir de uma expansão de borda 
de 30 m, nove se conectaram e com a expansão máxima, quase todos os 
fragmentos passaram a se conectar (11).

Simulação do cenário ambiental 1

Noss (1987) e Pires, Pires e Santos (2004) defendem que a melhor 
estratégia para a manutenção da integridade ecológica de uma paisagem 
seria interligar fragmentos isolados para que se possa permitir o fl uxo de 
espécies de interior de hábitat. E também que o tamanho e o formato dos 
fragmentos possibilitem uma área núcleo razoável e índice de circularidade 
próximo de 1.

Assim, a proposta de criar este cenário para a área de estudo acom-
panha a hipótese de que à medida que a área dos fragmentos é ampliada, 
diminui a suscetibilidade dos mesmos e aumenta a área de hábitat de in-
terior.

 No cenário 0, de um total de 55 fragmentos, 40 (72%) foram con-
siderados suscetíveis em função do seu tamanho e formato, um dado pre-
ocupante quando se pensa no equilíbrio do funcionamento ecológico de 
uma bacia hidrográfi ca.

 Após a remodelagem desses fragmentos, o cenário 1 (Figura 6) pas-
sou a apresentar um total de 54 fragmentos, resultado da união entre os 
fragmentos 14 e 15.

Utilizando-se o ArcGIS 9.3, os fragmentos vizinhos das áreas de ca-
bruca tiveram suas áreas parcialmente aumentadas, suas bordas suavizadas 
através da diminuição das suas reentrâncias e sua forma aproximada à de 
um círculo. Essa medida permitiria uma diminuição da suscetibilidade dos 
fragmentos e, ainda assim, a manutenção do cultivo do cacau pelo sistema 
cabruca.

A modelagem aplicada ao formato dos 39 fragmentos considerados 
mais suscetíveis nas três unidades de gerenciamento produziu uma mudan-
ça no IC dos mesmos. No cenário 0, nenhum fragmento aproxima-se do 
valor ideal IC=1. Já no cenário 1 haveria um aumento no IC desses frag-
mentos. De um total de 39 fragmentos, 26 deles passariam a apresentar IC 
entre 0,8 e 1, valores considerados próximos do ideal.
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Simulação do cenário ambiental 2

Assim como o formato dos fragmentos, também a conectividade é 
importante para a sua longevidade. Fragmentos isolados estão fadados ao 
desaparecimento, pois o efeito de borda provoca o raleamento e a homo-
geneização do interior dos mesmos (VIANA; PINHEIRO, 1998). Além 
disso, para a manutenção da integridade ecológica da paisagem, é preciso 
manter sua diversidade estrutural e funcional. Segundo Pires, Pires e San-
tos (2004), em áreas fragmentadas, isso depende da conectividade entre 
fragmentos.

Nesse sentido, o cenário 2 (Figura 7) foi elaborado com base nas 
informações obtidas no cenário 1, utilizando os fragmentos já ampliados. 
O principal objetivo da segunda simulação foi aumentar a conectividade 
entre os fragmentos a partir da criação de fragmentos de ligação (FL) em 
pontos estratégicos que serviriam como trampolins ecológicos. Esses frag-
mentos promovem um aumento na heterogeneidade da paisagem e atuam 
como refúgio para espécies que requerem ambientes particulares que só 
ocorrem nessas áreas (FORMAN; GODRON, 1986). Esses pontos foram 
localizados com base na simulação de sobreposição de bordas expandidas 
até 350 m e englobando áreas de nascentes, quando possível.

Foram criados 16 fragmentos de ligação (FL) distribuídos da seguinte 
forma: dez na UG1 (765,8 ha); um na UG2 (32 ha); e cinco na UG3 (292 
ha). O tamanho desses fragmentos variou entre 13 e 300 ha e aumentou 
em 1.179 ha a área fl orestada na bacia. A porção oeste, que vem sofrendo 
com a destinação cada vez maior de áreas para a bovinocultura, foi a que 
recebeu a maior quantidade de FL.

Um fato relevante na UG1 é a combinação da criação dos FL com 
a localização dos rios. Atualmente, existem em torno dos afl uentes do rio 
Almada muitas áreas destinadas à pastagem, uma associação negativa que 
acarreta o assoreamento dos rios e pisoteio de suas margens, entre outros 
problemas. Com a criação dos FL, alguns puderam funcionar como mata 
ciliar para sete trechos em rios diferentes.
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Se comparado aos cenários anteriores (cenário 0 e cenário 1), o ce-
nário 2 apresentou, respectivamente, um aumento de 6,2% e 4,5%  no 
total de fragmentos conectados, aumentando para 71 o número total de 
fragmentos fl orestais na área de estudo.

Considerações Finais

A ocorrência de remanescentes de Mata Atlântica apenas de forma 
fragmentada na área de estudo implica no aumento de sua suscetibilidade 
ecológica. Aplicadas à fragmentação, as métricas da paisagem possibilita-
ram identifi car as áreas com maior e menor suscetibilidade.

Através do mapeamento dos remanescentes de mata nativa foi possí-
vel constatar seu atual estágio de fragmentação, avaliando-se a distribuição 
espacial, quantidade, tamanho e formato dos fragmentos nas unidades de 
gerenciamento. E, através da criação de cenários ambientais, ainda foi pos-
sível avaliar o grau de conectividade da paisagem.

Os cenários 1 e 2 apresentaram dados relevantes no que tange às 
necessidades de restauração fl orestal. Sugere-se a adoção de medidas de res-
tauração nas áreas consideradas mais críticas, como na UG 2; de proteção 
das áreas prioritárias para a conservação do bioma Mata Atlântica, como 
na UG 3; e de recuperação das áreas de nascentes, como na UG 1. Desse 
modo, acredita-se garantir o equilíbrio dos sistemas ambientais que com-
põem a bacia  do rio Almada, essencial para a continuidade dos serviços 
ecossistêmicos prestados por essa bacia que, por sua vez, são essenciais para 
o desenvolvimento das atividades agrofl orestais e agropecuárias.

 A signifi cativa conectividade dos fragmentos (apenas um fragmento 
manteve-se isolado dos demais no cenário 0 após a expansão de borda de 350 
m), atrelada à resposta positiva com a diminuição do grau de suscetibilidade 
ao efeito de borda, através da remodelagem dos fragmentos, indica a neces-
sidade de intervenção no tamanho e formato dos mesmos, o que poderia ser 
feito por meio do refl orestamento das áreas indicadas no mapeamento. No 
entanto, a escala geográfi ca deve ser ajustada para abranger o nível de deta-
lhamento necessário ao correto planejamento das ações a serem implantadas. 
Finalmente, ressalta-se que a ampliação da conectividade dos fragmentos na 
bacia também deve considerar as suas especifi cidades com relação às necessi-
dades para a manutenção da sua diversidade funcional, ou seja, a capacidade 
de dispersão e locomoção das espécies locais.
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CAPÍTULO 3

Utilização de técnicas de mapeamento geotécnico para 
a avaliação da adequabilidade da bacia do Almada para 

implantação de obras lineares

Ronaldo Lima Gomes
Eduardo Antonio Gomes Marques

Introdução

A Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada (BHRA) localiza-se na região 
Sul do estado da Bahia, mais precisamente na denominada microrregião de 
Ilhéus-Itabuna, onde encontra-se área signifi cativa do bioma Mata Atlânti-
ca, além de fl orestas secundárias, restingas e manguezais. 

No início da década de 90, com o objetivo de proteger a biodiversi-
dade local, disciplinar o processo de ocupação e assegurar o uso sustentável 
de seus recursos naturais, foi criada a Área de Proteção Ambiental (APA) 
da Lagoa Encantada, que englobou grande parte da área da BHRA com 
sua ampliação em 2003. Tal ampliação justifi ca-se pela importância da área 
para a conservação de espécies endêmicas, pela sua diversidade de ecossiste-
mas, beleza cênica e potencial ecoturístico. Recentemente, indo de encontro 
à afi nidade turística da região, a BHRA tornou-se cenário de implantação 
de grandes empreendimentos, a exemplo de um complexo intermodal de 
transporte formado por porto, retroárea portuária, ferrovia e rodovia, com o 
objetivo de criar um corredor de exportação para o escoamento de minérios 
e grãos do centro-oeste e oeste da Bahia. Atualmente, tal empreendimento 
encontra-se em fase de licenciamento ambiental e estabelece-se como um 
debate evidente em todos os setores da sociedade do Sul da Bahia.

Neste contexto, através da aplicação de técnicas de mapeamento ge-
otécnico, este capítulo apresenta um estudo  sobre a adequabilidade da 
BHRA diante da implantação de obras lineares (rodovias, ferrovias, linhas 
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de transmissão e dutos), considerando suas características do meio físico e 
de uso e ocupação do solo, além do mapeamento de suas áreas de preser-
vação permanente.

No Brasil, a utilização de técnicas de mapeamento geotécnico que 
enfatizam o reconhecimento de potencialidades e limitações do terreno 
em decorrência da implantação de obras lineares é apresentada em diver-
sos trabalhos (Mattos, Rueda e Silva, 2010; Akiossi et al., 2005; Barbosa; 
Cerri, 2004; Caetano, Ohara e Mattos, 2002; Feres; Lorandi, 1998; Car-
regã; Balzan, 1998). Com relação aos estudos e práticas de mapeamento 
geotécnico para implantação de dutos e linhas de transmissão, citam-se os 
trabalhos de Figueira, Figueira e Rodrigues (2010), Corteletti e Sobreira 
(2008), Lázaro, Moura e Merigui (2005), Silva e Zaine (2005) e Amarante 
et al. (2005).

 De forma geral, os métodos empregados em trabalhos correlatos an-
teriormente realizados no Brasil retratam, preferencialmente, as potencia-
lidades e limitações do meio físico diante da implantação de obras lineares, 
sem considerar, em muitos casos, aspectos ambientais e de uso e ocupação 
do solo.

Do exposto, o produto fi nal aqui apresentado constitui-se de um 
mapeamento cartográfi co que retrata o panorama de adequabilidades à 
interveniência de empreendimentos lineares na área de estudo.

Métodos e Técnicas de Pesquisa

O método adotado para a elaboração da carta de adequabilidade à 
implantação de obras lineares da BHRA apresenta quatro etapas, confor-
me apresentado na Figura 1 e descrito a seguir.

Em função do tamanho da bacia e da base plani-altimétrica existente, 
os trabalhos de cartografi a foram desenvolvidos na escala 1: 100.000 com 
a utilização e adaptação dos dados das folhas topográfi cas SD.24-Y-B-VI 
(Itabuna-2143), SD.24-Y-B-V (Ibicaraí-2142), SD.24-Y-B-III (Ubaita-
ba-2099) do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).

A primeira etapa do método visou caracterizar os principais com-
ponentes ambientais da BHRA a partir da elaboração de mapas básicos 
fundamentais (substrato rochoso, solos e uso e ocupação do solo), além 
de cartas básicas (declividade e hipsometria). Os dados de declividade e 
hipsometria foram obtidos a partir da análise do MDT (Modelo Digital 
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do Terreno), gerado pela manipulação de dados matriciais disponíveis pelo 
TOPODATA. Informações sobre o substrato rochoso da BHRA foram 
obtidas através de consulta ao “Programa Levantamentos Geológicos Bá-
sicos do Brasil – Folha SD.24-Y-B-VI” (ARCANJO,1997). Já os dados de 
solos foram obtidos do trabalho de Franco (2010).
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FIGURA 1 – Fluxograma do método adotado

Fonte: elaborado pelos autores.

Para a apresentação do panorama de uso e ocupação do solo da 
BHRA, foram utilizadas imagens de satélite LANDSAT 5 TM, órbitas 
215/070 e 216/070 de 2011 (Figura 2). Para a manipulação das imagens, 
incluindo processos de composição de bandas, correções atmosféricas e 
geométricas, foi utilizado o software ERDAS imagine 9.1. Preparada a ima-
gem, iniciou-se o processo de classifi cação supervisionada, tendo em vista 
a caracterização do uso e ocupação do solo da bacia.

Ainda nesta etapa, foram adaptados e consolidados dados pré-exis-
tentes de mapeamento das Áreas de Preservação Permanente (APP), for-
mas de relevo e de fragilidades ambientais do terreno. A distribuição de 
APP  foi obtida a partir da manipulação de arquivos digitais (shapefi le) 
gerados em trabalhos anteriores (GOMES et al., 2013). 
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As informações sobre os sistemas e unidades de relevo da BHRA 
(Figura 4) foram obtidas a partir da manipulação dos arquivos digitais do 
mapeamento realizado por Silva e Gomes (2010), que aplicaram a técnica 
de avaliação do terreno na BHRA. Estes dados foram úteis para a espaciali-
zação de atributos, tais como profundidade do substrato rochoso, profun-
didade do nível d´água e espessura de solos. Já o panorama de distribuição 
das fragilidades ambientais foi obtido a partir do banco de dados geográ-
fi cos para a BHRA elaborado por Gomes et al. (2013). Neste trabalho, os 
dados do meio físico e de uso e ocupação do solo foram avaliados visando 
a determinação das fragilidades e vulnerabilidades do terreno (Figura 5), 
de acordo com as propostas metodológicas de Ross (1994) e Crepani et al. 
(1996).

A segunda etapa do método teve como objetivo a interpretação dos 
dados gerados na etapa anterior, tendo em vista o conhecimento das po-
tencialidades e limitações do meio físico-ambiental para a implantação de 
obras lineares. Nesse contexto, foram produzidas as cartas interpretativas 
de profundidade do nível d´água, profundidade do substrato rochoso, tex-
tura dos solos, frequência de canais de drenagem, suscetibilidade a erosão 
laminar e suscetibilidade a escorregamentos. Os dados de profundidade 
do nível d´água e do substrato rochoso foram obtidos no banco de dados 
do Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGS), desenvolvido 
pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB). De acordo com o SIAGS, na área 
da BHRA encontram-se catalogados 14 poços. Para a extrapolação lateral 
das informações pontuais dos poços, utilizou-se a distribuição das manchas 
das unidades de terreno. Dessa forma, foram atribuídos valores de profun-
didade do substrato rochoso e de nível d´água subterrâneo a cada uma das 
unidades de terreno mapeadas na BHRA. Com relação à textura dos solos, 
os dados foram obtidos a partir da manipulação das informações geradas 
pelo mapeamento de solos da BHRA realizado por Franco (2010).
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Os dados das unidades de terreno também foram utilizados para a de-
fi nição da frequência de canais de drenagem, caracterizada pela razão entre 
o somatório do comprimento de canais de drenagem com a área da unidade 
de terreno em que se encontram os canais.

O cálculo da perda de solo por erosão foi realizado através da aplicação 
da Equação Universal de Perdas de Solo (EUPS), proposta por Wischmeier e 
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Smith (1978), a partir da utilização de parâmetros de erosividade das chuvas, 
erodibilidade dos solos, fator topográfi co, fator de cobertura vegetal e práti-
cas conservacionistas. Já a distribuição da suscetibilidade a escorregamentos 
em encostas foi determinada a partir da aplicação do modelo SINMAP (Sta-
bility Index Mapping), desenvolvido por Pack, Tarboton e Goodwin (1998) e 
implementado na forma de extensão do ArcGIS 9.2. O resultado da aplica-
ção do SINMAP representa a distribuição de um índice de estabilidade (IE) 
que defi ne a probabilidade do fator de segurança ser superior ou inferior a 
1. Maiores detalhes de execução metodológica para a aplicação da EUPS e 
do modelo SINMAP na BHRA podem ser obtidos em Gomes et al. (2010).

A terceira etapa do método visou organizar as informações dos atri-
butos do meio físico e de uso e ocupação do solo, defi nidos nas etapas 1 e 
2, em classes de adequabilidade à implantação de obras lineares, de acordo 
com adaptação da proposta metodológica de Zuquette (1993). Para tanto, 
os atributos, consolidados sob a forma de Planos de Informação (PI) em 
Sistemas de Informação Geográfi ca (SIG), foram subdivididos em quatro 
grupos — fator geotécnico, fator geomorfológico, fator geoambiental e fa-
tor de uso e ocupação do solo — e tiveram os seus valores e características 
enquadrados em quatro classes de adequabilidade (favorável, moderada, 
severa e restritiva), conforme apresentado na Tabela 1. 
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TABELA 1 – Ponderação dos atributos físico-ambientais utilizados para a 
avaliação da adequabilidade à implantação de obras lineares na 
Bacia do Rio Almada

Fator Atributo
Classes de adequabilidade

favorável moderada severa Restritiva

Geotéc-
nico

profundidade do 
nível d´água subter-
râneo (m)

> 5 1 - 5 0,5 - 1 < 0,5

profundidade do 
substrato rochoso 
(m)

> 5 2 - 4 2 - 1 <1

textura dos solos arenosa silto-arenosa silto-argilosa Argilosa

suscetibilidade à 
erosão laminar - usle 
(ton/ha/ano)

<10 10 - 50 50 - 200 >200

suscetibilidade a 
escorregamentos em 
encostas - sinmap 
(ie)

>1,5 1 - 1,5 0,5 - 1 <0,5

Geo-
morfo-
lógico

declividade (%) <5 5 - 15 15 - 20 >20

frequência de canais 
de drenagem (no 

canais/km)
<1 2 - 3 3 - 4 >4

Geoam-
biental

fragilidade ambien-
tal 1 - 1,75 1,75 - 2,5 2,5 - 3,25 3,25 - 4,0

Uso e 
ocupa-
ção do 
solo

presença de APP APP

uso e ocupação do 
solo

áreas de-
gradadas e 
pastagens

gramíneas
fl oresta 
associada à 
cultura

áreas 
úmidas e 
fl oresta

Fonte: adaptado de Zuquette (1993).

Por fi m, a quarta etapa visou a elaboração da Carta de Adequabilidade 
à Implantação de Obras Lineares na Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada. Para 
tanto, foi estabelecido um peso para cada classe de adequabilidade, sendo: 
favorável (1), moderada (2), severa (3) e restritiva (4). Em seguida, em am-
biente SIG, aplicou-se a álgebra de mapas com o objetivo de estabelecer o 
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valor médio de adequabilidade para cada um dos quatro fatores estudados. 
Posteriormente, os fatores foram somados e foi calculada a média represen-
tativa de adequabilidade dos quatro fatores avaliados. A equação 1, apresen-
tada a seguir, demonstra o algoritmo utilizado na ponderação dos atributos.

AIOL = [(NH + SR + TS +SL +SE)/5]*0,25 + [(DE +FD)/2]*0,25 
+ FA*0,25 + [(AP +US)/2]*0,25                                                                                               

em que: AIOL= adequabilidade à implantação de obras lineares; NH=  
profundidade do nível d´água; SR= profundidade do substrato rochoso; 
TS= textura dos solos; SL= suscetibilidade à erosão laminar; SE= suscetibi-
lidade à escorregamentos em encostas, DE= declividade, FD= frequência 
de canais de drenagem; FA= fragilidade ambiental; AP= presença de APP; 
e US= uso e ocupação do solo.

Após o conhecimento da distribuição das adequabilidades à implan-
tação de obras lineares na área em estudo, aplicou-se rotina de apoio à de-
cisão, no sentido de avaliar as rotas mais favoráveis à implantação de obras 
lineares na BHRA. 

Para tanto, foram selecionados dez pontos de saída e chegada, abran-
gendo sedes municipais, pontos de entrada e saída de rodovias, pontos 
estratégicos associados a centros de pesquisa e universidades. Em seguida, 
foi criada uma superfície de atrito com a adaptação dos dados gerados pelo 
mapa de adequabilidade à implantação de obras lineares. A superfície de 
atrito estabelece o grau de difi culdade de transposição, ou seja, os custos 
associados com o movimento através do terreno (trajeto) exercido por va-
lores/pesos impostos às classes de adequabilidade mapeadas.

Para a criação da superfície de atrito, utilizou-se a extensão Spatial Analyst 
do software ArcGIS 9.3, mais especifi camente o módulo Cost Distance.

Por este procedimento, inicialmente, o grid de informações das clas-
ses de adequabilidade foi correlacionado a valores de atrito, em que se atri-
bui à classe favorável o valor de atrito básico igual a 1; à classe de adequa-
bilidade moderada, valor de atrito igual a 100; à classe de adequabilidade 
severa, valor de atrito igual a 800; e à classe restritiva, valor de atrito igual a 
1.000. Por esta ponderação, as classes de adequabilidade severa e restritiva 
recebem elevados valores de atrito no sentido de evitar que o traçado cal-
culado cruze áreas do terreno contendo atributos de qualidade construtiva 
indesejáveis associados a áreas com restrições ambientais. 
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Aspectos físico-ambientais da bacia do rio Almada

A maior parte da BHRA é formada por um substrato rochoso crista-
lino, de idade pré-cambriana, agrupado, de acordo com Arcanjo (1997), 
no Domínio Coaraci-Itabuna, que compreende os Complexos Ibicaraí-
-Buerarema, São José e Almadina, onde ocorrem, além de granitoides gra-
nulitizados tipo Ibirapitanga-Ubaitaba, magmatismos de idade brasiliana, 
representados pela suíte intrusiva Itabuna por corpos de básicas intrusivas 
e por diques máfi cos. Com relação às coberturas sedimentares fanerozoi-
cas, estas englobam os sedimentos mesozoicos da Bacia Sedimentar do Rio 
Almada, os sedimentos Tércio-quaternários da Formação Barreiras e os se-
dimentos recentes das Planícies Quaternárias. 

Quanto às formas de relevo, os modelados de acumulação associam-
se, principalmente, a formas de acumulação marinha (cordões arenosos e 
planícies costeiras), acumulações fl uviais (depósitos de canal e de planí-
cies aluvionares), praias e mangues atuais. Já os modelados de dissecação 
referem-se às unidades de relevo resultantes do processo de dissecação de 
rochas do embasamento cristalino e de sedimentos mesozoicos da Bacia 
Sedimentar do Rio Almada (GOMES et al., 2010). 

De acordo com o mapeamento realizado por Franco (2010), os prin-
cipais tipos de solos da BHRA em termos de primeiro nível categórico são: 
neossolos, plintossolos, gleissolos, argissolos, cambissolos e vertissolos. 

Com relação ao panorama de uso e ocupação do solo, as áreas antropi-
zadas (pastagens, gramíneas, solo exposto e áreas urbanas/vilas) correspondem 
a aproximadamente 22% da área total da BHRA, enquanto as áreas de mata, 
cabruca e manguezal correspondem a 77%. O restante, 1%, refere-se a áreas 
de superfície aquática associadas à rede de drenagem da bacia e da Lagoa En-
cantada. Já os dados de suscetibilidade à erosão laminar remetem a um cenário 
em que as classes de adequabilidade severa e moderada associam-se às áreas 
mais íngremes do relevo, ocorrentes de forma predominante na porção oeste 
da bacia. Comportamento semelhante dá-se com relação aos dados de susce-
tibilidade a escorregamentos em encostas, nos quais, de forma geral, as classes 
de adequabilidade moderada, severa e restritiva ocorrem associadas às encostas 
íngremes do relevo serrano na porção oeste da bacia.
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Adequabilidade dos atributos físico-ambientais à 
implantação de obras lineares

A adequabilidade à implantação de obras lineares de cada atributo, 
obtida a partir da classifi cação dos valores apresentados na Tabela 1, pode 
ser visualizada no mosaico da Figura 6.

De acordo com a Figura 6a, as características de profundidade do 
nível d´água subterrâneo apresentam valores de adequabilidade favorável à 
moderada em grande parte da bacia. De forma geral, os valores favoráveis 
associam-se às porções mais elevadas do relevo, enquanto a classe de ade-
quabilidade moderada associa-se aos fundos de vale. Já a classe de adequabi-
lidade severa possui a sua ocorrência controlada pela distribuição dos sedi-
mentos mesozoicos da Bacia Sedimentar do Rio Almada e dos sedimentos 
recentes inconsolidados da planície costeira, podendo aumentar a restrição 
em áreas de ocorrência de alagamentos, predominantemente localizadas nas 
proximidades da calha do rio Almada em seu trecho costeiro.

A análise da adequabilidade da profundidade do substrato rochoso 
remete a uma distribuição na área da BHRA, controlada pela espessura de 
materiais inconsolidados que repousam sobre da amostra impenetrável à 
percussão (Figura 6b). Nesse contexto, na área de ocorrência do substrato 
cristalino, a adequabilidade varia de favorável a severa em função da lito-
logia presente, do tipo de modelado do relevo e dos aspectos climáticos. 
A porção oeste da bacia, que apresenta valores de índices pluviométricos 
anuais inferiores aos da porção litorânea, possui a tendência de apresentar 
perfi s de materiais inconsolidados de pequena espessura e baixa maturida-
de textural, apresentando-se, muitas vezes, pedregosos. Tais características 
podem ser observadas nos perfi s localizados nas proximidades do municí-
pio de Almadina, onde o substrato rochoso, formado por metassedimen-
tos granulitizados, sustenta um relevo de morros e serras. Por outro lado, 
as litologias granítico-gnáissicas, localizadas em relevo serrano, ocorrente 
entre os municípios de Coaraci e Itajuípe, apresentam espessos perfi s de 
alteração que podem chegar a 15 m. Já nas partes central e costeira da 
bacia predomina a adequabilidade moderada em função do aumento de 
espessura dos perfi s de alteração do substrato cristalino e da profunda cota 
do impenetrável na área da planície costeira.

Com relação à adequabilidade da textura dos solos (Figura 6c), pode-
se afi rmar que os solos predominantemente arenosos, como os espodosso-
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los e neossolos quartzo areníticos, estão localizados na porção litorânea da 
bacia.  E os luvissolos ocorrem  na porção oeste da mesma A adequabilida-
de severa ocorre associada a solos de textura predominantemente argilosa, 
a exemplo das áreas de domínio dos argissolos, dispersas pela bacia. 

O panorama da suscetibilidade à erosão laminar na BHRA (Figura 6d), 
calculado a partir da aplicação da equação universal de perda de solo, remete a 
um cenário em que as classes de adequabilidade severa e moderada associam-se 
às áreas mais íngremes do relevo, ocorrentes de forma predominante na porção 
oeste da bacia. Comportamento semelhante se dá com relação à adequabili-
dade da suscetibilidade a escorregamentos em encostas (Figura 6e), onde, de 
forma geral, as classes de adequabilidade moderada, severa e restritiva ocorrem 
associadas às encostas íngremes do relevo serrano da porção oeste da bacia.

Com relação à análise dos atributos do fator geomorfológico, quan-
to à declividade (Figura 6f ), as classes de adequabilidade severa e restri-
tiva ocorrem de forma mais expressiva na porção oeste da BHRA, mais 
precisamente a partir de Itajuípe, onde predominam morros e serras com 
amplitudes que variam de 200 a 600 m e topos que alcançam altitudes 
de até 1.040 m. Nas outras partes da bacia, de forma mais proeminente, 
ocorrem as classes de adequabilidade favorável à moderada com bolsões de 
adequabilidade severa associadas a zonas de morros isolados e distribuídos 
na porção nordeste em área da Serra do Conduru. Já com relação à ade-
quabilidade da frequência dos canais de drenagem, esta ocorre de forma 
favorável em grande parte da bacia (Figura 6g).

No que diz respeito ao fator geoambiental, a distribuição das classes 
de adequabilidade severa e restritiva associa-se, predominantemente, a tre-
chos de declividades superiores a 20%, situados na porção oeste da bacia, 
e a áreas de ocorrência de substrato rochoso sedimentar, relacionado aos 
sedimentos mesozoicos e também aos inconsolidados recentes (Figura 6h).  
A classe de adequabilidade moderada predomina na BHRA em áreas asso-
ciadas à distribuição do substrato rochoso cristalino e onde, preferencial-
mente, desenvolvem-se as classes de solos dos latossolos e argissolos,. Já a 
classe de adequabilidade favorável associa-se às calhas da rede de drenagem 
em virtude das baixas declividades. 

Com relação à vulnerabilidade e fragilidades das tipologias de uso e 
ocupação do solo (Figura 6i), ocorre na BHRA o predomínio das classes 
de adequabilidade favorável e moderada em função da grande extensão dos 
domínios de “cabruca” e áreas antropizadas por pastagens, áreas urbanas e 



72

solo exposto. As classes de adequabilidade severa e restritiva associam-se a 
porções da bacia cobertas por fl orestas e APP.

FIGURA 6 – Distribuição das adequabilidades dos fatores geotécnicos, geomor-
fológicos, geoambientais e de uso e ocupação do solo na BHRA

Fonte: elaborado pelos autores.
Nota: os tons coloridos representam as adequabilidades da seguinte forma: verde (favorável), amarela (mo-
derada), laranja (severa) e vermelha/rósea (restritiva).
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A Figura 7 apresenta a Carta de Adequabilidade à Implantação de 
Obras Lineares na Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada, obtida a partir da 
interação da adequabilidade dos fatores geotécnico, geomorfológico, geo-
ambiental e de uso e ocupação do solo, conforme a álgebra de mapas defi -
nida na equação 1.

Observa-se que a BHRA apresenta uma maior concentração de ade-
quabilidades severas e restritivas nas porções oeste, norte e leste. A porção 
oeste apresenta restrições vinculadas à extensa ocorrência de APP (áreas com 
declividade superior a 45º e os topos de morros), tais áreas são constituídas 
por argissolos e mata densa. Já, a porção norte tem suas adequabilidades 
severa e restritiva controladas pela ocorrência de relevo íngreme e solos argi-
losos. A porção leste tem a sua adequabilidade severa controlada pela extensa 
ocorrência de sedimentos inconsolidados arenosos, aliada à presença de nível 
freático raso e espodossolos, além da existência de APP como áreas úmidas e 
manguezais e do Parque Estadual da Serra do Conduru.

Em seguida, tendo em vista a avaliação das alternativas de traçado, 
foi criada uma superfície de atrito com a adaptação dos dados gerados pelo 
mapa de adequabilidade à implantação de obras lineares. A superfície de 
atrito estabelece o grau de difi culdade de transposição, ou seja, os custos 
associados com o movimento através do terreno (trajeto) exercido por va-
lores/pesos impostos às classes de adequabilidade mapeadas. Para a criação 
da superfície de atrito, utilizou-se a extensão Spatial Analyst do software 
ArcGIS 9.3, mais especifi camente o módulo Cost Distance.

Após a atribuição dos valores de atrito às classes de adequabilidade, 
com o intuito de evitar que o traçado cruze áreas de qualidade construtiva 
indesejável,  Fforam selecionadas as rotas  que cruzam os terrenos mais 
adequados do ponto de vista geotécnico, geomorfológico, de uso e ocu-
pação do solo e, além disso, interceptando, em casos extremos, áreas de 
preservação permanente.

A avaliação das rotas de menor atrito, que interligam pontos contidos na 
BHRA (Figura 8), demonstra o cenário em que o acesso às cidades de Almadi-
na e Coaraci, localizadas na porção oeste da área, deve ter, preferencialmente, 
suas rotas associadas ao fundo de vale do canal principal do rio Almada, respei-
tando-se os limites de APP. Na parte leste da bacia, as rotas sugeridas ocorrem, 
preferencialmente, cruzando terrenos com cobertura de pastagens e evitando 
a intersecção com áreas úmidas, consideradas de preservação permanente. Tais 
condições interferem no traçado de acesso pela parte central da bacia, a área 
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pleiteada para construção do Complexo Intermodal. Já a parte central da bacia 
apresenta as melhores alternativas de interligação entre os pontos estudados, 
principalmente por apresentar relevo, solos e substrato mais favoráveis, além da 
ocorrência de maior cobertura da cabruca e áreas de pastagens.
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Considerações Finais

A Carta de Adequabilidade à Implantação de Obras Lineares na Ba-
cia Hidrográfi ca do Rio Almada foi obtida a partir de aplicação de método 
baseado nos pressupostos conceituais e aplicação de técnicas de Mapea-
mento Geotécnico apoiadas em ferramentas de SIG. Tal procedimento, 
além de utilizar atributos tradicionais associados às características do meio 
físico, incorporou dados de atributos provenientes das características de 
uso e ocupação do solo, incluindo dados referentes à aplicação de legisla-
ção ambiental a partir do reconhecimento da distribuição de APP na área 
de estudo. Dessa forma, tornou-se possível a apresentação do panorama de 
adequabilidades à interveniência de empreendimentos lineares, a exemplo 
de linhas de transmissão, dutos, rodovias e ferrovias, sob a ótica da análise 
integrada do meio. Por fi m, partindo-se da premissa da importância deste 
tipo de informação para órgãos públicos, privados e usuários de interesse, 
ressalta-se algumas limitações e adequações, a exemplo da escala regional a 
semi-regional (1:100.000) adotada por este trabalho e a não avaliação de 
dados construtivos específi cos a cada tipo de obra linear.
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CAPÍTULO 4

Zoneamento geohidroecológico da bacia do rio Almada: 
análise da capacidade de produção de água

Danusa Oliveira Campos
José Wildes Barbosa dos Santos

Edson Vicente da Silva
Neylor Alves Calasans Rego

Introdução

A água é um recurso natural vital. Tal característica lhe é conferida 
por proporcionar o equilíbrio dos ecossistemas através da manutenção 
dos ciclos biogeoquímicos, por ser estratégica ao desenvolvimento agrí-
cola e industrial, por infl uenciar questões religiosas e culturais, e ain-
da por ser um bem social indispensável à adequada qualidade de vida 
(EGLER, 2012).

A importância da água não impediu a sua degradação. Apesar de ser 
essencial para a vida, a interferência do homem na natureza, sem conhecer 
nem respeitar suas limitações, resulta em graves problemas ambientais que 
afetam diretamente na qualidade e quantidade da água que dispomos. Para 
reverter ou minimizar este quadro de degradação, é fundamental compre-
ender as relações entre a natureza e a sociedade. Nesse contexto, o plane-
jamento ambiental assume papel primordial no reordenamento territorial 
fundamentado em práticas sustentáveis. Entre os diversos instrumentos de 
planejamento, destaca-se o zoneamento ambiental.

O zoneamento ambiental tem sido aplicado a partir de uma aborda-
gem sistêmica, analisando a ordenação do espaço de forma abrangente e 
integrada e contemplando aspectos econômicos, sociais, físico-territoriais 
e ecológicos com o intuito de prevenir confl itos pelo uso irracional dos 
recursos naturais.
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Existem várias metodologias de planejamento ambiental baseadas na 
análise geossistêmica que está fundamentada na Teoria Geral dos Sistemas, 
de Bertalanff y (1973). Nessa perspectiva, existem trabalhos com diferentes 
fundamentações teórico-metodológicas; dentre os quais, destacam-se os 
trabalhos desenvolvidos por Bertrand (1971), Tricart (1977), Ross (1995), 
Becker e Egler (1996), Sotchava (1977), e mais recentemente, Rodriguez, 
Silva e Cavalcanti (2004).

Apesar de esses zoneamentos ambientais serem relevantes para o pla-
nejamento da paisagem, os mesmos não foram desenvolvidos com foco 
na produção de água. Quando o objetivo é zonear com base nos recursos 
hídricos e seus diferentes enfoques na formação da paisagem, as metodo-
logias citadas apresentam algumas lacunas. Uma delas está no fato dessas 
metodologias terem sido desenvolvidas para serem aplicadas em qualquer 
unidade de planejamento (como municípios, por exemplo), podendo ou 
não ser aplicadas em bacias hidrográfi cas. Contudo, estudos como a simu-
lação hidrológica, importante para direcionar o planejamento ambiental, 
só podem ser realizados para bacias hidrográfi cas. Outro ponto a ressaltar 
é que, nas metodologias existentes, os recursos hídricos são inseridos como 
elementos formadores da paisagem, não sendo ponderados os processos 
físicos que regem a distribuição e o movimento da água na paisagem. 

O zoneamento geohidroecológico proposto por Campos (2014) des-
taca-se por analisar, de forma integrada, as variáveis ambientais, sociais e 
econômicas, avaliando os processos físicos que regem a distribuição e o 
movimento da água na paisagem da Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada 
(BHRA), bem como a sua capacidade de produção de água.

Métodos e Técnicas de Pesquisa

O método de pesquisa adotado está fundamentado na abordagem 
sistêmica, integrando análises hidrológicas e a capacidade de produção de 
água da BHRA.

Para o processamento dos dados da bacia e elaboração dos mapas, foi 
utilizado o Sistema de Informação Geográfi ca (SIG) ArcGis 9.2 e seus mó-
dulos. Os mapas foram trabalhados nas escalas 1: 150.000 e 1: 250.000, 
utilizando a projeção cartográfi ca UTM (Universal Transversa de Mercar-
tor) e o Datum SAD69. Ainda foram compilados mapas temáticos da área 
de estudo, imagens de satélite, imagens de radar, fotografi as aéreas e as 
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cartas topográfi cas produzidas pela Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste (SUDENE) que abrangem toda área da bacia: Ibicaraí (SD-
24-Y-B-V), Itabuna (SD-24-Y-B-VI) e Ubaitaba (SD-24-Y-B-III).

A rede de drenagem foi extraída da folha 14_405_SN da imagem 
de radar TOPODATA, obtida do Banco de Dados Geomorfométricos do 
Brasil, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (VALERIA-
NO, 2008).

O contorno da BHRA utilizado neste estudo foi defi nido por Gomes 
et al. (2010). Os dados de compartimentação geomorfológica das classes 
de solos e do uso e ocupação da terra de 2006 foram obtidos do trabalho 
desenvolvido por Franco (2010).

Os dados das tipologias climáticas foram digitalizados do trabalho de 
Roeder (1975). Os dados pluviométricos foram extraídos do mapa de plu-
viosidade da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
(SEI, 2003), elaborado com normais climatológicas, do período de 1961 a 
1990, do Departamento Nacional de Meteorologia (DNMET).

A evapotranspiração potencial foi obtida do site da Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), sendo que os dados foram 
elaborados pelas normais climatológicas de 1961 a 1990. Foi calculada 
com os dados adquiridos dos postos do Instituto Nacional de Meteorolo-
gia (INMET) situados nos municípios de Ilhéus, Canavieiras, Salvador e 
Vitória da Conquista; sua distribuição sazonal foi calculada pelo Método 
das Isoietas, por meio da interpolação de dados das estações pelo Método 
Ponderação do Inverso das Distâncias (Inverse Distance Weighting – IDW).

O mapa geológico da BHRA foi elaborado com base no Mapeamen-
to Geológico do Quaternário Costeiro da Bahia (MARTIN et al., 1980) e 
no levantamento geológico elaborado pela Companhia Baiana de Pesquisa 
Mineral no ano 2000.

O mapa de cobertura vegetal nativa foi obtido de Gouvêa (1976). O mapa 
hipsométrico foi gerado a partir de dados derivados do Modelo Digital de Terre-
no, os quais foram adquiridos de imagem TOPODATA (VALERIANO, 2008). 
Posteriormente, foi elaborado o mapa de declividades, classifi cado segundo o 
proposto pela Embrapa (2006).

Para gerar as cartas de Capacidade Natural de Produção de Água 
(CNPA) e Capacidade Ambiental de Produção de Água (CAPA), procedeu-
se o desenvolvimento de rotinas para a conversão de dados vetoriais em for-
mato matricial para o desenvolvimento das operações de álgebra de mapas.
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A CNPA foi obtida a partir do processamento dos dados que foram 
rasterizados dos seguintes atributos: pluviosidade, evapotranspiração, ge-
ologia, geomorfologia, solo, declividade e vegetação. As classes de CNPA 
para a BHRA foram estabelecidas conforme apresentado na Tabela 1.

TABELA 1 – Graus estabelecidos para a capacidade natural de produção de água na 
Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada

Classes de Capacidade Natural 
de Produção de Água 

Graus de Capacidade Natural 
de Produção de Água

Muito Baixa 0,0 – 1,0
Baixa 1,0 – 2,0
Média 2,0 – 3,0
Alta 3,0 – 4,0
Muito Alta 4,0 – 5,0

Fonte: Campos (2014).

A CNPA foi elaborada a partir de uma adaptação das metodologias 
propostas por Ross (1995), Crepani et al. (2001) e Costa et al. (2006). Para 
representar as peculiaridades da área de estudo, foi atribuído um peso geral, 
variando entre 0% e 100% (0 - 1) para cada atributo por meio do Método de 
Ponderação de Fatores. Isso possibilitou indicar a menor e a maior importân-
cia e correlação dos atributos com a produção de água na BHRA, conforme 
apresentado na Tabela 2.

TABELA 2 – Peso geral atribuído para cada atributo na análise da capacidade 
natural de produção de água na Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada

Atributo natural Peso geral
Pluviosidade 0,13
Evapotranspiração 0,13
Geologia 0,11
Geomorfologia 0,11
Solos 0,16
Declividade 0,16
Vegetação 0,20

Fonte: Campos (2014).

Na identifi cação da CNPA, os pesos gerais e específi cos foram defi -
nidos com base no arcabouço teórico, trabalhos desenvolvidos na bacia e 
particularidades da região onde a mesma está inserida.
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Os pesos específi cos variaram entre 1 e 5 para cada atributo, diferen-
ciando o grau de importância de cada um deles no que se refere à produção 
de água na paisagem. Ou seja, quanto maior o peso, maior a sua importân-
cia na produção de água. Com os atributos classifi cados, foi empregada a 
álgebra de mapas, implementada pela Equação 1:

CNPA=(Pe*Pg)+(Ee*Eg)+(Ve*Vg)+(Se*Sg)+(Re*Rg)+
(De*Dg)+(Gle*Glg)

em que: CNPA = Capacidade Natural de Produção de Água, Pe = Peso 
Específi co da Pluviosidade, Pg = Peso Geral da Pluviosidade, Ee = Peso 
Específi co da Evapotranspiração, Eg = Peso Geral da Evapotranspiração, 
Ve = Peso Específi co da Vegetação, Vg = Peso Geral da Vegetação, Se = 
Peso Específi co do Solo, Sg = Peso Geral do Solo, Re = Peso Específi co da 
Geomorfologia, Rg = Peso Geral da Geomorfologia, De = Peso Específi co 
da Declividade, Dg = Peso Geral da Declividade, Gle = Peso Específi co da 
Geologia e Glg = Peso Geral da Geologia.

Para analisar a interferência antrópica na CNPA da BHRA foi elabo-
rado o mapa da Capacidade Ambiental de Produção de Água (CAPA) das 
suas sub-bacias a partir do processamento dos dados de CNPA e do uso e 
ocupação do solo. Para tanto, foram atribuídos pesos gerais 0,70 à CNPA 
e 0,30 ao uso e ocupação do solo. Posteriormente, foi empregada a álgebra 
de mapas, implementada pela Equação 2:

CAPA= (CNPA*Ue) + (Ue*Ug)                                                                    

em que: CAPA = Capacidade Ambiental de Produção de Água; Ue = Peso 
Específi co do Uso e Ocupação do Solo e Ug = Peso Geral do Uso e Ocu-
pação do Solo.

Tal como para a CNPA, os pesos gerais e específi cos da CAPA foram 
defi nidos com base no arcabouço teórico, trabalhos desenvolvidos na área 
em estudo e particularidades da região.

A vazão das principais sub-bacias da BHRA foi calculada a partir do 
modelo hidrológico Soil Moisture Accounting Procedure (SMAP) (LOPES; 
BRAGA; CONEJO, 1982) em sua versão mensal. Para este cálculo, foram 
utilizados como dados de entrada a precipitação mensal de seis estações 
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pluviométricas (localizadas próximas ou dentro dos limites da bacia), ob-
tida no site da Agência Nacional de Águas (ANA). Os dados de vazão 
também foram obtidos no site da ANA, e a evapotranspiração calculada 
foi obtida através do Método de Th ornthwaite. Os dados de temperatura 
utilizados foram fornecidos pela estação meteorológica do Centro de Pes-
quisa do Cacau (CEPEC) da Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira (CEPLAC).

O zoneamento geohidroecológico foi elaborado a partir da integra-
ção dos dados da CAPA das sub-bacias com as características das unidades 
geossistêmicas e os dados de vazão gerados pelo SMAP. Para chegar a este 
zoneamento, procede-se o mapeamento e caracterização da capacidade de 
produção de água das sub-bacias, ponderando-se as potencialidades e limi-
tações das unidades geossistêmicas. As cartas de CNPA e CAPA da BHRA 
foram produzidas a partir da identifi cação, mapeamento e caracterização 
de cada uma das variáveis, classifi cadas como: Muito Baixa, Baixa, Média, 
Alta e Muito Alta.

As unidades geossistêmicas da BHRA foram delimitadas a partir de 
uma análise integrada, tendo como principal critério a geomorfologia, 
além de levantamentos de campo e outros atributos físico-ambientais: ge-
ologia, clima, solos e vegetação.

Identifi cação das unidades geossistêmicas da bacia do rio 
Almada

Foram identifi cadas cinco Unidades Geossistêmicas (UG) para a 
BHRA: Cadeias de Serras Altas, Cadeias de Serras Baixas, Depressão Pré-
-Litorânea, Tabuleiros Úmidos do Almada e Planície Litorânea. O Quadro 
1 apresenta uma síntese das limitações e potencialidades de cada uma delas.
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QUADRO 1 – Potencialidades, limitações e problemas ambientais das 
unidades geossistêmicas da Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada

UG Potencialidades Limitações e Problemas Ambientais

Cadeias de 
Serras Altas

Ecoturismo, turismo ecológico, 
ações de educação ambiental, 
abastecimento de água do 
município de Almadina, 
patrimônio paisagístico e elevada 
biodiversidade.

Assoreamento de rios, avanço de 
pastagens, falta de manejo adequado, 
caça, desmatamento, ocupação de APP 
(Área de Preservação Permanente), 
lançamento de esgotos in natura, 
disposição de resíduos nos ambientes 
naturais, desmatamento, relevo 
acidentado com vertentes íngremes, 
solos rasos e alta suscetibilidade à erosão. 

Cadeias de 
Serras Baixas

Ecoturismo, turismo ecológico, 
ações de educação ambiental, 
abastecimento de água 
do município de Coaraci, 
patrimônio paisagístico e elevada 
biodiversidade.

Lazer e turismo rural, ecoturismo, pesca 
artesanal, ações de educação ambiental, 
beleza cênica, expansão urbana 
planejada. 

Depressão 
Pré-litorânea

Ecoturismo, turismo 
ecológico, ações de educação 
ambiental, abastecimento, 
pesca artesanal, patrimônio 
paisagístico riquíssimo e elevada 
biodiversidade.

Caça ilegal, desmatamento, ocupação 
e desmatamento de APP de rios 
e nascentes, queimadas, uso de 
agrotóxicos, lançamento de esgotos 
in natura e disposição de resíduos nos 
ambientes naturais.

UG Potencialidades Limitações e Problemas Ambientais

Tabuleiros 
Úmidos do 
Almada

Turismo planejado, potencial 
agrícola expressivo e relevo plano 
a suave ondulado.

Ocupação urbana desordenada, presença 
de atividades que impactam o lençol 
freático, presença de camadas coesas na 
subsuperfície dos solos, conversão de 
fl orestas de áreas legalmente protegidas 
em outra forma de uso, solos com 
baixa capacidade de retenção de água 
e de nutrientes, queimadas, uso de 
agrotóxicos, lançamento de esgotos 
in natura e disposição de resíduos nos 
ambientes naturais. 

Planícies 
Litorâneas 
do Almada

Lazer e turismo rural, 
ecoturismo, pesca artesanal, 
ações de educação ambiental, 
beleza cênica, expansão urbana 
planejada.

Ocupação desordenada, ocupação de 
APP, erosão decorrente da implantação 
do Porto do Malhado, uso de 
agrotóxicos, queimadas, lançamento 
de esgotos in natura e disposição de 
resíduos nos ambientes naturais.

Fonte: Campos (2014).
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Capacidade natural de produção de água da bacia do rio Almada

A Carta de Capacidade Natural de Produção de Água da Bacia Hidro-
gráfi ca do Rio Almada (Figura 1) apresenta sub-bacias com igual classe de 
CNPA. Cada uma das variáveis foi classifi cada em cinco graus diferenciados 
de produção de água: Muito Baixa, Baixa, Média, Alta, e Muito Alta.

A ponderação de pesos para a pluviosidade considerou a intensidade 
de chuva e a distribuição da precipitação durante o ano. A produção de 
água de uma paisagem está intimamente ligada à quantidade de chuva, 
pluviosidade total e sua distribuição sazonal. A pluviosidade total eviden-
cia a quantidade de água precipitada disponível. Assim, áreas com alta 
pluviosidade têm maior probabilidade de infi ltração, resultando em alta 
produção de água.

Os índices pluviométricos na BHRA variam entre 900 e 2.100 mm, 
aumentando no sentido oeste-leste (SEI, 2003). Enquanto as áreas mais 
próximas do litoral apresentam chuvas constantes e regulares, as áreas a 
oeste caracterizam-se por períodos de invernos mais secos. Assim, as áreas 
que apresentaram pluviosidade acima de 2.000 mm e distribuição cons-
tante das chuvas durante todos os meses foram classifi cadas com CNPA 
Muito Alta. As paisagens com precipitações entre 1.600 e 1.999 mm, dis-
tribuídas igualmente durante o ano, foram consideradas com Alta CNPA; 
áreas com índices pluviométricos entre 1.000 e 1.500 mm, distribuídos de 
forma desigual durante o ano, foram classifi cadas com Média CNPA. E 
áreas com índices pluviométricos anuais abaixo de 1.000 mm, distribuídos 
de forma desigual, foram consideradas com Baixa CNPA.

O cálculo da CNPA para pluviosidade evidencia que mais de 90% 
da BHRA apresenta Média ou Alta CNPA; e menos de 10%, Baixa ou 
Muito Alta CNPA. Nenhuma área da bacia apresentou forte intensidade 
pluviométrica com estação seca marcante; não havendo, portanto, áreas 
classifi cadas com Muito Baixa CNPA para pluviosidade.

A análise da CNPA para evapotranspiração foi baseada na capacidade 
evapotranspirativa da bacia, sendo que quanto maior for o índice de eva-
potranspiração, menor será a quantidade de água disponível e a vazão dos 
rios e, consequentemente, menor será a produção de água na paisagem. 
Os índices de evapotranspiração na BHRA variam no sentido oeste-leste 
de 924 a 1.300 mm. Assim, as classes de CNPA para a evapotranspiração 
variaram de Baixa a Alta CNPA no sentido leste-oeste.
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A análise da CNPA para a geologia considerou a composição minera-
lógica, o grau de coesão das rochas e a presença de estruturas (falhas e zonas 
de cisalhamento) que favorecem a produção de água. A presença de estrutu-
ras como falhas e fraturas encontradas em rochas cristalinas favorece o pro-
cesso de infi ltração, assim como materiais porosos e permeáveis, sedimen-
tos arenosos, rochas sedimentares e cristalinas muito fraturadas ou porosas. 
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Já rochas argilosas e rochas cristalinas pouco fraturadas difi cultam o referido 
processo.

Nesse contexto, as rochas das unidades Pré-Cambrianas do Domí-
nio Coaraci-Itabuna possuem um forte grau de coesão com a presença de 
falhas e zonas de cisalhamento nas porções oeste e leste da BHRA. Como 
essas rochas difi cultam a infi ltração das águas, provocando o escoamento 
superfi cial, as áreas com tais características geológicas foram classifi cadas 
com Baixa CNPA.

As coberturas sedimentares do Grupo Barreiras apresentam situação 
intermediária, visto que apresentam horizontes argilosos e síltico-argilo-
sos intercalados por horizontes arenosos e areno-conglomeráticos mais es-
pessos. Assim sendo, suas respectivas áreas foram classifi cadas com Média 
CNPA.

Já os Terraços Marinhos Holocênicos são formados por solos areno-
sos, com alta porosidade e permeabilidade. Assim, às áreas dos Depósitos 
Sedimentares do Quaternário foi atribuída a classe Muito Alta CNPA; e 
aos Depósitos Flúvio-Lagunares argilosos, a classe Alta CNPA. 

A porosidade do solo vai regular a quantidade de água absorvida. 
De tal modo que, em solos arenosos, a absorção da água é mais rápida, 
havendo pouca retenção por causa do predomínio dos macroporos. Já em 
solos argilosos, existe maior retenção de água por haver maior agregação 
das partículas; ou seja, devido aos microporos, a absorção da água é mais 
demorada (LOPES; BRAGA; CONEJO, 1982). A análise da CNPA asso-
ciada aos solos mostrou que, para os mais arenosos, a classifi cação variou 
de Muito Alta a Alta CNPA. Os solos argilo-arenosos ou areno-argilosos 
foram classifi cados de Média CNPA, e aos solos argilosos foram atribuídas 
as classes Baixa ou Muito Baixa CNPA.

As classes de CNPA para a geomorfologia foram estabelecidas em 
função das formas do relevo. As Serras e Maciços Pré-Litorâneos foram 
classifi cadas com Baixa CNPA, pois, em relevo forte ondulado e monta-
nhoso, as águas pluviais fl uem mais rapidamente para os canais fl uviais. A 
Depressão Itabuna-Itapetinga apresentou Alta CNPA, pois tal formação 
geológica favorece o acúmulo das águas e a deposição do material transpor-
tado pelos rios. Deste modo, há maior possibilidade de inundações.

Os Tabuleiros Pré-Litorâneos e Tabuleiros Pré-Litorâneos–Bacia são 
caracterizados por relevo de morros e colinas, associados às litologias sedi-
mentares que vão do plano ao ondulado, apresentando Alta CNPA. E aos 
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terrenos dos Depósitos Sedimentares Quaternários, por apresentarem áreas 
planas, onde o escoamento superfi cial é lento, foi atribuída a classe Muito 
Alta CNPA.

A vegetação é um componente da natureza que contribui de forma 
ímpar para a produção de água devido à sua função reguladora dos fl uxos de 
água. Ela controla o escoamento superfi cial, proporciona a recarga natural 
dos aquíferos (MOTA, 1995) e favorece a infi ltração da água, de modo a 
impedir a compactação do solo. A vegetação nativa da BHRA foi classifi ca-
da com Média CNPA quanto às Formações Edáfi cas, Muito Alta CNPA nas 
áreas de Mata Higrófi la e Alta CNPA para a Mata Mesohigrófi la.

As paisagens que compõem a BHRA obtiveram graus de CNPA 
que variaram entre 2,5 e 4,8 e foram divididas da seguinte forma: Média 
CNPA (14,04%), Alta CNPA (74,25%) e Muito Alta CNPA (11,71 %), 
de acordo com aTabela 3.

Capacidade ambiental de produção de água 
da bacia do rio Almada

A CAPA da BHRA representa o cruzamento entre os dados da 
CNPA e do uso e ocupação do solo. Este cruzamento resultou na classifi ca-
ção da BHRA em quatro classes, apresentadas na Tabela 3 e espacializadas 
na Figura 2. É importante ressaltar que, apesar da forte pressão antrópi-
ca, a BHRA não apresentou nenhuma área classifi cada com Muito Baixa 
CNPA. A Tabela 3 apresenta as áreas em que a interferência antrópica 
alterou signifi cativamente a CNPA das paisagens.
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TABELA 3 – Classes e áreas estabelecidas para a capacidade natural e ambiental 
de produção de água na Bacia Hidrográfi ca do Rio Almada

Capacidade Natural de 
Produção de Água

Capacidade Ambiental de 
Produção de Água

Classe Área (%) Classe Área (%)

Média 14,04
Baixa 1,54
Média 12,50

Alta 74,25

Baixa 0,06

Média 57,37

Alta 16,82

Muito Alta 11,71
Média 3,87

Alta 7,38
Muito Alta 0,46

Fonte: Campos (2014).

As áreas de Baixa CAPA encontram-se na parte oeste da BHRA e nos va-
les fl uviais do ribeirão Papaia, próximos à Serra dos Mutuns. Ocupam 1,60% 
da bacia nas áreas onde predominam os relevos movimentados das Serras e 
Maciços Pré-Litorâneos. O uso e ocupação do solo predominante é pasto ou 
solo exposto em relevo movimentado. Mas há também a presença de pequenos 
fragmentos de cabruca. As atividades econômicas principais são a pecuária e 
cultivos tradicionais de subsistência, como feijão e mandioca, nos vales fl uviais.

As áreas de Média CAPA ocupam 73,85% de toda a bacia nas por-
ções onde são encontrados: solos pouco desenvolvidos do relevo movi-
mentado das Serras e Maciços Pré-litorâneos; argissolos vermelho-amarelo 
e latossolos vermelho-amarelo do Domínio Depressão Itabuna-Itapetinga; 
os Tabuleiros Úmidos e os solos jovens dos Depósitos Sedimentares do 
Quaternário. Nesta área, grande parte da fl oresta foi convertida, principal-
mente, em cabruca, solo exposto, pasto para criação de gado e policulturas 
permanentes cultivadas quase sempre nos vales fl uviais, como banana, ca-
cau, borracha, café, coco-da-baía, dendê, laranja, mamão, maracujá, pal-
mito, pimenta-do-reino e borracha; lavouras temporárias de abacaxi, cana-
de-açúcar, feijão, mandioca e milho.

As áreas classifi cadas com Alta CAPA correspondem a 74,20% da BHRA, 
englobando as Cadeias de Serras Baixas. Distribuem-se em pequenas manchas 
por toda a Depressão Pé-Litorânea e nos Tabuleiros Úmidos do Almada. Nas 
Planícies Litorâneas, as áreas com Alta CAP correspondem a 68% dessa classe 
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que também é formada por remanescentes da Mata Atlântica resguardados 
pelo Parque Estadual Serra do Conduru, além de pastagens e agricultura per-
manente, como a do cacau, e agricultura temporária, como mandioca, banana, 
coco-da-baía e abacaxi. A particularidade desta classe é que as áreas ao norte do 
extremo leste da BHRA são protegidas por unidades de conservação; e aquelas 
ao sul, ocupadas por parte da área urbana de Ilhéus.
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As áreas de Muito Alta CAPA abrangem apenas 0,46% de toda a 
bacia. Esta classe aparece no baixo curso do rio Almada, nos Tabuleiros 
Úmidos do Almada, nas bordas da Lagoa Encantada e no extremo leste 
da bacia nos Depósitos Sedimentares do Quaternário. Apesar de possuir 
Muito Alta CAPA, tais áreas estão sob forte pressão antrópica.

Simulação hidrológica da bacia do rio Almada

A escolha do modelo hidrológico para aplicar a simulação tomou 
como referência a facilidade de execução do programa e os dados de entra-
da. O SMAP mostrou-se como um modelo simples para estimar a vazão 
das sub-bacias da BHRA, requerendo apenas os dados de precipitação, a 
vazão de um posto fl uviométrico localizado dentro da bacia (vazão obser-
vada), dados de evapotranspiração e a área das sub-bacias. 

Para obter a vazão das sub-bacias da BHRA, foram utilizadas séries 
históricas de 2000 a 2012 em todos os dados de precipitação, evapotrans-
piração e vazão. A determinação da série histórica deu-se em função da 
disponibilidade dos dados fl uviométricos. Para os dados de precipitação 
mensal, foram utilizadas seis estações pluviométricas da ANA (Coaraci, 
Floresta Azul, Ibicaraí, Itajuípe-Piranji, Barro Preto e Uruçuca).

Para a homogeneização dos dados pluviométricos das estações, foram 
preenchidas as falhas, aplicando-se o Método da Ponderação Regional da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO). Posteriormente, foi delimitada a área de infl uência de cada 
posto pluviométrico, conforme o Método de Th iessen.

Devido à inexistência de estações evaporimétricas com abrangência 
de toda a área de estudo, os dados de evapotranspiração potencial foram 
calculados utilizando os dados de temperatura da estação climatológica 
do CEPEC/CEPLAC, através do Método de Th ornthwaite. Os dados fl u-
viométricos foram obtidos do posto fl uviométrico Provisão II, localizado 
próximo à foz do rio Almada.

O comportamento hidrológico médio da vazão na seção de Provisão II 
evidencia que o pico de vazão acontece no mês de abril. A partir de então, até 
o mês de setembro, há um decaimento do escoamento. E as vazões com valo-
res mais baixos podem ser verifi cadas no mês de outubro. Os dados de vazão, 
precipitação e evapotranspiração foram integrados no SMAP, iniciando pelo 
ano hidrológico da BHRA, que começa em setembro e termina em agosto.
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A fase da calibração visa a determinação dos valores dos parâmetros 
do modelo. Neste trabalho, a calibração foi realizada por tentativa-erro, 
portanto foram examinados distintos conjuntos de parâmetros até se al-
cançar um vetor de parâmetros que pudesse representar a resposta natural 
da bacia àquela precipitação. Esse método está condicionado à experiência 
do usuário. Portanto, é a correta interpretação dos parâmetros que conduz 
mais rapidamente a valores que correspondem à requerida precisão.

A calibração foi realizada em toda a BHRA de maneira convencional 
(LOPES, 1999). O período de dados usado para a calibração da BHRA 
compreende de setembro de 2000 a agosto de 2005, e o período dos dados 
para a validação foi de setembro de 2005 a agosto de 2012. Os períodos 
selecionados corroboram Lopes (1999) na medida em que este pesquisador 
indica um período para calibração mensal de 2 a 9 anos. 

A qualidade do ajuste de calibração seguiu a observação da aderência 
da vazão calculada à vazão observada, coefi ciente de correlação linear de 
Pearson (R2), coefi ciente de determinação (R2) e o índice de efi ciência de 
Nash e Sutcliff e. A validação das vazões obtidas pela calibração obteve va-
lores altos de correlação linear de 0,90, o coefi ciente de determinação 0,78 
e o coefi ciente de Nasch 0,90, apresentando, portanto, bons resultados fi -
nais da calibração. Collischonn (2001) ressalta que a representatividade do 
modelo é considerada adequada para valores de Nasch superiores a 0,75. 

Após a validação dos parâmetros utilizados na calibração, foi realiza-
da a simulação da vazão de cada uma das 11 sub-bacias da BHRA, usando 
o período de setembro de 2006 a agosto de 2012. As vazões obtidas das 
sub-bacias evidenciaram uma produção de água menor nas sub-bacias Alto 
do Almada (1,91 m3/s) e ribeirão Papaia (1,08 m3/s), localizadas no alto 
curso do rio Almada, e maiores vazões nas demais sub-bacias, com desta-
que para ribeirão do Braço Norte e rio do Braço, ambas com uma vazão 
de 2,95 m3/s.

Zoneamento geohidroecológico da bacia do rio Almada

A Carta de Zoneamento Geohidroecológico da Bacia Hidrográfi ca 
do Rio Almada foi elaborada com base na capacidade ambiental de pro-
dução de água das suas sub-bacias, resultando nas classes espacializadas na 
Figura 3. As vazões estimadas pelo SMAP das sub-bacias corroboram os 
resultados obtidos para a CAPA.
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A sub-bacia do Alto do Almada, localizada na UG Cadeias de Serras 
Altas, tinha 67% de suas terras classifi cadas com Média CNPA; contudo, 
com a interferência antrópica através da conversão do uso do solo de fl ores-
ta para pasto e solo exposto em uma paisagem composta por solos pouco 
desenvolvidos em relevo movimentado e com declividade acentuada, hou-
ve uma perda da aptidão para a produção de água das paisagens, passando 
para a classe Baixa CAPA mais de 90% da sua área. 

A sub-bacia do ribeirão Papaia apresenta uma paisagem semelhante 
à sub-bacia do Alto do Almada, caracterizada pela UG Cadeias de Serras 
Baixas, com áreas classifi cadas com Média CNPA (67%) e Alta CNPA 
(33%). Após a conversão do uso e ocupação do solo, 78% da área passou a 
ser classifi cada com Média CAPA e 12% com Baixa CAPA.

As sub-bacias dos ribeirões Braço e Braço Norte e dos rios Tiriri e 
Sete Voltas apresentaram as maiores vazões por possuírem as maiores áreas 
dentro da bacia e por estarem cobertas por vegetação nativa e cabruca.

Apesar de apresentarem paisagens distintas com substratos rochosos 
e solos diversifi cados, os resultados evidenciam que as sub-bacias não apre-
sentaram uma variação signifi cativa quanto aos valores de vazão. Este fato 
é apoiado pelos dados qualitativos gerados pela CAPA que exibem 73% de 
toda a área da BHRA como Média, classifi cação atribuída à cobertura ve-
getal de mata e cabruca. A proteção exercida pelos remanescentes de mata 
e cabruca é evidenciada na ausência de vegetação em áreas qualifi cadas com 
CAPA Muito Baixa nesta bacia hidrográfi ca.

Comentários Finais

Os resultados aqui apresentados demonstram que a bacia do rio Al-
mada apresenta, de modo geral, boa capacidade para a produção de água, 
o que ressalta a sua importância ecológica, econômica e social para a região 
onde está inserida. A capacidade natural de produção de água alcançou 
graus que variaram entre 2,5 a 4,8; logo, as paisagens foram classifi cadas 
com Média, Alta e Muito Alta capacidade, abrangendo, respectivamente, 
cerca de 14,04% 74,25% e 11,71% da área da bacia . 

As vazões calculadas para as 11 sub-bacias evidenciaram uma produção 
de água menor nas sub-bacias do Alto do Almada (1,91 m3/s) e ribeirão Papaia 
(1,08 m3/s), enquanto que as maiores vazões foram observadas nas sub-bacias 
do ribeirão do Braço Norte, ribeirão do Braço, rio Sete Voltas e rio Tiriri. 
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O zoneamento geohidroecológico da bacia do rio Almada mostrou 
que os resultados obtidos com o emprego do SMAP corroboraram os re-
sultados de capacidade ambiental de produção de água. 

Considera-se que o método aqui apresentado representa uma impor-
tante ferramenta de análise da paisagem voltada para a gestão ambiental 
sustentável de bacias hidrográfi cas, contemplando de forma integrada os 
diferentes enfoques da água na paisagem. E por fi m, acredita-se que este 
método pode e deve ser replicado em outras bacias, necessitando apenas 
de uma adequação dos pesos às características ambientais da bacia  a ser 
analisada.
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CAPÍTULO 5

Bacia do rio Buranhém: 
análise integrada da paisagem

Dayse Gomes de Azevedo
Ronaldo Lima Gomes

Maria Eugênia Bruck de Moraes

Introdução

A Ecologia da Paisagem como estudo interdisciplinar que envolve 
conceitos de Geografi a e Ecologia tem se fi rmado por sua abordagem inte-
gradora e fl exível. Ela desenvolveu-se, sobretudo, a partir da segunda meta-
de do século XX com o objetivo de fornecer uma base científi ca para o pla-
nejamento, manejo, desenvolvimento e conservação das paisagens (NUC-
CI, 2007). Nessa perspectiva, o conceito de paisagem, que tem evoluído 
desde seu surgimento, pode ser defi nido como “um mosaico heterogêneo 
formado por unidades interativas; sendo essa heterogeneidade existente 
para pelo menos um fator, segundo um observador e numa determinada 
escala” (METZGER, 2001, p. 4).

Forman e Godron (1986) afi rmam que o estudo da paisagem deve 
considerar suas três características principais: a estrutura,  formada por um 
elemento dominante denominado “matriz”, por “corredores” e “manchas”; 
a função que trata da interação entre seus elementos; e a dinâmica que 
consiste nas alterações que ocorrem ao longo do tempo.

A escolha de uma bacia hidrográfi ca como paisagem a ser estudada 
tem a vantagem de ser uma unidade não arbitrária, com limites bem de-
fi nidos e que refl ete os efeitos que decorrem das atividades antrópicas na 
área (LANNA, 1997).

A bacia hidrográfi ca pode ser abordada como uma unidade ecossistê-
mica, composta por elementos bióticos e abióticos que se inter-relacionam 
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em fl uxo contínuo. A fragmentação de sua cobertura vegetal é um dos 
principais efeitos antrópicos, pois desequilibra sua estrutura e funciona-
mento na medida em que altera os seus processos ecológicos. A intensifi ca-
ção de processos erosivos implica no assoreamento de corpos d’água, o que 
por sua vez acaba prejudicando a qualidade da água.

A bacia do rio Buranhém destaca-se como um dos polos de desen-
volvimento do estado da Bahia, abrangendo áreas de municípios como 
Guaratinga, Eunápolis e Porto Seguro. Os remanescentes fl orestais que 
compõem a bacia vêm sofrendo considerável degradação ambiental devido 
à substituição da cobertura vegetal original por monoculturas e pastagens 
(AZEVEDO, 2014).

Considerando que a aplicação dos princípios da Ecologia da Paisa-
gem é fundamental para o entendimento do processo de fragmentação, 
este capítulo tem o propósito de apresentar uma análise da estrutura da 
paisagem da bacia do rio Buranhém, visando identifi car áreas prioritárias 
para a restauração fl orestal.

Caracterização da bacia do rio Buranhém

A bacia do rio Buranhém possui área de 2.504,83 km² e está loca-
lizada entre o extremo sul do estado da Bahia e o leste de Minas Gerais, 
onde se encontram suas principais nascentes; mais precisamente no mu-
nicípio mineiro de Santo Antônio do Jacinto, na Serra dos Aimorés. Essa 
bacia confronta-se a oeste e ao norte, com a bacia do rio Jequitinhonha; ao 
norte, com as  bacias dos rios João de Tiba e dos Mangues; ao sul, com as 
bacias dos rios Jucuruçu, Caraíva e do Frade e a leste, com o Oceano Atlân-
tico (Figura 1). O rio Buranhém, também conhecido como rio do Peixe, 
percorre cerca de 30,5 km no território mineiro e 215,5 km na Bahia, 
onde é responsável pelo abastecimento de água dos principais municípios 
na área da bacia. Isso perfaz uma população abastecida superior a 250 mil 
habitantes (IBGE, 2010).
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A bacia apresenta diversos tipos de substrato rochoso, cobertura do 
solo e relevo, contribuindo para uma variedade de formas de uso e ocupa-
ção do solo. Seus remanescentes fl orestais concentram-se principalmente 
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na porção oeste, nos Planaltos Soerguidos formados pela unidade litológi-
ca do Granito de Santa Maria do Salto e Bloco Montanhoso de Santo An-
tônio do Jacinto. Essas áreas possuem relevo ondulado e boa drenagem. Já 
os fragmentos da porção leste estão dispersos ao longo do rio Buranhém. O 
cultivo do cacau no sistema cabruca também se dá nas proximidades deste 
rio, mais especifi camente nos Tabuleiros Costeiros. Por fi m, as poucas áreas 
de refl orestamento de eucalipto estão na porção norte; enquanto as áreas 
de pastagem distribuem-se por toda a extensão da bacia, confi gurando-se 
como a matriz da paisagem.

Métodos e Técnicas de Pesquisa

A metodologia foi dividida em etapas, conforme apresentado na Fi-
gura 2. Inicialmente, foram adquiridas as folhas topográfi cas Guaratinga, 
Salto da Divisa, Santo Antônio do Jacinto, Porto Seguro e Jacinto, elabo-
radas pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais do Estado 
da Bahia (SEI) em escala 1:100.000. A partir dessas folhas e utilizando um 
Sistema de Informação Geográfi ca (SIG), foi organizada a base cartográ-
fi ca da bacia com dados da malha rodoviária, limites municipais, rede de 
drenagem e localidades. Já os dados de relevo foram extraídos de arquivos 
TOPODATA (quadrícula 16S405ZN), cedidos pelo Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (INPE). A partir daí e utilizando novamente o SIG, 
foram elaborados seis planos de informação, que caracterizam atributos 
físicos e ambientais da bacia. São eles: hidrografi a, substrato rochoso, for-
mas de relevo, hipsometria, declividade e tipos de solo.
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FIGURA 2 – Fluxograma do método adotado

Fonte: elaborado pelos autores.

Paralelamente, um mapa dos fragmentos fl orestais da bacia foi elabo-
rado a partir do mapeamento multitemporal de uso da terra do extremo sul 
da Bahia, realizado em 2007 pela GEOATLÂNTICA, em escala 1:25.000 
(RIBEIRO et al., 2012). Para a análise desses fragmentos, foram calcula-
das, utilizando a extensão Patch Analyst 5.0 do ArcGIS 10.1, as seguintes 
métricas da paisagem: tamanho, densidade, forma, borda e proximidade. 
Os dados obtidos foram dispostos numa tabela.

De modo a efetivar a análise integrada da bacia, foram delimitadas 
dez unidades de paisagem (unidades geoambientais) com base nas formas 
de relevo, tipos de substrato rochoso, hipsometria e declividade do terreno. 
Em seguida, foram calculadas, para cada unidade, as métricas de tamanho, 
densidade e forma. Esses cálculos serviram para caracterizar a cobertura fl o-
restal nessas unidades. Ainda com o intuito de subsidiar a análise integrada, 
foram delimitadas, a partir de uma simulação no SIG, as Áreas de Preserva-
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ção Permanente (APP) da bacia, segundo o atual Código Florestal Brasileiro 
(BRASIL. Lei 12.651/2012). Com isso, pôde-se fi nalmente identifi car as 
áreas prioritárias para a restauração fl orestal.

Análise da fragmentação fl orestal

O mapeamento das áreas fl orestais contabilizou 1.923 fragmentos de 
tamanho acima de 3 ha (Figura 3), recobrindo 423,82 km².

A análise desses fragmentos apresenta-se resumida na Tabela 1. Ob-
serva-se que a classe 2 (5-10 ha) apresenta o maior número de fragmentos 
(558); seguida pela classe 1 (3-5 ha), com 533; e a classe 3 (10-25 ha), 
com 468 fragmentos. Por outro lado, a classe 7 (>250 ha) possui o menor 
número de fragmentos (17). Mas, se considerada a relação entre o número 
de fragmentos e a área de cobertura, esta classe representa a maior parce-
la (8.321,52 ha) da área total mapeada. Já o tamanho médio da mancha 
(MPS) geral é de 22,04 ha e o desvio padrão do tamanho da mancha 
(PSSD) geral é de 58,19 ha, indicando a existência de fragmentos com 
área muito acima e/ou muito abaixo do valor médio. Por exemplo, mais 
da metade dos fragmentos mapeados estão nas classes menores 1 e 2; já 
na classe 7, o MPS é de 489,59 ha e o PSSD é de 288,50 ha, valores estes 
considerados altos.
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A análise da forma dos fragmentos foi feita com base no índice de 
forma, que compara o tamanho do fragmento ao de um círculo de mesma 
área. Quanto mais alto o seu valor, mais irregular e/ou alongada é a forma 
do fragmento; e quanto mais próximo de 1, mais circular é sua forma. 
Assim, analisando a dimensão fractal da mancha média (MPFD), os valo-
res obtidos (1,32 e 1,33) apontam pequenas variações na rugosidade das 
formas.

Além disso, a análise das métricas de borda mostra um total de borda 
(TE) de 1.313.531,58 m para a classe 3 e de 492.084,80 m para a classe 
7. Ou seja, os fragmentos da classe 3 (menores) apresentaram maior razão 
borda/área (ED) quando comparados aos fragmentos da classe 7 (maiores). 
Esses resultados indicam um menor efeito de borda para os grandes frag-
mentos e vice-versa.

Finalmente, as métricas de proximidade, expressas pela distância mé-
dia do vizinho mais próximo (MNN), revelam que os fragmentos pequenos 
(classes 1 e 2) estão menos isolados que os demais fragmentos fl orestais da 
bacia. Segundo Metzger (1999), o isolamento de fragmentos é uma séria 
consequência da quebra na continuidade da paisagem e da intensifi cação 
do processo de fragmentação, pois, ao restringir o deslocamento de espécies 
entre manchas, tais isolamentos podem causar diminuição na variabilidade 
genética e mesmo extinção de espécies nativas. Na bacia do rio Buranhém, 
constatou-se que a preservação de fragmentos pequenos e próximos (classes 
1 e 2) é de extrema importância para a percolação da paisagem, pois eles 
podem funcionar como trampolins ecológicos.

Delimitação das áreas de preservação permanente

O mapa com a distribuição das Áreas de Preservação Permanente 
(APP) na Bacia Hidrográfi ca do Rio Buranhém (Figura 4) foi elabora-
do utilizando-se o SIG. Foram mapeadas as áreas referentes às nascentes, 
faixas marginais a corpos d’água, manguezais e áreas úmidas, áreas com 
declividade superior a 45º, e topos de morro e montanha.

As áreas protegidas pelo Código Florestal (APP) equivalem a 13,15% 
do total da bacia, sendo as APP de faixa marginal a corpos d’água as mais 
representativas, com pouco mais da metade da área total de APP na bacia.
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Análise integrada da paisagem

Para a análise integrada da paisagem da bacia do rio Buranhém, 
foram delimitadas dez unidades de paisagem com seus respectivos frag-
mentos fl orestais, conforme apresentado na Figura 5.

Constatou-se que em quase todas as unidades a matriz da paisagem 
é formada por áreas de pastagem e que em todas as unidades encontram-
se Áreas de Preservação Permanente de faixa marginal a corpos d’água. A 
seguir, apresenta-se uma síntese da análise integrada por unidade.

A unidade 1 (48,64 km²) é formada por acumulação fl uvial e ali 
predominam gleissolos. Essa acumulação ocorre nos vales fl uviais, situados 
abaixo do nível dos terraços marinhos. Quanto ao uso do solo, destacam-se 
as áreas de cabruca ao longo do rio Buranhém. Os 31 fragmentos fl orestais, 
geralmente pequenos, ocupam uma área de 271,40 ha e apresentam for-
ma mais arredondada (MSI de 1,86) que a média dos demais fragmentos 
mapeados (MSI geral de 1,94). As APP correspondem a áreas úmidas e 
manguezais que se encontram degradados e a faixas marginais a corpos 
d’água que se encontram parcialmente fl orestadas, visto que parte destas 
está ocupada por pastagens e cabruca.

A unidade 2 é a menor das unidades delimitadas neste estudo, com 
uma área de 23,65 km². Ela é formada por acumulação fl úvio-marinha 
nas baixadas litorâneas, onde predominam gleissolos e espodossolos. Essa 
acumulação ocorre próxima à desembocadura dos rios e está associada aos 
depósitos de pântanos e mangues atuais. Aqui, a matriz da paisagem é 
formada por campos úmidos em estágio avançado de degradação. Os oito 
fragmentos, que se dividem em três classes, têm forma alongada (MSI de 
2,26) e ocupam a menor área de cobertura fl orestal (78 ha) dentre as uni-
dades aqui delimitadas. As APP correspondem a manguezais e áreas úmi-
das que se encontram degradados e faixas marginais a corpos d’água. 

A unidade 3 (189,68 km²) é formada pelos Tabuleiros Costeiros, 
sustentados pelos sedimentos do Grupo Barreiras. Nesta unidade predomi-
nam latossolos. Quanto ao uso do solo, destacam-se as áreas de pastagem 
em topos planos, permeadas por refl orestamentos de eucalipto, e áreas de 
cabruca. Os 191 fragmentos possuem maior média de tamanho (MPS de 
27,59), ocupando uma área de 5.269,51 ha. Eles apresentam forma irre-
gular (MSI de 2,04). As APP encontram-se parcialmente fl orestadas, sendo 
que muitas foram ocupadas por pastagens.
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A unidade 4 (168,84 km²) caracteriza-se por relevo suavemente on-
dulado. É formada por terrenos pré-litorâneos do Complexo Itapetinga, 
onde predominam latossolos e argissolos. Os 191 fragmentos ocupam uma 
área de 5.292,28 ha e estão localizados principalmente nos vales encaixa-
dos. Quanto à forma, os fragmentos são irregulares (MSI de 1,97). As APP 
dessa unidade e da seguinte (5) também se encontram parcialmente fl ores-
tadas, sendo que muitas foram ocupadas por pastagens, inclusive aquelas 
de áreas com declividade superior a 45 graus.

A unidade 5 (490,72 km²) é formada por terrenos pré-litorâneos do 
Complexo Jequitinhonha, onde predominam latossolos. Os 454 fragmen-
tos ocupam uma área de 8.481,58 ha e apresentam forma mais arredonda-
da (MSI de 1,85) que a média da bacia.

A unidade 6 (99,33 km²) é formada por terrenos pré-litorâneos do 
Granito Santa Maria do Salto. Tanto nesta unidade como nas quatro se-
guintes, há predomínio de latossolos e argissolos. Quanto ao uso do solo, 
destacam-se as áreas de pastagem em fundos de vale e encostas. Os 76 
fragmentos ocupam uma área de 1.526,96 ha e apresentam forma mais 
alongada (MSI de 1,95). Como a unidade 10, esta unidade apresenta pou-
cas áreas protegidas por lei, com poucos fragmentos fl orestais.

A unidade 7 (184,23 km²) é formada por terrenos pré-litorâneos dos 
Complexos Itapetinga e Jequitinhonha. Os 194 fragmentos ocupam uma 
área de 3.189,80 ha e também são mais arredondados (MSI de 1,77) que 
a média. Isso se deve provavelmente à presença de colinas, que impedem a 
secção dos fragmentos pela rede de drenagem. As APP, principalmente de 
nascente, encontram-se desmatadas.

A unidade 8 (77,58 km²) caracteriza-se por relevo ondulado susten-
tado por substrato granítico. Ela está localizada nos Planaltos Soerguidos, 
formados pelo Bloco Montanhoso dos Granitos de Guaratinga – São Pau-
linho. Esta unidade apresenta o maior número de fragmentos (1.201), mas 
ocupa uma área de apenas 92 ha. Isso se deve ao fato destes apresentarem 
tamanho médio de 13 ha, estando, portanto, entre os menores da bacia. 
Esses fragmentos também apresentam forma mais arredondada (MSI de 
1,85) que a média. Quanto às APP, observa-se que, inclusive as de nascen-
te, estão ocupadas por pastagens; fato extremamente prejudicial para a ma-
nutenção das características dos seus ecossistemas e da qualidade da água.

A unidade 9 é a maior das unidades delimitadas neste estudo, com 
uma área de 1.187,01 km². Como as unidades 8 e 10, ela também se localiza 
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nos Planaltos Soerguidos, associados ao Bloco Montanhoso dos Granitos 
de Santo Antônio do Jacinto e Santa Maria do Salto. Ainda que, como as 
demais, esta unidade esteja em grande parte coberta por pastagens, ela apre-
senta a maior área de fragmentos fl orestais, com 16.791,10 ha dispersos pela 
unidade. Na porção norte, verifi ca-se maior concentração de fragmentos, 
devido à maior altitude; o que difi culta a fragmentação antrópica. Porém, 
os fragmentos são na maior parte alongados (MSI de 1,95), estando susce-
tíveis ao efeito de borda. Esta unidade apresenta também a maior área em 
APP, tendo o maior número de APP de faixa marginal a corpos d’água, de 
nascente e de topos de morro e montanha. Ali, os remanescentes fl orestais 
encontram-se limitados pelos vales adjacentes.

A última unidade delimitada neste estudo é a unidade 10, com área 
de 35,08 km². Ela está localizada na parte adjacente da cadeia de monta-
nhas dos Planaltos Soerguidos do Complexo Jequitinhonha. Os 28 frag-
mentos ocupam uma área de 279,39 ha e apresentam forma irregular (MSI 
de 2,04), estando muitas vezes isolados e junto a topos de morro. Esta é a 
unidade com menor área protegida por lei, com situação bastante crítica 
devido às áreas de pastagem.

Identifi cação de áreas prioritárias para a restauração 
fl orestal

A defi nição das áreas prioritárias para a restauração fl orestal na bacia 
baseou-se num conjunto de critérios referentes aos seus atributos físicos e 
ambientais, estágio do processo de fragmentação e estado de intervenção 
antrópica nas APP. A Figura 6 ilustra as áreas prioritárias para a restauração 
fl orestal, identifi cadas no presente estudo, divididas entre as dez unidades 
de paisagem e com seus respectivos fragmentos.
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Observa-se que as unidades litorâneas (unidades 1 e 2) apresentam 
como prioridade a restauração de manguezais e áreas úmidas. Na unidade 
3, que corresponde aos Tabuleiros Costeiros do Grupo Barreiras, identifi -
cou-se como áreas prioritárias tanto as APP em torno de nascentes e rios 
como em encostas. Nas unidades com relevo plano a colinoso (unidades 
4 a 7), destacam-se como prioritárias as encostas desmatadas. E as áreas 
prioritárias nas unidades associadas a relevos montanhosos (unidades 8 a 
10) situam-se em torno de nascentes e margens de cursos d’água.

Comentários Finais

A bacia do rio Buranhém, como tantas outras bacias hidrográfi cas no 
Brasil, enfrenta problemas ambientais decorrentes de um processo desorde-
nado de ocupação do solo. Nesta bacia, destaca-se a substituição da vegetação 
nativa por áreas de pastagem, inclusive nas APP. 

Atualmente, a bacia está ocupada por 71,22% de áreas de pastagem 
e apenas 18,44% de fragmentos fl orestais em diferentes estágios de rege-
neração. Destes, 56% têm entre 3 e 10 ha (classes de tamanho 1 e 2) e os 
poucos fragmentos com mais de 250 ha (classe 7) encontram-se isolados, 
prejudicando a percolação da paisagem. Além disso, a aplicação das métri-
cas de forma demonstrou que os fragmentos com mais de 100 ha (classes 6 
e 7) são muito alongados ou irregulares, o que aumenta sua suscetibilidade 
ao efeito de borda.

Nas APP, que representam 13,13% da bacia, a ocupação desordena-
da no entorno de nascentes, rios, campos úmidos, manguezais, restingas e 
encostas intensifi ca o processo de fragmentação da paisagem, levando ao 
desequilíbrio de seus ecossistemas.

Nas áreas prioritárias identifi cadas neste estudo, destaca-se a neces-
sidade de restauração da mata ciliar no entorno de rios e nascentes no 
interior da bacia, bem como dos manguezais e campos úmidos no litoral. 
Deste modo, espera-se viabilizar a conectividade funcional da paisagem e a 
manutenção do fl uxo de espécies entre os fragmentos.
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CAPÍTULO 6

Aspectos geoambientais dos recursos hídricos das 
propriedades rurais do Projeto Barro Preto, Bahia
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Introdução

As alterações na quantidade, distribuição e qualidade dos recursos 
hídricos interferem na sobrevivência humana e das demais espécies, fazen-
do com que o desenvolvimento econômico e social dos países dependa da 
disponibilidade de água de boa qualidade e da capacidade de sua conserva-
ção e proteção (TUNDISI, 1999). A água tem um papel fundamental para 
a manutenção da vida no planeta e os rios são os vetores que distribuem 
este bem, de modo que a sua conservação é extremamente necessária. Uma 
das formas de se conservar um rio é por meio de suas nascentes, já que tais 
ambientes garantem um fl uxo contínuo de água.

Conforme a Agência Nacional de Águas (ANA), o Programa Produ-
tor de Água tem como objetivos: a melhoria da qualidade da água através 
do incentivo à adoção de práticas que promovam o abatimento da sedi-
mentação; o aumento da oferta de água (e sua garantia) e a conscientização 
dos produtores e consumidores de água da importância da gestão integrada 
de bacias hidrográfi cas. Esse programa adota como estratégias a “compra” 
dos benefícios (produtos) gerados pelo participante (conceito “provedor-
-recebedor”); pagamentos proporcionais ao abatimento de erosão propor-
cionado e ampliação da área fl orestada; fl exibilidade no que diz respeito 
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a práticas e manejos propostos; assistência técnica e extensão rural; edital 
para seleção dos projetos (ANA, 2012). Para tanto, os produtores devem 
atender requisitos como: adotar práticas conservacionistas efetivas, com-
provar a conservação de áreas produtoras de água e realizar, se necessário, 
a recuperação de fl orestas.

Os recursos seriam obtidos por meio da cobrança pelo uso da água, 
de convênios de entidades públicas e outras instituições e do plano pluria-
nual de cada  município.

Em várias partes do país, iniciativas ainda que incipientes, remune-
ram produtores rurais que conservam mananciais. Proprietários de terras que 
possuem nascentes dentro de suas propriedades assinam um contrato com 
a prefeitura do município em que se encontram e recebem uma bonifi cação 
para conservá-las e adotar práticas que respeitem o meio ambiente. Quando 
assinam esse contrato, eles comprometem-se a cumprir a lei de preservação/
conservação ambiental.

O pagamento por serviços ambientais é uma política ambiental que 
tem como objetivo transferir recursos, monetários ou não monetários, para 
aqueles que ajudam a conservar e preservar recursos naturais. A identifi ca-
ção das nascentes é um instrumento fundamental para a defi nição de áreas 
prioritárias à conservação.

A utilização de geotecnologias permite referenciar informações no 
espaço, navegar por áreas urbanas e rurais, identifi cando cidades, fl orestas, 
rios, praias, curvas de níveis, ocupação territorial, além de dados estatís-
ticos e operacionais relacionados aos lugares acessados, confi gurando-se, 
portanto, como grande aliada no planejamento ambiental. Além disso, 
podem estimar resultados, simular modelos realísticos de processos físicos, 
ambientais ou mercadológicos, monitorar efeitos de intervenções e cons-
truir cenários futuros, buscando sempre as alternativas mais adequadas 
para cada caso (CÂMARA; MEDEIROS, 1996).

Ferramentas de geoprocessamento têm sido importantes em traba-
lhos de análises geoambientais. Costa, Souza e Brites (1996) identifi ca-
ram categorias de Áreas de Preservação Permanente (APP) e elaboraram 
um diagnóstico qualitativo e quantitativo de uso da terra em uma área no 
município de Viçosa, Minas Gerais. No mesmo município, Soares et al. 
(2002) fi zeram um estudo para analisar a situação de áreas de uso inade-
quado em uma microbacia, utilizando um restituidor fotográfi co para in-
dicar a localização das Áreas de Preservação Permanente. Oliveira (2002), 
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utilizando ferramentas do geoprocessamento, identifi cou de modo auto-
mático as APP situadas em topos de morros e em linhas de cumeada.

O Projeto Agrofl orestal Barro Preto propõe a conservação produtiva 
para o sistema agrofl orestal cacau-cabruca com o propósito de garantir o 
uso, a conservação e a produção em um mesmo espaço, sem provocar alte-
rações substanciais na estrutura e funcionamento da paisagem. Esse proje-
to é resultante de uma parceria do Centro Mars de Ciência do Cacau com 
a Prefeitura Municipal de Barro Preto, o Sindicato dos Produtores Rurais 
e a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) com o 
objetivo de estabelecer as bases de uma proposta inovadora de desenvolvi-
mento sustentável para a região cacaueira da Bahia.

O Projeto está centrado no município de Barro Preto e envolve a área 
do divisor de águas das bacias dos rios Cachoeira e Almada. Nesta região, 
o cultivo de cacau (Th eobroma cacao L.), predominantemente, utiliza o sis-
tema agrofl orestal cacau-cabruca, que é de grande importância ecológica, 
pois conserva as árvores nativas e as usa no sombreamento de cacaueiros.

Diante desse contexto, este capítulo apresenta os resultados de um 
estudo sobre os imóveis rurais que fazem parte do Projeto Barro Preto e 
que têm potencial para se tornarem “Imóveis Produtores de Água”.

Caracterização da área de estudo

O município de Barro Preto faz parte da região cacaueira tradicional e 
está localizado na Mesorregião do Sul Baiano. Possui uma área estimada de 
128,38 km² e uma população de 6.453 habitantes. Sua sede está situada a 
14º 48’ 36” S e 39º 28’ 15” WG, limitando  ao norte e ao leste com o mu-
nicípio de Itajuípe, e ao sul e ao oeste com Itabuna (SEI, 2006) (Figura 1).
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O Projeto Barro Preto visa a recuperação agronômica de plantações 
de cacau aliada à conservação ambiental, e este estudo envolve 11 imóveis 
rurais com potencial de se tornarem produtores de água (Tabela 1 e Figura 
2) contemplados pelo Projeto.
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TABELA 1 – Imóveis rurais contemplados pelo Projeto Barro Preto com 
indicação de área total e área de cultivo de cacau

Imóveis Área Total (ha) Área de Cacau (ha)
Roçado Grande 79,5 59,1
São Joaquim 98,6 81,7
São José 271,8 240,2
Tuyuna Juruy 124,0 68,4
Santa Rosa 15,9 15,9
Fortaleza 154,6 111,5
Cordialidade 18,4 8,3
Bom Jesus 114,0 70,0
Bela Cruz 11,0 9,0
Bela Flor 57,0 50,0
Nova Harmonia 57,0 35,0

Fonte: Dados da pesquisa.

Métodos e Técnicas de Pesquisa

Inicialmente, foram levantados junto ao Centro de Pesquisa do Cacau 
(CEPEC) da CEPLAC dados sobre hidrografi a, tipos de solo e uso e ocu-
pação do solo do município de Barro Preto, entre outros, com o intuito de 
elaborar um banco de dados no Sistema de Informação Geográfi ca (SIG) 
ArcGIS 9.3. Por meio das plantas dos imóveis, foi realizada a vetorização e 
o georreferenciamento das propriedades. Para a identifi cação das nascentes, 
foram utilizadas fotografi as aéreas (1964/65) do acervo de aerofotogrametria 
da CEPLAC, imagens do satélite LANDSAT 5, de 2015, disponibilizadas 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e imagens de alta re-
solução espacial, disponibilizadas no site do Google Earth. Para a conferência 
dos dados, foram realizadas saídas de campo nas áreas do Projeto.

Para uma melhor visualização da rede de drenagem e das formas de 
relevo, foi elaborado no SIG ArcGIS 9.3 o Modelo Digital de Elevação 
Hidrologicamente Consistente (MDEHC) a partir de imagens SRTM 
(CGIAR-CSI, 2014) fornecidas pelo Grupo Americano em Pesquisa e 
Agricultura Internacional. 

Para a delimitação das APP, foram utilizados os critérios estabelecidos 
pelo atual Código Florestal (BRASIL. Lei 12.651/2012), que estabelece a 
preservação da vegetação em faixas de 30 m em cursos d’água cujo leito é 
inferior a 10 m de largura; corpos d’água, como lagos e lagoas, com até 20 
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ha de superfície cuja faixa a ser preservada consiste em um raio de 50 m; 
e áreas de nascentes e olhos d’água perenes, qualquer que seja sua situação 
topográfi ca, cujo raio mínimo de preservação deve ser de 50 m. Para tanto, 
foi utilizado o comando buff er, situado nas ferramentas Analysis Tools do 
SIG ArcGIS 9.3.
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Atributos geoambientais de Barro Preto 

No município de Barro Preto são encontradas características do bio-
ma Mata Atlântica. O clima tropical úmido garante um grande volume 
pluviométrico, que sustenta a vegetação nativa. 

A área de estudo possui relevo movimentado de rochas cristalinas, íg-
neas e metamórfi cas inseridas no planalto pré-litorâneo, com a presença de 
nascentes. Tais características geológicas proporcionam a intemperização 
dos solos, inclusive causando-lhes, em alguns casos, uma baixa fertilidade 
e tornando-os bastante suscetíveis à erosão pela força cinética da água em 
relevo com feições íngremes. Entretanto, em função da adoção do siste-
ma agrofl orestal cacau-cabruca, foram mantidas as árvores de maior porte, 
o que garantiu a proteção do solo e o armazenamento de água no solo 
(PIMENTEL et al., 1992; REITSMA; PARRISH; McLARNEY, 2001; 
SPERBER et al., 2004). Porém, mais recentemente, a substituição do sis-
tema cacau-cabruca por pastagens tem comprometido tais características.

Na maior parte das áreas agricultáveis, em especial naquelas mais sus-
cetíveis à erosão, esta conversão de cultivos cacaueiros para pastoris pode 
representar maiores perdas de solo e água (BARRETO et al., 2008; INÁ-
CIO et al., 2005; PAIVA; ARAUJO, 2012). 

A rede de drenagem do município de Barro Preto é apresentada na 
Figura 3. A hidrografi a dos imóveis rurais foi registrada a partir da hierar-
quização de rios de segunda e terceira ordem, além dos rios de primeira 
ordem vinculados às áreas de nascentes.
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A análise da Figura 4 mostra que, no município, há um predomínio 
de solos com horizonte B textural, com destaque, em função da maior área 
de ocorrência, para as classes de Nitossolo Háplico e Argissolo Vermelho-
-Amarelo, solos ricos em nutrientes, de grande potencialidade de produção 
agrícola e de funções ambientais. Por outro lado,  por apresentarem um gra-
diente textural entre os horizontes A e B, estes solos podem apresentar uma 
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diminuição da velocidade de infi ltração da água no perfi l e, principalmente 
em áreas de maiores declividades, revelam séria suscetibilidade à erosão e 
alagamentos. Assim, a morfologia do solo pode gerar uma combinação pre-
judicial, agravada pelo fato de chover 2.500 mm por ano no município, uma 
taxa muito elevada quando comparada com outras regiões da Bahia.

FIGURA 4 – Mapa de solos do município de Barro Preto, Bahia

Fonte: Dados da pesquisa.

* PVAe (Argissolo Vermelho–Amarelo Eutrófi co Abrúptico); NXe + NCdcam (Nitossolo Háplico Eutroférrico 
Saprolitíco, Nitossolo Háplico Distrófi co Cambissólico); LVAdf (Latossolo Vermelho–Amarelo Distroférrico 
Típico); GXe (Gleissolo Háplico Eutrófi co); NXef + PVAe + NXe (Nitossolo Háplico Eutroférrico Saprolitíco, 
Argissolo Vermelho–Amarelo Eutrófi co Abrúptico, Nitossolo Háplico Eutroférrico Saprolitíco); NXe + CX-
dlat (Nitossolo Háplico Eutroférrico Saprolitíco, Cambissolo Háplico Distrófi co Latossólico); NXe + PVAe + 
CXbdlat + PAd + NXdcam (Nitossolo Háplico Distrófi co Cambissólico, Argissolo Vermelho–Amarelo Eutró-
fi co Abrúptico, Argissolo Amarelo Distrófi co Latossólico, Nitossolo Háplico Eutrófi co Saprolitíco).

A partir do MDEHC (Figura 5), foram obtidas novas informações da 
área de estudo, interpolando-se cada célula da imagem; uma vez que a mesma 
contém informações das altitudes numéricas. Sabe-se que o relevo tem signifi -
cativa importância quanto à drenagem, já quesuas feições determinam o com-
portamento do escoamento superfi cial e as áreas onde esse fl uxo de água é acu-
mulado. O MDEHC também mostra o contorno dos talvegues ali existentes. 
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Análise dos imóveis rurais quanto às condições das áreas de 
nascentes e dos recursos hídricos

Após a delimitação da drenagem numérica por meio do MDEHC, 
foram elaborados os mapas dos imóveis rurais (Figuras 6, 7 e 8), buscando-
se analisar o uso e ocupação do solo em conjunto com os vetores de fl uxo 
de água e calhas fl uviais.
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Ao norte da Fazenda Tuyuna Juruy (Figura 6-A), dois canais de esco-
amento cruzam uma área de pasto onde o solo tem uma grande tendência 
ao desencadeamento de processos erosivos pela presença apenas de gramí-
neas. Já a sul da fazenda é identifi cada outra área de pastagem, onde cons-
tata-se a mesma tendência dos outros dois canais. A criação de gado em 
pastagens mal conduzidas tende a aumentar o fl uxo de escoamento, mes-
mo que intermitente, ocasionando erosão laminar e em sulcos, podendo 
gerar ravinas e voçorocas que interferem signifi cativamente na fertilidade 
e perda do solo, além de assoreamento em rios. No restante da proprie-
dade rural, em seu trecho médio, observa-se a presença de remanescentes 
de Mata Atlântica e cultivo de cacau; e a sudeste, a cultura da pupunha, 
demonstrando uma boa proteção ao solo, além de um lago ao norte. Para 
o enquadramento deste imóvel nos aspectos legais do Código Florestal, é 
preciso revitalizar a vegetação em APP nas margens do rio e do lago.

A Fazenda São Joaquim (Figura 6-B) possui um canal a oeste, em uma área 
de pasto, e outro a leste, em uma área de cabruca. No restante deste imóvel, o 
que se observa são alguns fragmentos de Mata Atlântica ao norte e ao sul, e uma 
grande área de cultivo de cacau no sistema cabruca. Para adequar-se ao Código, 
este imóvel deve refl orestar suas APP à margem esquerda do rio,  localizada a 
oeste da propriedade.

A Fazenda São José (Figura 6-C) tem, na porção norte, um canal de 
drenagem que segue em direção ao centro e desvia para o leste, além de outro 
canal a oeste do imóvel, ambos protegidos por áreas de cabruca. Vale destacar 
uma área a leste da fazenda, que é constituída por capoeira e pasto, onde se en-
contra um pequeno canal de drenagem que alimenta uma lagoa, o que requer 
cuidado com o seu manejo, pois representa uma importante fonte de água. No 
restante do imóvel há boa cobertura vegetal, em função da intensa presença de 
cabruca e alguns fragmentos de mata. A única área indicada para refl oresta-
mento corresponde justamente às pastagens da porção leste da fazenda. 

A Fazenda Cordialidade (Figura 6-D) apresenta uma grande propor-
ção de pastagens em relação à sua área e às outras propriedades do muni-
cípio. Destaca-se um canal de drenagem ao sul deste imóvel rural, que não 
foi visualizado na fotointerpretação, mas foi identifi cado pelo modelo di-
gital de elevação, que cruza uma área de pasto e precisa de grande atenção 
por parte do proprietário quanto ao seu manejo, pois condições como estas 
podem provocar prejuízos fi nanceiros e ambientais, além da possibilidade 
de ser um curso d’água intermitente, sendo a pastagem um dos grandes 
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responsáveis por este regime. É indicada uma recuperação desta área, o 
que poderá infl uenciar positivamente na infi ltração e recarga hídrica, au-
xiliando na volta de um regime perene a este curso. Por sua vez, o canal de 
drenagem que corta a fazenda de norte a sul encontra-se, em grande parte, 
sob cabruca, mas requer a recuperação das faixas de APP no seu percurso 
em áreas de pastagem.
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A Fazenda Fortaleza (Figura 7-E) tem grande parte de seu território 
dedicado à produção de cacau, mas ainda assim possui um pequeno frag-
mento de Mata Atlântica a oeste. No entanto, um dos cursos d’água tam-
bém atravessa uma área de pasto e necessita de cuidados especiais quanto 
ao seu manejo, além do refl orestamento da mata ciliar. 

A Fazenda Roçado Grande (Figura 7-F) apresenta um curso d’água 
que atravessa um fragmento de mata e segue em direção à cabruca. Tam-
bém se destaca uma pequena lagoa próxima à sede da fazenda que deve ter 
seu entorno refl orestado, assim como as margens do rio no trecho em que 
atravessa as áreas de pasto.

 A Fazenda Santa Rosa (Figura 7-G) dedica todo seu território à pro-
dução de cacau e possui um rio que corta seu território de norte a sul. O 
enquadramento aos requisitos impostos pelo Código é viável, uma vez que a 
APP em torno desse rio encontra-se bem preservada.

A Fazenda Bela Flor (Figura 7-H) tem grande parte de seu territó-
rio dedicado ao cultivo do cacau no sistema cabruca. Na porção sudeste, 
entretanto, nota-se o uso de pastagens nas proximidades de um rio, assim 
como uma barragem e uma lagoa, uma combinação que pode trazer ao 
produtor muita perda de solo produtivo, se mal manejado. Assim, reco-
menda-se a recuperação das margens do rio, da barragem e da lagoa.

Na Fazenda Bom Jesus (Figura 8-I) existe uma grande diversifi cação quan-
to ao uso do solo, com cultivos de cacau, banana e graviola. Na porção norte da 
fazenda existe um grande fragmento de mata em bom estado de conservação e 
duas áreas menores em processo de regeneração. Para se tornar uma propriedade 
produtora de água, é necessário o refl orestamento das três nascentes identifi cadas 
em áreas de cacau, além das margens do rio que cruza um trecho de pastagem.

Na Fazenda Bela Cruz (Figura 8-J) predomina o cultivo do cacau no 
sistema cabruca, por onde percorrem os dois rios ali existentes, cujas mar-
gens encontram-se em bom estado de conservação. Este fato contribui para 
que o imóvel em questão seja enquadrado no Programa Produtor de Água. 

A Fazenda Nova Harmonia (Figura 8-L) tem a maior parte de seu terri-
tório destinado à produção de cacau, com uma mancha de mata em sua porção 
central e duas áreas em processo de regeneração a sul e sudeste respectivamente. 
Foram identifi cadas duas áreas que merecem destaque: a primeira, onde se en-
contra um rio protegido pela cabruca; e a segunda, onde foi identifi cada uma 
lagoa em área de pastagem. Para o atendimento aos requisitos estabelecidos pelo 
Código, é necessária a revitalização do entorno da lagoa num raio de 50 m.
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Não obstante, as condições ambientais privilegiadas propiciadas pelo 
sistema agrofl orestal cacau-cabruca, de modo geral, serão necessárias pro-
vidências por parte dos fazendeiros para o cumprimento integral dos re-
quisitos legais previstos no Código Florestal, tais como o refl orestamento 
das Áreas de Preservação Permanente e a implementação de Reserva Legal.
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Comentários Finais 

De modo geral, os imóveis rurais analisados apresentam boa cobertu-
ra fl orestal em razão da predominância da cacauicultura; porém, nas situ-
ações de cultivo de pastagens, há necessidade de maior atenção às práticas 
conservacionistas e observância à legislação ambiental.

Nas condições registradas neste trabalho, todos os imóveis atendem 
requisitos básicos para seu enquadramento como candidatos a Produtor 
de Água; no entanto, ainda assim são necessárias práticas de recuperação 
de Áreas de Preservação Permanente em pastagens nas Fazendas Tuyuna 
Juruy, São Joaquim, Cordialidade, Fortaleza, Roçado Grande, Bela Flor, 
Bom Jesus e Nova Harmonia.



137

Referências

AGÊNCIA NACIONAL DAS ÁGUAS – ANA. Programa produtor de 
águas. 2012. Disponível em:< http://produtordeagua.ana.gov.br/>. Aces-
so em: 24 ago. 2015.

BARRETO, A. C. F. et al. Fracionamento físico e químico de carbono 
orgânico total em um solo de mata submetido a diferentes usos. Revista 
Brasileira de Ciência do Solo, Viçosa, MG, v. 32, p. 1471-1478, 2008.

BRASIL. Lei 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre o Novo Có-
digo Florestal Brasileiro. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm. Acesso em: 24 jun. 2015.

CÂMARA, G.; MEDEIROS, J. S. Geoprocessamento para projetos 
ambientais. São José dos Campos, SP: INPE, 1996.

THE CGIAR CONSORTIUM FOR SPATIAL INFORMATION – 
CGIAR-CSI. SRTM Data. 2004. Disponível em: <http://srtm.csi.cgiar.
org/SELECTION/inputCoord.asp>. Acesso em:10 ago. 2014.

COSTA, T. C. C.; SOUZA, M. G.; BRITES, R. S. Delimitação e carac-
terização de áreas de preservação permanente por meio de um Sistema de 
Informações Geográfi cas (SIG). Revista Árvore, Viçosa, MG, v. 20, n. 1, 
p. 129-135, 1996.

INÁCIO, E. S. B. et al. Quantifi cação da erosão em sistema agrofl ores-
tal e pastagem na região sul da Bahia. Caatinga, Mossoró, RN, v. 18, p. 
238-244, 2005.

OLIVEIRA, M. J. Proposta metodológica para delimitação automática 
de Áreas de Preservação Permanente em topos de morro e em linha de 
cumeada. 2002. 53 f. Dissertação (Mestrado em Ciência Florestal) – Univer-
sidade Federal de Viçosa, Viçosa, MG, 2002.

PAIVA, A. Q.; ARAUJO, Q. R. Fundamentos do manejo e da conserva-
ção dos solos na região produtora de cacau da Bahia. In: VALLE, R. R. 
Ciência, tecnologia e manejo do cacaueiro. 2. ed. Brasília, DF: Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 2012. p. 115-134.

PIMENTEL, D. et al. Conserving biological diversity in agricultural/ fores-
try systems. BioScience, Uberlândia, MG, v. 42, n. 5, p. 354-362, 1992.



138

REITSMA, R.; PARRISH, J. D.; McLARNEY, W.. Th e role of cacao plan-
tations in maintaining forest avian diversity in southeastern Costa Rica. 
Agroforestry Systems, v. 53, p. 185-193, 2001.

SUPERINTENDÊNCIA DE ESTUDOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 
DA BAHIA – SEI. Base cartográfi ca digital do Estado da Bahia. Mapea-
mento topográfi co sistemático 1:100.000. Salvador: SEI, 2006.

SOARES, V. P. et al. Avaliação das áreas de uso indevido da terra em uma 
micro-bacia no município de Viçosa, MG, através de fotografi as aéreas e 
Sistemas de Informação Geográfi ca. Revista Árvore, Viçosa, MG, v. 26, 
n. 2, p. 243-251, 2002.

SPERBER, C. F. S. et al. Tree species richness and density aff ect parasi-
toid diversity in cacao agroforestry. Basic and Applied Ecology,  v. 5, n. 
3, p. 241-251, 2004.

TUNDISI, J. G. Limnologia do século XXI: perspectivas e desafi os. 
São Carlos: Suprema Gráfi ca e Editora, 1999. 24 p.



139

CAPÍTULO 7

Caracterização hidrológica e biogeoquímica de nitrogênio 
em microbacias: estudo de caso em áreas com diferentes 

usos do solo

Daniela Mariano Lopes da Silva
Marilane Andrade Pereira

Eline Nayara Dantas da Costa
Jéssica Carneiro de Souza

Introdução

A bacia hidrográfi ca é a unidade territorial básica em estudos sobre a ci-
clagem de nutrientes. As duas principais condições para um elemento químico 
ser transportado em uma bacia são a disponibilidade de material e energia 
disponível para esse transporte, tal como o fl uxo. Ambos, especialmente este 
último, são controlados por fatores externos da paisagem e, por essa razão, 
mudanças no uso e ocupação do solo alteram a estrutura e funcionamento dos 
ecossistemas ali existentes (FISHER; SPONSELER; HEFFERNAN, 2004). 

A substituição das fl orestas por outros tipos de cultivos resulta em 
perdas signifi cativas de nutrientes e matéria orgânica que podem contri-
buir para o aumento ou redução dessas formas nos corpos d’água. 

O entendimento sobre os processos da dinâmica de nutrientes é fun-
damental para o manejo adequado em regiões tropicais em virtude da bai-
xa fertilidade dos solos nesses ambientes. A ciclagem de nutrientes é um 
processo ecológico importante que envolve a ciclagem de elementos entre 
os compartimentos bióticos e geoquímicos dos ecossistemas. A produti-
vidade dos ecossistemas terrestres é limitada por nitrogênio, ocasionando 
uma baixa disponibilidade desse elemento no solo e, consequentemente, 
uma redução na exportação de nitrogênio nos sistemas aquáticos (SUD-
DUTH et al., 2013; OZIEGBE; MUOGHAL; OKE, 2011).



140

Muitos estudos em diferentes partes do mundo abordam a relação 
entre ciclagem de nutrientes e as vias hidrológicas, demonstrando o pa-
pel e a importância dessa interação para os ecossistemas fl orestais (VEL-
THORST; BREEMEN, 1989; RODÁ; AVILA; BONILLA, 1990; Mc-
CUNE; BOYCE, 1992; LEVIA JUNIOR; FROST, 2003).

A composição da água da chuva é alterada ao atravessar o dossel fl ores-
tal (PARKER, 1983). Desta forma, a precipitação é uma fonte indispensável 
na ciclagem de nutrientes, pois transfere os íons da copa e tronco das árvores 
para o solo via precipitação interna e escoamento pelo tronco (CATRIONA 
et al., 2012). Em média, 98% do total de entrada de nutrientes em uma fl o-
resta advêm das chuvas, sendo 38% provenientes da deposição e 62% lixivia-
dos das copas das árvores (TOBÓN; SEVINK; VERSTRATEN, 2004). Es-
tudos têm demonstrado a importância dessas vias na ciclagem de nitrogênio. 

A conversão de fl orestas em diferentes sistemas de cultivo ou áreas ur-
banizadas tem afetado a dinâmica desse nutriente,  ocasionando, na maio-
ria dos casos, um aumento do seu fl uxo para os rios e riachos (GERMER 
et al., 2007; JICKELLS et al., 2013; SALEMI et al., 2015). 

No Brasil, a maioria dos estudos envolvendo a ciclagem de nutrientes 
em microbacias tem sido realizada na Amazônia (GERMER et al., 2007; 
CHAVES et al., 2009; NEILL et al., 2001, 2011; DEEGAN et al., 2011); 
Cerrado (PARRON; BUSTAMANTE; MARKEWITZ, 2011) e na Mata 
Atlântica no sudeste brasileiro (ANDRADE et al, 2011; SALEMI et al., 
2013, 2015). Mas, sobre as microbacias na Mata Atlântica no nordeste do 
país, pouco se sabe a respeito da infl uência dos diferentes usos do solo na 
ciclagem de nutrientes. 

A Mata Atlântica é formada por um conjunto de ecossistemas que 
ocupa uma extensa faixa da costa brasileira, estendendo-se do Sul ao Nor-
deste, entre os estados do Rio Grande do Sul e Piauí. É considerada um 
dos biomas mais ricos da Terra, porém um dos mais ameaçados de ex-
tinção (GALINDO-LEAL; CÂMARA, 2005; FUNDAÇÃO SOS MATA 
ATLÂNTICA, 2013). Devido à sua dimensão, ela é formada por ecossiste-
mas bastante diferenciados, caracterizados principalmente pelas condições 
locais de clima e relevo (BRASIL. MDA, 2008).

Em dois anos, identifi cou-se que 21.977 ha de Mata Atlântica foram 
desmatados em 17 estados da federação e que, no último levantamento so-
bre remanescentes, houve um aumento de 29% da taxa de desmatamento. 
No entanto, na região Sul da Bahia, não foi possível constatar o atual avanço, 
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em função da baixa disponibilidade de imagens de satélite de boa qualida-
de e sem cobertura de nuvens (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 
2013).

O uso da Mata Atlântica para implantação do sistema cacau-cabruca 
foi, por mais de 250 anos, uma “solução” para a conservação desse bioma 
no Sul da Bahia (SAMBUICHI, 2003). A região cacaueira do Sul da Bahia 
está inserida no corredor central da Mata Atlântica (LOBÃO; VALERI, 
2009), e parte do seu cultivo foi estabelecido sob a fl oresta nativa a par-
tir da retirada do sub-bosque e introdução da espécie Th eobroma cacao L. 
(LOBÃO et al., 1997; LOBÃO; SETENTA; VALLE, 2004).

O sistema cacau-cabruca pode ser conceituado como sistema agros-
silvicultural ou agrofl orestal, sendo provavelmente o primeiro sistema 
agrossilvicultural dos trópicos (LOBÃO; SETENTA; VALLE, 2004). “Ca-
bruca” é um termo modifi cado do verbo brocar, que originou as palavras 
cabrocar ou cabrucar, que signifi ca remover algumas plantas do sub-bosque 
para plantar o cacaueiro (LOBÃO; SETENTA; VALLE, 2004; LOBÃO et 
al., 2007). O cacaueiro é plantado de forma descontínua sob a sombra 
das árvores da fl oresta (estrato dominante e codominante) e é rodeado por 
vegetação natural, causando menor impacto aos recursos naturais com ele 
relacionados (LOBÃO; SETENTA; VALLE, 2004).

Quando comparado a outros sistemas agrícolas, esse sistema agro-
fl orestal favoreceu a conservação de áreas com remanescentes fl orestais da 
Mata Atlântica, promovendo a conservação de indivíduos arbóreos, além 
de proporcionar condições microclimáticas adequadas ao aumento da den-
sidade de plantas com elevada signifi cância econômica, social e ecológica 
(SAMBUICHI, 2002; LOBÃO; SETENTA; VALLE, 2004).

Entre outros benefícios promovidos por ele, destaca-se a formação do 
maior banco genético para espécies de madeira nobre. A cabruca representa um 
importante habitat de muitas espécies vegetais ornamentais (epífi tas, orquídeas 
e bromélias) e animais (aves e mamíferos). E para esses últimos, funciona, prin-
cipalmente, como corredor ecológico, onde podem se reproduzir, garantindo 
assim a conservação da biodiversidade (SAMBUICHI, 2002, 2006). 

Diferente de outros cultivos agrícolas, esse sistema agrofl orestal pro-
move menor impacto sobre a qualidade dos solos, deixando-os similares ao 
de uma fl oresta nativa, reduzindo a lixiviação de diversos nutrientes e íons 
maiores e preservando os recursos hídricos presentes na área (LOBÃO; 
SETENTA; VALLE, 2004).
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Levando em consideração a complexidade dos fatores que condicio-
nam a ciclagem do nitrogênio dissolvido em uma determinada área e a 
sua dinâmica no meio ambiente, este capítulo apresenta os resultados de 
uma pesquisa cujo principal objetivo é calcular o balanço de nitrogênio 
orgânico e inorgânico dissolvido nas vias hidrológicas e em um rio de duas 
microbacias com diferentes usos do solo: fl oresta em regeneração e sistema 
agrofl orestal cacau-cabruca.

Caracterização das microbacias 

De acordo com o sistema de classifi cação Köppen, as microbacias estão 
inseridas no clima tipo Af (clima quente e úmido, sem estação seca defi nida),  
com temperatura média anual de 26oC e amplitude térmica variando de 10° a 
14°C. A região apresenta precipitação média anual de 1.800 mm a 2.200 mm 
(LANDAU, 2003), bem distribuída durante o ano, e, muitas vezes, umidade 
relativa do ar acima de 80% (ASMAR; ANDRADE, 1977; SÁ, 1982)

Foram avaliadas duas áreas: a primeira, inserida em uma área de fl o-
resta em regeneração; e a segunda, em uma área de sistema agrofl orestal 
cacau-cabruca.

A microbacia 1 está localizada no Parque Estadual da Serra do Con-
duru, no município de Uruçuca, entre as coordenadas UTM 0492289 
W e 8401012 S, e é composta por um mosaico de fl orestas em diferentes 
fases de regeneração (MARTINI, 2007) (Figura 1). A vegetação local é 
classifi cada como Floresta Ombrófi la Sub-montana Densa, de acordo com 
o Sistema Brasileiro de Classifi cação da Vegetação do Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (IBGE, 1992), ou Floresta Tropical Úmida, de 
acordo com o Sistema Holdridge de Classifi cação da Vegetação (HART-
SHORN, 1991). Possui um dossel uniforme, acima de 25 m de altura, 
com poucos indivíduos emergentes, muitas epífi tas, grandes cipós e um 
sub-bosque denso (JARDIM, 2003). 

O tipo de solo predominante corresponde ao Latossolo Vermelho-
-Amarelo de coloração Vermelho-Amarelo Distroférrico Típico Petroplín-
tico. A composição físico-química é predominantemente arenosa, distribu-
ída em 50% de areia, 34% de silte e 16% de argila. 

Essa microbacia possui uma área de 36,08 ha com vazão de aproxi-
madamente 0,59 ± 22,9 L/s (SILVA, 2012), e os valores de pH da água 
variam de 6,3 ± 0,4; e de condutividade elétrica, de 42,5 ± 5,1 μS cm-1.
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 A microbacia 2 está localizada na Fazenda Santa Cruz, em Ilhéus, 
entre as coordenadas UTM 481891,62 W e 8393232,29 S (Figura 1). 
Está inserida em uma área com a presença do sistema agrofl orestal ca-
cau-cabruca, com declividade em torno de 5% e sombreamento médio de 
70%, formado por cacaueiros (Th eobroma cacao L.), jaqueiras (Artocarpus 
heterophylla Lam. ), cajazeiras (Spondias lutea L.), eritrinas (Erythrina sp), 
imbaúbas (Cecropia leucocoma Miq.) e jequitibás (Cariniana sp), dentre 
outras espécies (ARGÔLO, 2009). 

Devido à infl uência do domínio dos sedimentos terciários do Grupo 
Barreiras, o tipo de solo predominante é o Argissolo Amarelo Distrófi co 
típico a moderado, com textura média argilosa, (FERNANDES, 2008). O 
manejo agrícola nessas áreas envolve a adubação, calagem e uso de insetici-
das (SAMBUICHI, 2002). No entanto, na área estudada, atualmente são 
realizados apenas as podas, corte da vegetação e poucos eventos de calagem 
para correção do solo. 

Essa microbacia abrange uma área de 73,38 ha, com valores de pH da 
água em torno de 5,8 ± 0,1 e condutividade elétrica de 102 ± 18,6 μS cm-1.

FIGURA 1 – Localização dos pontos de coleta – área de fl oresta (A) e área no 
sistema cacau-cabruca (B)

Fonte: Dados da pesquisa.

Métodos e Técnicas de Pesquisa em Vias Hidrológicas

As vias estudadas foram precipitação, precipitação interna, escoa-
mento pelo tronco e água superfi cial. 
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Coleta de dados

Nas duas microbacias, foram instalados coletores específi cos para 
cada tipo de via analisada, sendo dispostos paralelos aos rios. Foram fi xa-
dos, em cada microbacia, dez coletores para precipitação interna, três co-
letores para a precipitação e quatro para escoamento pelo tronco. Todos 
foram dispostos nas margens dos rios de maneira similar. Com relação 
à água superfi cial, foi estabelecido um ponto de amostragem nos rios 
onde as coletas foram feitas manualmente. As amostras foram coletadas 
semanalmente, de setembro a dezembro de 2012, num período de 11 
semanas. 

Para a coleta de Precipitação (P) e Precipitação Interna (PI), foram 
instalados coletores nas duas microbacias. Um coletor foi instalado em 
uma clareira onde não havia interferência das árvores para medir a P; e o 
outro, em um local abaixo da copa das árvores para medir a PI. Os cole-
tores foram confeccionados com tubos de PVC de 150 cm de largura e 15 
cm de diâmetro, fi xados a 1 m acima do solo. Para a coleta da água, foi 
feita uma abertura de 10 cm x 1,40 m em um dos lados do cano. Em uma 
de suas extremidades foi acoplado um funil com uma mangueira ligada a 
frascos de 10 L, e na base desse funil foi fi xada uma malha para impedir a 
passagem de galhos, folhas e animais (Figuras 2A e 2B).

Para captar a água que escoa pelo tronco, foi necessário fi xar uma 
mangueira plástica com espuma expansiva de poliuretano ao redor das ár-
vores selecionadas. Esta mangueira foi colocada a 1 m acima do solo e 
estava ligada a um galão com 5 L de capacidade, cuja função é desviar o 
Escoamento pelo Tronco (ET) para um recipiente fechado, onde é manti-
do até o momento da coleta (Figura 2C). Para a instalação dos coletores, 
foi estabelecida uma parcela de 10 x10 m em um dos lados do riacho. O 
critério para a seleção das árvores foi possuir o tronco com o DAP ≥ 15 cm 
de diâmetro. Assim, quatro réplicas foram instaladas na microbacia com 
fl oresta; e outras quatro, na microbacia com sistema agrofl orestal cacau-
cabruca. As amostras de água do rio (R) foram coletadas manualmente 
através de seringas de 60 mL. Para cada evento semanal, foi coletada uma 
amostra.
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FIGURA 2 – Coletores de precipitação (A), precipitação interna (B) e 
escoamento pelo tronco (C) instalados nas áreas de estudo

Fonte: Dados da pesquisa.

Análise dos dados

Para todas as vias hidrológicas estudadas, o total das chuvas foi 
recolhido dos coletores e medido o volume para posterior correção das 
concentrações. Em campo, todas as amostras foram coletadas por meio 
de uma seringa de 60 mL e fi ltradas em membrana de microfi bra de 
vidro com porosidade de 0,7 μm, calcinadas a 450°C por um período 
de 4 horas. As amostras foram armazenadas em frascos de polietileno 
de alta densidade, congelados até a análise do material. As formas de 
Nitrogênio Inorgânico Dissolvido (NID = NO3

- + NH4
++ NO2

-) foram 
determinadas por cromatografi a iônica (DIONEX ICS1000) e o Ni-
trogênio Dissolvido Total (NDT) foi determinado através da digestão 
por Persulfato de Potássio e Espectrofotometria no VIS, de acordo com 
Grasshoff , Erhardt e Kremling (1983). O Nitrogênio Orgânico Dissol-
vido foi determinado pela diferença entre NDT e as formas inorgânicas 
NO3

- + NH4
++ NO2

-.
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Para calcular as concentrações em Média Ponderada por Volume 
(MPV), os volumes acumulados em cada coletor foram inicialmente trans-
formados em milímetros (mm), como mostra a Equação 1.  Assim, o vo-
lume em litros de cada via foi dividido pela área do seu respectivo coletor.

V(mm) = V (L)                                                                                                
              A (ha)

Devido às diluições diferentes das amostras ocasionadas pelas dife-
renças no volume de chuva precipitado nas distintas vias, as concentrações 
(mm) das vias P, PI, e ET foram padronizadas em MPV. Isto limita a ocor-
rência de concentrações muito altas em vias com maior volume recolhi-
do ou concentrações muito baixas em vias de menor volume acumulado, 
como mostra a Equação 2: 

      [x]MPV= ([x]1*V1) +([x]2 *V2)...([x]n*Vn)                                                            
            (V1+V2...+Vn)

Em que: se divide o somatório das concentrações de cada espécie 
([X]) nas amostras, multiplicado por seu respectivo volume (V), pelo so-
matório do volume total de todas as amostras.

Para se calcular o balanço de um elemento em uma bacia, são levadas 
em consideração as entradas e saídas do sistema. Geralmente a entrada se 
dá pela precipitação, e as saídas são as descargas dos rios, infi ltração até as 
águas subterrâneas, absorção e respiração, tanto das plantas como também 
do solo. Porém, para calcular o balanço de Nitrogênio, foram analisadas 
as suas vias hidrológicas de transporte rápido. Logo, estabeleceu-se como 
entrada a precipitação; e como saída, a descarga pelos rios. Deste modo, o 
balanço de massa foi calculado usando a Equação 3:

Balanço = Entrada – Saída, ou seja, Balanço = (Precipitação – Riacho)       

Em que:
Entrada = Fluxo de entrada pela precipitação, expresso em (μM em 

MPV)
Saída = Fluxo de saída pela água do riacho, expresso em (μM)
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Análise estatística

Para verifi car se o conjunto de dados obedece a uma distribuição 
normal, foi aplicado o teste Kormogorov-Smirnov (p<0,05). Pelo fato de 
os dados não seguirem uma distribuição normal, foram empregados testes 
estatísticos não paramétricos. Para a avaliação da variação de Nitrogênio 
entre as vias hidrológicas, aplicou-se a Análise de Variância Kruskal-Wallis 
(p<0,05); e, para estabelecer se havia diferença entre as áreas, foi aplicado 
o teste não paramétrico Wilcoxon Mann Whitney (p<0,05). 

Balanço de Nitrogênio nas microbacias de fl oresta e sistema 
cacau-cabruca

A assimilação e transformação de Nitrogênio em muitas bacias ocor-
re primariamente no ecossistema terrestre e, consequentemente, os valo-
res de Nitrogênio encontrados nos rios são o refl exo dos processos que 
ocorrem nesse compartimento (SUDDUTH; PERAKIS; BERNHARDT, 
2013). O transporte de Nitrogênio ao longo das vias hidrológicas apresen-
tou comportamento diferente entre as duas bacias estudadas.

A principal forma da substância encontrada (em ambas as micro-
bacias e vias hidrológicas) foi o Nitrogênio Orgânico Dissolvido (NOD), 
apresentando balanços positivos nas duas áreas estudadas (Figura 3 e 4). 
Em relação ao NO3

- e NH4
+, foram encontrados padrões distintos, sendo 

as entradas maiores que as saídas para o NO3
-, e as entradas menores que 

as saídas para o NH4
+.
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FIGURA 3 – Porcentagens das diferentes formas de Nitrogênio na área de 
estudo

* Nas áreas de fl oresta: PF – Precipitação Floresta, PIF – Precipitação Interna Floresta, ETF – Escoamento 
pelo Tronco Floresta, RF – Riacho Floresta.

No sistema cacau-cabruca: PC – Precipitação Sistema Cacau-Cabruca, PIC – Precipitação Interna Sistema Ca-
cau-Cabruca, ETC – Escoamento pelo Tronco Sistema Cacau-Cabruca, RC – Riacho Sistema Cacau-Cabruca.

A água da chuva e a vegetação são capazes de infl uenciar as concentrações 
dos nutrientes à medida que atingem os diferentes compartimentos (P, PI e ET). 
Inicialmente, ocorre lavagem da atmosfera através da chuva, posteriormente a 
chuva escoa pelo dossel e, consequentemente, podem ocorrer dois processos: a 
absorção do nutriente, como observado para o NO3

-, ou a lixiviação de dife-
rentes partes da vegetação, promovendo acréscimo das concentrações (como 
é o caso do NH4

+ e do NOD). Isso demonstra a importância da vegetação na 
entrada de nutrientes nos ecossistemas fl orestais até alcançar o solo (LOPES, 
2001; TOBÓN; SEVINK; VERSTRATEN, 2004; PROTIL; MARQUES; 
PROTIL, 2009). O enriquecimento das diferentes formas de Nitrogênio inicia-
se a partir de processos que ocorrem na atmosfera; no entanto, alguns estudos 
sugerem que a maior contribuição se dá nos estratos do dossel que contribuem 
para o enriquecimento na PI (LEITE et al., 2011; HOFHANSL et al., 2011).

Na área de fl oresta, o ET foi a via de maior enriquecimento das for-
mas de Nitrogênio, enquanto no sistema cacau-cabruca a principal via foi 
a PI (p < 0,05). Hofhansl et al. (2012) observaram importante infl uência 
hidroquímica no ET para todos os compostos de nitrogênio, incluindo 
NOD e NH4

+ com consequente enriquecimento do ET.
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O NOD e o NH4
+ apresentaram aumento na sua concentração no 

sentido Precipitação -  Riacho em ambas as microbacias (Tabela 1 e Fi-
gura 4). Inversamente, o NO3

- aumentou no sentido Precipitação  -  Es-
coamento pelo Tronco e reduziu sua concentração nos rios. Essa redução 
pode estar relacionada à absorção líquida do NO3

- por epífi tas, briófi tas, 
liquens e microrganismos (JORDAN; GOLLEY; HALL, 1980; FORTI; 
MOREIRA-NORDEMANN, 1991; GERMER et al., 2007), à absorção 
pela vegetação ou à perda pelo processo de denitrifi cação (PARKER, 1983; 
TOBÓN; SEVINK; VERSTRATEN, 2004).

TABELA 1 – Concentrações de Nitrogênio nas vias hidrológicas e nos riachos 
de áreas de fl oresta e sistema cacau-cabruca, Sul da Bahia

Floresta SAF Cacau-Cabruca

NO3
- NH4

+ NOD NO3
- NH4

+ NOD

Precipitação 3,6 ± 3,9
(n.d. - 12,8)

0,8 ± 0,6
(n.d. – 3,4)

6,3 ± 5,6
(n.d. – 30,1)

1,4 ± 2,3
(n.d. – 9,2)

0,7 ± 0,6
(n.d. – 2,8)

8,4 ± 6,4
(n.d. – 103,5)

Precipitação 
Interna

0,5 ± 0,7
(n.d. – 40,9)

0,6 ± 0,6
(n.d. – 9,1)

4,7 ± 4,6
(n.d. – 81,7)

1,9 ± 2,3
(n.d. – 125,3)

2,7 ± 4,3
(n.d. – 31,7)

15,6 ± 27,3
(n.d. – 40,6)

Escoam. 
pelo tronco

6,8 ± 9,7
(n.d.- 42,3)

1,5 ± 1,8
(n.d. – 11,3)

6,7 ± 14,1
(n.d. – 61,9)

0,5 ± 0,5
(n.d. – 5,2)

1,9 ± 3,2
(n.d. – 44,2)

5,9 ± 5,8
(n.d. – 87,1)

Riacho 2,2 ± 3,4
(n.d. – 10,9)

3,3 ± 4,4
(0,7 – 5,6)

12,3 ± 8,4
(1,9 - 24,5)

0,8 ± 0,8
(n.d. – 1,9)

2,8 ± 1,6
(1,3 – 6,0)

34,2 ± 22,1
(11,2 – 85,9)

Fonte: Dados da pesquisa.

A redução da concentração de nutrientes, ao fl uir pelos compar-
timentos fl orestais, como é o caso do NO3

-, pode estar associada a fe-
nômenos como absorção e/ou volatilização dos nutrientes investigados. 
Esse resultado também foi constatado em outros estudos em diferentes 
tipos fl orestais (JORDAN; GOLLEY; HALL, 1980; PARKER, 1983; 
TOBÓN; SEVINK; VERSTRATEN, 2004). Tobón, Sevink e Verstra-
ten (2004) argumentam que, mesmo ocorrendo variabilidade espacial 
entre fl orestas, as estimativas da deposição de Nitrogênio demonstram 
que grande parte desse nutriente é absorvida na copa das árvores, e 
observam ainda que as baixas concentrações de nutrientes sugerem a 
ocorrência de uma menor lixiviação ou absorção líquida pelo dossel, 
ressaltando que o decréscimo da concentração é mais frequente na PI 
do que no ET.
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O ET, apesar de representar a via de menor contribuição de água 
neste estudo, não ultrapassando 0,5% do total do volume precipitado, não 
pode ser desprezado, tendo em vista que a água escoada pelo tronco teve 
sua velocidade reduzida, diminuindo o impacto da água ao atingir o solo 
e facilitando o processo de infi ltração. Vários autores destacam a impor-
tância e benefícios da pequena parcela do ET para a vegetação e para o 
solo, especialmente em períodos menos chuvosos (LEVIA JUNIOR et al., 
2003; GERMER; WERTHER; ELSENBEER, 2010; HOFHANSL et al., 
2012). Essa via também contribui para a manutenção da água no solo, 
reduzindo o escoamento superfi cial e viabilizando o abastecimento do len-
çol freático. Estudos em fl orestas tropicais demonstram que os nutrientes 
no ET são dez vezes superiores, quando comparados aos valores de P e PI 
(HOFHANSL et al., 2012). No presente estudo, um aumento de NO3

- no 
ET pode ser observado principalmente na área de fl oresta (0,5 a 6,8 μM) 
(Figura 3). No caso do sistema cacau-cabruca, houve uma redução no sen-
tido PI-ET (1,9 a 0,5 μM). Estudos em fl orestas tropicais na Costa Rica 
revelaram que há uma diminuição de Nitrogênio e Fósforo no ET nas dife-
rentes tipologias fl orestais estudadas. Esta redução foi associada às rápidas 
trocas e incorporações que ocorrem ao longo do tronco e pela presença de 
epífi tas (HOFHANSL et al., 2012).

Em bacias hidrográfi cas não impactadas tem sido demonstrado que 
a vegetação contribui signifi cativamente para a remoção do Nitrato nos 
ecossistemas, registrando diminuição das concentrações de Nitrato no solo 
com o aumento da profundidade (SALEMI et al., 2013, 2015; SUDDU-
TH; PERAKIS; BERNHARDT, 2013). Souza (2014), em estudos sobre 
Nitrogênio na solução do solo nas mesmas áreas do presente estudo, de-
monstrou que as maiores concentrações das diferentes formas de N estão 
nos primeiros 15 cm de solo, podendo atingir 90 cm, porém em quantida-
de reduzida. Este padrão pode estar relacionado com o fato de que alguns 
nutrientes se esgotam ao longo do tempo, e nos sistemas agrofl orestais ca-
cau-cabruca, que são antigos, a serapilheira pode não ser sufi ciente para su-
prir essa perda nas zonas mais profundas (DAWOE; ISAAC; QUASHIE, 
2010; SELLE, 2007; VITOUSEK, 1982).

Estudos desenvolvidos em sistemas de cacau com sombreamento de 
eritrina, também no Sul da Bahia, demonstraram o mesmo padrão, sendo 
observada retenção de Nitrogênio no folhedo e no solo com baixa lixiviação 
para os sistemas aquáticos (GAMA-RODRIGUES; MIRANDA, 1991).
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Alguns processos podem contribuir para a retenção de Nitrogênio, 
tais como acúmulo de Nitrogênio no solo, incorporação pelas plantas e 
denitrifi cação. Além disso, as zonas ripárias representam sumidouros para 
determinados nutrientes, tais como Nitrogênio e Fósforo e, eventualmen-
te, fonte de nutrientes quando se tornam saturadas. No presente estudo, 
provavelmente parte do NO3

- escoado pelo tronco e produzido no sistema 
terrestre através dos processos de mineralização e nitrifi cação pode ser reti-
da na zona ripária e não ser lixiviada para o sistema aquático.

Em relação ao NH4
+ e ao NOD, observou-se um aumento a partir do 

contato da precipitação com a vegetação nas duas microbacias (Tabela 1). O 
aumento dos nutrientes (NH4

+ e NOD) após a passagem pelo dossel e conse-
quente aumento no rio pode ser explicado pela dissolução na água da chuva de 
compostos depositados através da lixiviação das copas das árvores (PARKER, 
1983; LEITE et al., 2011; JOST et al., 2011; HOFHANSL et al., 2012).

Os excrementos animais também podem infl uenciar nas concen-
trações de N nos diferentes compartimentos. Tobón, Sevink e Verstraten 
(2004) observaram na fl oresta amazônica que muitas espécies de árvores 
apresentaram um aumento na concentração de nutrientes no período de 
fl oração e frutifi cação. Nesse período, a atividade de diversos organismos no 
dossel aumenta consideravelmente, resultando na liberação de solutos nos 
diferentes compartimentos, oriundos dos excrementos desses organismos.

Apesar de apresentar um balanço negativo em ambas as bacias (Figura 
3), o NH4

+ foi similar ao NO3
- no rio da área de fl oresta e foi predominante 

no rio do sistema cacau–cabruca (p < 0,05), variando de 1,3 a 6,0 μM. Estu-
dos realizados nessas mesmas áreas por Silva (2012) e Souza (2014) demons-
traram que as taxas de mineralização e nitrifi cação no solo no sistema cacau-
cabruca apresentam valores inferiores quando comparados à área de fl oresta. 
As maiores taxas de mineralização e nitrifi cação do solo nas áreas de fl oresta 
resultam em maiores concentrações de NO3

- nos primeiros centímetros do 
solo, podendo ser incorporadas pela vegetação ou lixiviadas para os rios.

Acredita-se que as maiores concentrações de NH4
+ no sistema cacau-

cabruca são decorrentes das características do rio e seu entorno. Este rio, 
apesar de possuir uma área de drenagem maior que o rio da área de fl oresta, 
apresenta diversos trechos com fl uxo lento de água e áreas de remanso. Além 
disso, a alta concentração de matéria orgânica resultante da serapilheira pro-
duzida pelo próprio sistema cacau-cabruca resulta em maior acidez nos siste-
mas aquáticos. Ainda, o baixo fl uxo da água em determinadas épocas do ano, 
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associado ao acúmulo de matéria orgânica, resulta em condições de anoxia 
que podem contribuir para o aumento de processos como denitrifi cação e 
redução dissimilatória do nitrato, reduzindo os processos de nitrifi cação.

O NOD representa a principal forma de N em todas as vias hidro-
lógicas estudadas, apresentando os maiores balanços negativos (p < 0,05), 
- 6,0 e - 26,8 para as áreas de fl oresta e sistema cacau-cabruca, respectiva-
mente. No sistema cacau-cabruca, houve um aumento do NOD no sen-
tido Precipitação - Riacho, apresentando um balanço negativo quase três 
vezes maior quando comparado à área de fl oresta (p < 0,05). Este tipo de 
sistema agrofl orestal, pela própria estrutura do cacaueiro, contribui para o 
aumento da transferência de nutrientes para o solo e, consequentemente, 
para os rios (SANTANA; CABALA-ROSAND; SERÔDIO, 1990). Es-
tudos desenvolvidos nestes sistemas demonstraram que a serapilheira é a 
principal responsável pelo aumento da concentração de nutrientes na so-
lução do solo (CURVELO et al., 2009), demonstrando que o mesmo é 
autossustentável em termos nutricionais.

Além disso, o aumento das formas orgânicas pode estar relacionado à 
lixiviação das folhas do cacaueiro, uma vez que essas folhas possuem maior 
área do que as folhas das árvores da fl oresta, favorecendo uma maior depo-
sição dos compostos nitrogenados. O Nitrogênio absorvido pelas plantas 
através da solução do solo, na forma de NO3

- ou NH4
+, é principalmente 

incorporado à biomassa e, posteriormente, retorna ao solo via serapilheira, 
sendo os nutrientes foliares um meio alternativo de caracterizar a dispo-
nibilidade de nutrientes em fl orestas tropicais (VITOUSEK, 1982). Em 
diversos sistemas fl orestais, tem sido observado que a diminuição do índice 
de área foliar possivelmente reduz a quantidade de deposição seca e úmida 
no dossel da fl oresta, contribuindo para uma redução de íons na PI e ET 
(TOBÓN; SEVINK; VERSTRATEN, 2004). O índice de área foliar pode 
infl uenciar no aumento da retenção de partículas atmosféricas e estas, pos-
teriormente, podem ser carreadas pela P, favorecendo o enriquecimento da 
PI (PROTIL; MARQUES; PROTIL, 2009). 

Os resultados encontrados estão de acordo com a maioria dos estu-
dos de nutrientes em vias hidrológicas (MICHOPOULOS; BALOUT-
SOS; ECONOMOU, 2008; OZIEGBE; MUOGHAL; OKE, 2011). Há 
um predomínio das formas orgânicas nas diferentes vias hidrológicas em 
áreas de Mata Atlântica (SP) e na Amazônia (RO) (CHAVES et al., 2009; 
SALEMI et al., 2013).
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Outros fatores que podem alterar as perdas de Nitrogênio para os 
ecossistemas aquáticos incluem a quantidade de chuva, o aproveitamento 
da água pela vegetação e o conteúdo de N no solo. De maneira geral, na 
microbacia de fl oresta, as concentrações das diferentes formas de Nitrogê-
nio aumentaram à medida que atravessaram o dossel. No sistema cacau-
cabruca, este padrão foi observado principalmente para o NOD.

Conclusão

Embora o sistema agrofl orestal cacau-cabruca implique na remoção 
da vegetação do sub-bosque para o plantio do cacaueiro, não foram encon-
tradas diferenças nos balanços das formas inorgânicas de Nitrogênio entre 
as duas microbacias estudadas. Foram observadas diferenças apenas para o 
NOD, que além de apresentar um incremento ao longo do dossel, apre-
sentou as maiores saídas através dos rios, principalmente na microbacia do 
sistema agrofl orestal cacau-cabruca.
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CAPÍTULO 8

Limnologia de rios intermitentes: a bacia hidrográfi ca do 
rio Jequiezinho como estudo de caso

Poliana Simas Magalhães
Nadson Ressyé Simões

Sérgio Luiz Sonoda

Introdução

De toda a superfície terrestre, 40% correspondem às zonas áridas, 
sendo que estas vêm aumentando em função de distintos processos, tais 
como desertifi cação, variação climática e desmatamento. Larned et al. 
(2010) ressaltam que, devido às mudanças climáticas, o número e a ex-
tensão de rios temporários podem aumentar em regiões que enfrentam 
uma tendência à seca e em regiões onde há a captação de água para o uso 
socioeconômico.

Aproximadamente 10% do território brasileiro está classifi cado como 
região semiárida, onde cerca de 23,5 milhões de pessoas estão distribuídas 
(BARBOSA et al., 2012). Assim, os rios intermitentes são ecossistemas 
fundamentais para as estratégias de sobrevivência da população humana 
local (MALTCHIK, 1996). Conforme defi nição da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), esta região também é conhe-
cida como Polígono das Secas, que é formado por municípios, principal-
mente da região Nordeste, nos quais o volume de chuva anual é menor do 
que 800 mm. Recentemente, o Ministério da Integração Nacional acres-
centou 102 novos municípios aos 1.031 municípios incorporados nos li-
mites até então vigentes, e a área classifi cada ofi cialmente como semiárida 
aumentou de 892.309,4 km² para 969.589,4 km² (CIRILO, 2008). O 
semiárido baiano tem peso marcante na constituição desse total, sendo que 
seus 373.000 km² contribuem com mais de um terço dessa área e corres-
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pondem a 66% do território do estado da Bahia. Nesta região, vivem mais 
de seis milhões de pessoas e sua densidade demográfi ca corresponde a 16 
hab/km2 (MENESES, 1996).

Existem hoje diversas razões para o estudo dos rios, especialmente 
os de regiões áridas e semiáridas. O reconhecimento da relação entre os 
ecossistemas aquáticos temporários e os processos de perturbações hídricas 
(cheia e seca), por exemplo, permitiria predizer e acompanhar as respostas 
do ambiente às alterações climáticas atualmente em processo no planeta 
(MALTCHIK, 1996).

A região semiárida brasileira é pobre em termos de volume de esco-
amento de água dos rios devido à variabilidade temporal das precipitações 
e das características geológicas dominantes Nessa região, predominam os 
solos rasos sobre rochas cristalinas e, consequentemente, ocorrem baixas 
trocas de água entre o rio e o solo adjacente, resultando em uma extensa 
e densa rede de rios temporários, sendo o rio São Francisco uma exceção 
(CIRILO, 2008).

Do ponto de vista hidrogeológico, a característica peculiar dessas re-
giões mais secas é seu escasso valor de recarga natural. Como consequência 
desse défi cit climático, os processos de descarga nestas regiões são pratica-
mente nulos, produzindo-se nos leitos dos rios, geralmente, sistemas tem-
porários ou efêmeros (MALTCHIK, 1996). Segundo Williams (1987), 
lagos e riachos temporários estão presentes em várias partes do mundo e 
são defi nidos como corpos de água natural que apresentam uma fase seca 
de duração variável.

Os rios temporários estão sempre associados a áreas de baixa precipi-
tação e alta evaporação e, em geral, apresentam duas fases de perturbações 
hidrológicas extremas: cheia e seca. Essas fases têm papel importante no 
funcionamento de ecossistemas hídricos, especialmente em regiões áridas e 
semiáridas. Embora a maioria dos estudos sobre perturbações hidrológicas 
em rios temporários enfoque a infl uência da cheia no funcionamento des-
ses ecossistemas, a seca também os perturba, em alguns casos, com efeitos 
negativos maiores, tais como a diminuição da biodiversidade e a simplifi -
cação dos ambientes (LAKE, 2003).

Apesar de serem intermitentes, os corpos de água temporários po-
dem sustentar uma alta produtividade e biodiversidade, não só com re-
lação à fauna e à fl ora aquáticas, mas também devido à concentração de 
outros animais e vegetais em suas proximidades (SHIEL; GREEN; NIEL-
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SEN, 1998). Nestes ambientes, os organismos necessitam de estratégias 
que permitam a sua sobrevivência, desde adaptações relacionadas com as 
tolerâncias fi siológicas, até modifi cações na história de vida e mecanismos 
de dispersão (WILLIAMS, 1997; HUMPHRIES; BALDWIN, 2003). 
Os microcrustáceos apresentam um importante papel no metabolismo de 
ecossistemas aquáticos devido à sua posição intermediária na cadeia tró-
fi ca, funcionando como elo entre produtores primários e consumidores 
secundários. Além disso, nos ambientes aquáticos temporários, eles são 
altamente diversifi cados, devido à sua plasticidade adaptativa para resistir a 
fl utuações ambientais estressantes (WILLIAMS, 1997).

Diante da importância ecológica e social dos rios temporários, foi 
desenvolvido um projeto de pesquisa na bacia do rio Jequiezinho (Bahia) 
durante os anos de 2002 e 2003, com o objetivo de caracterizar, do pon-
to de vista limnológico, trechos de rios temporários que a compõem, 
bem como analisar a estrutura de uma comunidade de microcrustáce-
os planctônicos que habita estes ambientes. Os resultados apresentados 
neste capítulo foram obtidos durante a realização desse projeto, e as me-
todologias de coleta e de análise foram descritas em Simões, Sonoda e 
Ribeiro (2008, 2011).

Caracterização da bacia do rio Jequiezinho
 
O semiárido baiano apresenta muitas áreas úmidas temporárias. 

Esta característica está diretamente relacionada com a precipitação dessa 
região, onde rios e riachos são irregulares e estão em áreas de solos rasos 
e pouco permeáveis, o que difi culta o armazenamento de água. A vegeta-
ção predominante é a caatinga, que não proporciona uma proteção para 
o solo, aumentando consideravelmente a perda de água; a geomorfologia 
caracteriza-se pela presença de grandes avenidas e ausência de meandros 
(IBGE, 1999). Parte da bacia do rio de Contas (Figura 1) enquadra-se 
nesse contexto. Ela está limitada pelos paralelos 12° 55’ e 15° 10’ S e pelos 
meridianos 38° 57’ e 42° 00’ WGr, apresentando como bacias vizinhas as 
dos rios Paraguaçu e Jiquiriçá (bacia do Recôncavo) ao norte; as bacias dos 
rios Pardo e Cachoeira (bacia do Leste) ao sul; o Oceano Atlântico a leste; 
e, a oeste, a bacia do São Francisco (IBGE, 1999).

O rio Jequiezinho é um tributário da margem esquerda do rio de 
Contas e junto com o riacho Conceição e o rio Pati formam a sub-bacia do 
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rio Jequiezinho. Este rio nasce no município de Maracás, passa por Lafaie-
te Coutinho e desemboca no trecho médio do rio de Contas, no município 
de Jequié (Bahia), e recebe contribuição de dois principais afl uentes: o ria-
cho Conceição, que nasce próximo à cidade de Lajedo do Tabocal, e o rio 
Pati, que tem sua nascente nas imediações do município de Itiruçu, sendo 
todos de caráter intermitente. No total, são 106 rios e riachos compondo 
essa unidade hidrográfi ca.

A Bacia Hidrográfi ca do Rio Jequiezinho (BHRJ) está situada no su-
doeste da Bahia entre as coordenadas 13° 40’ e 13° 50’ S e 40° 17’ e 40° 06’ 
WGr. A sua área de drenagem é de 1.339 km2 e apresenta um perímetro 
de 211,61 km (Tabela 1), abrangendo os municípios de Maracás, Lajedo 
do Tabocal, Itiruçu, Lafaiete Coutinho e Jequié. A Figura 1 apresenta os 
limites da BHRJ e sua rede de drenagem, bem como a localização dos seis 
pontos de coletas.

TABELA 1 – Características morfométricas da Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Jequiezinho

área da bacia 1.339,00 km2

perímetro da bacia 211,61 km
rio Jequiezinho (ext.) 58,30 km
rio Pati (ext.) 20,72 km
riacho Conceição (ext.) 47,71 km
n.º de canais 106

Fonte: Dados da pesquisa.
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FIGURA 1 – A Bacia Hidrográfi ca do Rio Jequiezinho e a distribuição dos 
pontos de coletas amostrados

Fonte: elaborado pelos autores.

Essa bacia origina-se nas nascentes do rio Jequiezinho, localizada 
em uma altitude de aproximadamente 800 m (município de Maracás), 
e atinge o seu patamar mais baixo nas imediações do município de Je-
quié, onde desemboca na margem esquerda do rio de Contas. O riacho 
Conceição tem as suas nascentes no município de Lajedo do Tabocal e 
possui um curso de 47,71 km até desembocar no rio Pati. O Pati, por 
sua vez, nasce no município de Itiruçu e possui 20,72 km de extensão 
(Tabela 1). O rio Jequiezinho, após estender-se por 58,23 km (Tabela 1), 
tem sua confl uência com o riacho Conceição e o rio Pati na zona rural 
do município de Jequié. O rio Jequiezinho desemboca no rio de Contas 
após atravessar a parte urbana de Jequié, sendo que, neste trecho, possui 
uma vazão perene e encontra-se retifi cado e canalizado, apresentando-se 
bastante impactado pela urbanização e consequente aporte de esgotos 
domésticos. Em um monitoramento da qualidade da água da bacia do 
rio de Contas, realizado em 2002; dos 12 pontos amostrados nesta bacia, 
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o rio Jequiezinho foi o único a apresentar um comprometimento na qua-
lidade de suas águas, sendo que o Índice de Qualidade da Água (IQA) foi 
classifi cado como “Ruim” e “Péssimo” em duas ocasiões da amostragem 
(BAHIA. CRA, 2002).

Os rios que compõem a BHRJ são de caráter temporário, ou seja, 
no período de chuvas, eles apresentam defl úvio, e no período de seca, 
o volume das águas diminui e eles secam, com execeção de um trecho 
do rio Jequiezinho, que se encontra próximo à sua desembocadura e é 
perene.

Infl uência do hidroperíodo nas características limnológicas 
dos trechos do leito do rio com poças permanentes e 
temporárias

A BHRJ é composta por rios intermitentes, dentre os quais o Jequie-
zinho, o Patí e o rio Conceição são seus principais afl uentes. Atividades 
antrópicas (queimadas, irrigação, uso doméstico, degradação da mata ci-
liar e assoreamento) são frequentemente desenvolvidas no entorno destes 
sistemas aquáticos, sendo responsáveis por alterar as características físicas e 
químicas da água.

Esses sistemas são altamente biodiversos e mantêm fl ora e fauna 
aquáticas específi cas. Neles encontram-se macroalgas e todos os tipos fun-
cionais de macrófi tas aquáticas (emersas, submersas, submersas com folhas 
fl utuantes e fl utuantes). A fauna compreende peixes, anfíbios, larvas de 
dípteros, coleópteros, gastrópodes, odonatas, ostrácodes, cladóceros, co-
pépodes e rotíferos.

A sazonalidade constituiu um dos principais fatores que afetaram a 
variação das características ambientais da BHRJ, que apresenta duas esta-
ções climáticas bem caracterizadas pela presença de chuva: uma úmida (ou 
chuvosa), de novembro a março (cinco meses); e uma seca, de abril a ou-
tubro (sete meses). Na estação seca, a média da precipitação variou de 23 
mm (em outubro) a 68 mm (em maio), enquanto  variou de 86 mm (em 
março) a 115 mm (em dezembro) na estação chuvosa. Períodos irregulares 
com picos de défi cit hídrico podem apresentar secas extensas, alcançando 
até 11 meses de estiagem. Esta irregularidade caracteriza o fl uxo dos rios 
e proporciona um funcionamento diferenciado destes ambientes entre os 
anos mais secos ou mais chuvosos.
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Esta variabilidade sazonal defi ne o hidroperíodo (período úmido dos 
ambientes aquáticos temporários), principal fator que infl uencia na com-
posição e estrutura das comunidades aquáticas em ambientes temporários. 
A Figura 2 apresenta a profundidade dos ambientes estudados e a preci-
pitação da região no período de estudo. Os pontos 1, 2 e 6 foram trechos 
do rio que não secaram (poças permanentes), enquanto os pontos 3, 4 e 
5 secaram em um determinado período do estudo (fevereiroa maio/2003, 
abril a agosto/2003 e agosto/2003, respectivamente).

FIGURA 2 – Variação da precipitação e da profundidade dos pontos 
amostrados

  

  

 

A intermitência do rio Jequiezinho e seus afl uentes e a consequente 
formação, e eventual processo de secagem, das poças nosleitos destes po-
dem ter sido resultantes do balanço hídrico durante o período de estudo, 
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que geralmente ocorre nas regiões semiáridas. A causa da intermitência 
dos rios também pode ser atribuída à redução do nível do lençol freático 
durante o período seco (ROSÁRIO; RESH, 2000).

Esta intermitência produz uma elasticidade hidrológica através de 
movimentos de expansão e contração dos ambientes aquáticos (STANLEY; 
FISHER; GRIMM, 1997), tornando os rios intermitentes extremamente 
dinâmicos. No entanto, a dinâmica hidrológica dos rios temporários, ca-
racterizada pela ausência de fl uxo, apresenta dois extremos: um, com pre-
sença de fl uxo de água; e outro, com fl uxo inexistente devido à perda total 
de água do ambiente (seca). O processo de seca que promove a desconti-
nuidade dos rios é um evento natural, mas pouco se sabe sobre seu efeito 
nas comunidades e sobre o funcionamento dos rios (LAKE, 2003; HUM-
PHRIES; BALDWIN, 2003). Assim como a seca, as inundações repen-
tinas provocadas pelas chuvas torrenciais desempenham um importante 
papel nos rios temporários. Segundo Humphries e Baldwin (2003), a seca 
e a inundação representam extremos em um contínuo hidrológico, sendo 
os efeitos da seca, muitas vezes previsíveis, enquanto os eventos e efeitos da 
inundação surgem repentinamente e são imprevisíveis. Como verifi cado 
na BHRJ, a seca interrompe a conectividade hidrológica e pode estar in-
fl uenciando nos processos ecológicos ao longo do rio (LAKE, 2003).

Os rios intermitentes da bacia do rio Jequiezinho apresentaram mu-
danças em suas características, sendo a sazonalidade climática o principal 
fator de transformação da fi sionomia destes ambientes e das características 
químicas e físicas da água nos diferentes pontos amostrados. A Tabela 2 
apresenta um resumo das variáveis analisadas.
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TABELA 2 – Resumo das variáveis físicas e químicas da água no   s pontos 
amostrados na Bacia Hidrográfi ca do Rio Jequiezinho (setembro 
de 2002 a agosto de 2003)

Tar TA pH AT CE OD Prof MST MSO MSI
ponto 1 média 27.3 24.3 7.6 2.4 4721.7 5.5 0.5 11.6 5.9 5.7

des.pad 3.0 1.9 0.2 0.7 957.1 2.4 0.3 5.3 2.7 3.0
mínimo 23.4 21.6 7.3 1.0 2940.0 1.9 0.3 5.8 3.8 1.6
máximo 32.5 26.7 7.9 3.9 6860.0 9.9 0.9 25.4 13.1 12.3

ponto 2 média 30.9 26.3 7.7 3.1 4662.5 7.9 0.81 39.9 23.9 15.9
des.pad 4.0 2.6 0.3 0.5 443.0 2.9 0.3 49.5 36.8 13.2
mínimo 25.1 21.5 7.3 2.3 4070.0 4.8 0.4 8.4 5.8 2.6
máximo 36.4 29.7 8.3 4.2 5255.0 15.4 1.3 193.3 139.3 54.0

ponto 3 média 33.5 26.4 7.4 2.6 3923.3 4.8 0.4 19.1 10.3 8.8
des.pad 4.7 3.1 0.6 1.9 1596.8 3.1 0.2 18.9 8.9 11.4
mínimo 26.0 23.1 6.5 0.5 2260.0 2.0 0.0 3.4 1.8 1.2
máximo 40.5 31.3 8.0 5.3 6780.0 11.6 0.6 46.6 21.3 28.3

ponto 4 média 33.8 28.1 7.8 1.1 6517.1 10.5 0.30 174.1 118.1 56.0
des.pad 4.5 3.5 0.4 0.8 2213.6 3.8 0.2 274.2 188.3 86.0
mínimo 27.0 20.4 7.3 0.1 4020.0 4.5 0.0 7.8 4.2 1.4
máximo 38.6 32.4 8.4 2.4 9480.0 16.6 0.5 746.7 513.3 233.3

ponto 5 média 32.8 28.6 7.7 1.4 6653.2 12.9 0.13 302.8 173.9 125.1
des.pad 4.6 3.2 0.8 1.2 1370.5 4.3 0.1 213.4 139.0 80.2
mínimo 26.4 24.1 6.3 0.2 5460.0 5.4 0.0 37.5 11.7 19.0
máximo 37.7 32.4 9.0 3.4 10210.0 18.7 0.3 600.0 360.0 260.0

ponto 6 média 33.0 28.8 7.8 2.8 4927.5 9.7 0.4 11.9 6.6 5.3
des.pad 4.2 2.9 0.2 0.5 949.8 2.1 0.1 3.3 2.3 2.9
mínimo 25.2 24.5 7.5 2.0 4270.0 6.6 0.3 5.8 3.8 2.0
máximo 37.7 33.5 8.1 3.5 7850.0 13.5 0.6 17.4 11.2 10.8

Fonte: Dados da pesquisa.

* Tar – Temperatura do Ar (°C); TA – Temperatura da Água (°C); pH, AT –Alcalinidade (Meq.L-1); CE 
– Condutividade Elétrica da Água (μS.cm-1); OD –Oxigênio Dissolvido (mg.L-1); Prof. – Profundidade 
de Coleta (m); MST –Material em Suspensão Total (mg.L-1); MSO – Material Orgânico em Suspensão 
(mg.L-1) e MSI – Material Inorgânico em Suspensão (mg.L-1).

A temperatura média da água foi de 27,0°C e variou de 20,4°C, no 
ponto 4 da estação seca (inverno), a 33,5°C, no ponto 6 da estação chuvo-
sa (verão). A temperatura da água dos ambientes intermitentes nas regiões 
semiáridas é uma característica importante porque pode defi nir o con-
junto de espécies potencialmente capazes de sobreviver nestes ambientes. 
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Medeiros e Maltchik (2001), também estudando um rio intermitente na 
região semiárida do Brasil, encontraram temperaturas de água similares 
(entre 24°C e 37°C) às encontradas na BHRJ.

As fl utuações sazonais impõem o ritmo de variação da profundida-
de, tanto nos ambientes perenes quanto nos intermitentes, pois a evapo-
ração diminui o volume de água e, consequentemente, a profundidade 
dos rios e suas poças. A profundidade mínima foi de zero metros nos 
pontos que secaram, e a profundidade máxima foi de 1,25 m no ponto 
2 (Figura 2).

O pH da água apresentou ampla variação, de 6,29 a 9,02, e média 
de 7,65. No ponto 5, foi observada a maior amplitude de variação do pH, 
e na estação chuvosa, uma tendência para alcalino. Um aspecto relevante 
com relação à variabilidade do pH nos rios intermitentes, tanto ao longo 
do ano quanto no período de 24 horas, é que as suas variações são decor-
rentes de processos naturais devido às modifi cações nos processos ecossis-
têmicos, tal como produtividade primária.

A alcalinidade total apresentou uma média de 2,29 meq.L-1 e uma 
variação de 0,07 a 5,34 meq.L-1. Os maiores valores ocorreram na época 
chuvosa, e o ponto que mais sofreu variação ao longo do ano foi o ponto 3. 
Na BHRJ, a alcalinidade demonstrou uma alta variabilidade temporal e uma 
tendência para apresentar maiores valores nos pontos perenes, indicando que 
são ambientes mais tamponados do que os pontos intermitentes.

A condutividade elétrica da água apresentou-se elevada, com uma 
média de 5.218,28 μS.cm-1, variando de 2.260 a 10.210 μS.cm-1. Os pon-
tos perenes apresentaram valores intermediários de condutividade; os pon-
tos 4 e 5 apresentaram os maiores valores; e o ponto 3 apresentou os meno-
res valores. Esta variável é uma característica física amplamente mensurada 
nos corpos hídricos de água doce. Embora ela avalie a capacidade da água 
em conduzir eletricidade, muitos trabalhos têm relacionado a condutivi-
dade com o estado trófi co do ambiente, pois uma maior condutividade 
indica mais íons, que podem estar relacionados com o processo de eutro-
fi zação. Nos rios intermitentes da BHRJ, os valores mais elevados de con-
dutividade estiveram relacionados com o período de défi cit hídrico devido 
à maior concentração de íons em função da redução do volume das poças.

O oxigênio dissolvido na bacia variou de 1,90 mg.L-1, no ponto 1, 
a 18,70 mg.L-1, no ponto 5. Os valores de oxigênio dissolvido apresenta-
ram maiores variações do que aqueles encontrados nos rios intermitentes 
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estudados por Medeiros e Maltchik (2001) que oscilaram entre 6 e 9 
mg.L-1, e Rosário e Resh (2000), entre 6,4 e 9 mg.L-1.

A média de material em suspensão total foi de 94,14 mg.L-1, porém 
seus valores variaram de 3,40 mg.L-1 a 746,67 mg.L-1. A variabilidade entre 
os ambientes é um refl exo das condições da água em cada ponto: os pontos 
perenes (1, 2 e 6) e o ponto 3 apresentaram menos material em suspensão 
do que os pontos intermitentes (4 e 5). Dentre as frações orgânicas e inor-
gânicas, observou-se um predomínio de material orgânico.

A análise de componentes principais extraiu três eixos com uma por-
centagem acumulada de explicação de 89,56%, sendo que os dois pri-
meiros eixos (Tabela 3) explicaram 79,36% da variabilidade dos dados. A 
ordenação dos pontos no espaço bidimensional (Figura 3) apresentou as 
seguintes tendências:

Os pontos perenes (1, 2 e 6) correlacionaram-se positivamente com 
alcalinidade e profundidade; e negativamente, com MST, condutividade elé-
trica da água e com os desvios padrões das variáveis.

Os pontos intermitentes 4 e 5 apresentaram correlação positiva com 
o MST, condutividade elétrica da água, temperatura da água, oxigênio dis-
solvido e com os desvios padrões, e correlação negativa com a profundida-
de e alcalinidade.

O ponto 3, também intermitente, apresentou características inter-
mediárias entre os pontos perenes (1, 2 e 6) e os pontos intermitentes (4 e 
5) devido aos baixos valores de pH e oxigênio dissolvido e à alta variabili-
dade da alcalinidade.
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TABELA 3 – Resumo da análise de componentes principais, realizada a partir das 
médias e desvios padrões mensais das variáveis físicas e químicas da 
água da Bacia Hidrográfi ca do Rio Jequiezinho (2002-2003)

Eixo 1 Eixo 2 Eixo 3

Variabilidade dos dados

Autovalor 8.282 2.828 1.428

Porcentagem 59.156 20.202 10.200

Porcentagem acumulada 59.156 79.358 89.558

Correlação

Temperatura da água (TA) 0.256 0.173 0.493

Desvio padrão da TA 0.276 - 0.108 0.278

pH 0.106 0.563 - 0.049

Desvio padrão do pH 0.253 - 0.280 - 0.005

Alcalinidade total (AT) - 0.308 0.015 0.293

Desvio padrão da AT 0.077 - 0.573 0.094

Oxigênio dissolvido (OD) 0.288 0.301 0.088

Desvio padrão do OD 0.300 - 0.148 - 0.291

Material em suspensão total (MST) 0.320 0.018 - 0.169

Desvio padrão do (MST) 0.319 0.063 - 0.286

Condutividade elétrica (CE) 0.311 0.210 - 0.215

Desvio padrão da CE 0.248 - 0.188 - 0.097

Profundidade (P) - 0.290 0.189 - 0.169

Desvio padrão da Profundidade (P) - 0.250 - 0.056 - 0.543

Fonte: Dados da pesquisa.
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FIGURA 3 – Distribuição dos pontos amostrados em dois eixos da análise de 
componentes principais e os autovetores representados pelas setas

Fonte: Dados da pesquisa.

* P – Profundidade, A – Alcalinidade, pH, OD – Oxigênio dissolvido, TA – Temperatura da água, CE – 
Condutividade elétrica, MST – Material em Suspensão Total). O s signifi ca o desvio padrão da respectiva 
variável.

O Eixo 1 re presentou o hidroperíodo e foi responsável pela maior 
parte da variabilidade ambiental (WILLIAMS, 1999). A maior instabi-
lidade ambiental dos pontos intermitentes (4 e 5), ordenados no lado 
positivo do Eixo 1, está expressa pelas elevadas correlações dos des-
vios padrões das variáveis ambientais estudadas (Material em Suspen-
são, Condutividade Elétrica, Oxigênio Dissolvido, Temperatura e pH). 
Os pontos perenes (1, 2 e 6) localizados no lado negativo do Eixo 1 só 
apresentaram correlação elevada com o desvio padrão da profundidade, 
mostrando que, apesar da variação da profundidade nestes pontos, não 
houve ampla variação nas demais variáveis ambientais, indicando que os 
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pontos perenes são ambientes mais estáveis do que os pontos intermi-
tentes. Podrabsky, Hrbek e Hand (1998) também verifi caram que poças 
permanentes oscilam menos em suas variáveis físicas e químicas do que 
as poças efêmeras.

Composição e diversidade de microcrustáceos

Um total de 30 taxa de microcrustáceos foi identifi cado (Quadro 1) na 
BHRJ, distribuído entre a subclasse Cladocera e a classe Copepoda, sendo esta 
última representada pelas ordens Cyclopoida, Calanoida e Harpacticoida. O 
número de taxa pode aumentar quando os membros da família Chydoridae 
forem identifi cados ao nível de espécie. A classe Copepoda foi a mais represen-
tativa em número de taxa, com 21 espécies registradas, sendo 17 espécies de 
ciclopoides.

QUADRO 1 – Lista de taxa (Cladocera e Copepoda) encontrados na Bacia 
Hidrográfi ca do Rio Jequiezinho (2002-2003).

Copepoda Calanoida

Argyrodiaptomus azevedoi Wright,1935

Notodiaptomus cearensis Wright, 1936

Notodiaptomus iheringi Wright, 1935

Copepoda Cyclopoida

Ectocyclops cf. rubescens Brady, 1904

Eucyclops sp

Halicyclops cf venezuelaensis Lindberg, 1954a

Mesocyclops cf ellipticus Kiefer, 1936d

Mesocyclops longisetus longisetus Th iébaud, 1914

Mesocyclops meridianus Kiefer, 1926

Mesocyclops sp

Metacyclops sp

Copepoda Calanoida

Microcyclops alius Kiefer, 1935a

Microcyclops cf ciebaensis Marsh, 1919

Microcyclops anceps

Microcyclops anceps anceps Richard, 1897
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Copepoda Calanoida

Th ermocyclops inversus Kiefer, 1929

Th ermocyclops minutus Lowndes, 1934

Th ermocyclops sp

Th ermocyclops cf tenuis Marsh, 1910

Th ermoyclops cf brehmi Kiefer, 1927

Copepoda Harpacticoida

Cladocera

Ceriodaphnia cornuta Sars, 1886

Daphnia gessneri Herbst, 1967

Latonopsis australis Sars 1888

Macrothrix laticornis Jurine, 1820

Macrothrix superaculeata Smirnov, 1992

Macrothrix triserialis Brady, 1886

Moinodaphnia macleayi King, 1853

Simocephalus latirostris Stingelin, 1906

Chydoridae Stebbing, 1902

Fonte: Dados da pesquisa. 

As espécies mais frequentes foram Latonopsis australis, Microcyclops 
alius, Ceriodaphnia cornuta e Halicyclops venezuelaensis, indicando que estão 
fi siologicamente ajustadas para tolerar variações no ambiente temporário. 
Os processos responsáveis pela distribuição dos organismos em corpos de 
água temporários não são claros. Estudos experimentais sugeriram que estes 
processos estão associados com a chegada e a persistência dos organismos 
dentro de um corpo de água específi co (HOLLAND; JENKINS, 1998).

A diversidade de espécies estimada pelo extrapolador de riqueza de 
Jackknife e pelo índice de diversidade de Shannon apresentaram maiores 
valores nos pontos 3 e 4, ambos pontos intermitentes (Figura 4). As dife-
renças na diversidade são resultantes da heterogeneidade espacial e tempo-
ral (GRIMM, 1994). Ambientes com maior diversidade apresentaram re-
giões pelágicas e marginais mais desenvolvidas e com presença de vegetação 
aquática. Assim, as variações temporais subjacentes ao regime hidrológico 
que ocorrem durante o ano mudaram a heterogeneidade espacial do meio 
ambiente e estabeleceram nichos temporais para as diferentes espécies, au-
mentando a diversidade local.
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FIGURA 4 – Parâmetros utilizados para análise das assembleias nos pontos 
amostrados da Bacia Hidrográfi ca do Rio Jequiezinho

Fonte: Dados da pesquisa.

* A – Estimativa de Riqueza de Jackknife (número de espécies), B – Índice de Diversidade de Shannon 
(nats.ind-3), C – Índice de Dominância de Berger-Parker, D – Equitabilidade. O intervalo de confi ança 
foi determinado pelo método de “bootstrap” a 95%.

Os pontos mais a montante apresentaram uma menor Equabilidade 
e maior Índice de Berger-Parcker do que os pontos a jusante, ou seja, os 
pontos a montante apresentaram maior dominância. Este padrão espacial 
pode estar relacionado com a Teoria do Rio Contínuo ou as condições am-
bientais mais estressantes nos ambientes a jusantes na BHRJ, não permi-
tindo o estabelecimento de espécies específi cas. Segundo Simões, Sonoda 
e Ribeiro (2011), estas diferenças estão relacionadas a melhores condições 
para os microcrustáceos nos locais a montante do que a jusante, porque 
a melhor qualidade dos recursos contribui para um melhor desenvolvi-
mento de organismos nas cabeceiras, enquanto os locais a jusante são mais 
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infl uenciados pela descarga fl uvial durante a estação chuvosa e tornam-se 
menos favoráveis para o desenvolvimento de organismos planctônicos. Por 
exemplo: fatores físicos, tais como uma grande quantidade de sólidos em 
suspensão, a variabilidade na condutividade elétrica e o pH da água, tor-
nam o ambiente mais restritivo para estes organismos. 

Em geral, a diversidade tende a diminuir em ecossistemas fi sicamente 
controlados nos quais características físicas e químicas são fatores limitan-
tes, e tende a aumentar em ecossistemas biologicamente controlados. Nos 
ambientes temporários, os organismos são submetidos a forte seleção na-
tural (NIX; JENKINS, 2000) e as assembleias são resultado de interações 
entre a frequência e a intensidade dos distúrbios. 

Comentários Finais

Há pouca informação sobre riachos tropicais temporários no Brasil, 
apesar de serem ecologicamente interessantes devido à sua variabilidade 
espacial e temporal, e podem ser apropriados para o desenvolvimento e 
aplicação de teorias ecológicas. Além disso, esses hábitats temporários po-
dem fornecer um hábitat para agrupamentos importantes de espécies raras 
e/ou ameaçadas de extinção. Sob estas circunstâncias, a importância bioló-
gica dos ambientes aquáticos temporários é clara, uma vez que tais grupos 
fornecem abrigo e desempenham um papel importante na manutenção da 
diversidade regional de ambientes aquáticos.
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CAPÍTULO 9

Importância das fl orestas ripárias na melhoria da qualidade 
da água em bacias hidrográfi cas: estudos de caso na região 

central do estado de São Paulo
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Introdução

O conceito de bacia hidrográfi ca como unidade de pesquisa e geren-
ciamento é resultado de longa evolução, iniciada com a implementação do 
conceito de carga por Vollenweider (1968) e consolidada com os estudos 
de Likens (1984, 1992), a partir de experimentos realizados em pequenas 
bacias hidrográfi cas na Floresta Experimental de Hubard-Brook, nos Esta-
dos Unidos. Nesses estudos, verifi cou-se, por exemplo, a interconexão en-
tre os processos envolvidos nessa unidade, como o transporte de fósforo e 
nitrogênio do ecossistema terrestre para o ecossistema aquático (LIKENS; 
BORMANN, 1974), ou seja, as características do ecossistema terrestre, 
tais como litologia, cobertura vegetal e uso e ocupação do solo, exercem 
forte infl uência sobre as variáveis dos corpos de água receptores inseridos 
na mesma bacia hidrográfi ca (TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 
2010). 

Como exemplo, o desmatamento de fl orestas naturais e de áreas alaga-
das reduz drasticamente a retenção de solo e de nitrogênio e fósforo na bacia 
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de drenagem, causando um aumento da carga destes nos corpos receptores. 
Da mesma forma, grandes áreas agrícolas e de pastagens são responsáveis por 
elevadas taxas de exportação de nutrientes para os corpos de água, resultantes 
do incremento do aporte destes somado à redução da retenção hídrica na 
bacia de drenagem quando comparada a áreas de fl oresta. Carpenter et al. 
(1998) verifi caram que 82% de nitrogênio e 83% de fósforo são provenien-
tes de cargas difusas de área rurais nos Estados Unidos. No Brasil, estima-se 
que houve um aumento em 33% da produção agropecuária na última déca-
da, o que remete a um aumento da mesma ordem de grandeza na transferên-
cia de produtos químicos para os corpos de água (SHIGAKI; SHARPLEY; 
PROCHNOW, 2006).

Florestas ripárias

As fl orestas ripárias (mata ciliar e mata de galeria) que acompanham os 
cursos de água desempenham funções ecológicas, sociais e econômicas im-
portantes nas bacias hidrográfi cas. O ciclo da água, a composição química da 
água de drenagem, o transporte de matéria orgânica para os cursos de água e 
a intensidade do escoamento superfi cial e da descarga dos aquíferos depen-
dem diretamente das condições da vegetação ripária, sua preservação e suas 
diversidade e densidade (TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2010). 

Todo o conjunto de processos ecológicos sustentado pelas fl orestas ri-
párias tem componentes econômicos fundamentais, tais como: renovação 
da qualidade da água, controle e recarga dos aquíferos e da água reposta 
por evapotranspiração; controle de sedimentação dos ecossistemas aquá-
ticos e, portanto, preservação do volume de água; suprimento de matéria 
orgânica para a fauna íctia e manutenção dos estoques e diversidade dessa 
fauna, e diversidade da fauna terrestre e refúgio para esta, além de zona de 
reprodução (TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2010).

Em áreas urbanas, as fl orestas ripárias e bosques também exercem 
papeis muito importantes por suas funções ecológicas, sociais, culturais, 
estéticas, históricas e turísticas (MATTIAZZI, 2009). Apesar de serem fi -
sicamente limitados, esses sistemas prestam serviços essenciais, tais como 
a regularização hidrológica e redução das enchentes, a manutenção do mi-
croclima, a manutenção da fauna, a contenção de processos erosivos e a 
estabilização de encostas (SBPC, 2011). A vegetação presente nesses sis-
temas atenua a temperatura do ar, resultando em maior conforto térmico 
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nos arredores, reduz os níveis de ruído, além de possibilitar lazer, ou seja, 
diminui os impactos ambientais da urbanização. Portanto, a criação ou re-
cuperação desses espaços, bem como a sua manutenção, são fundamentais 
para o bem-estar da população.

Os serviços ecossistêmicos das fl orestas ripárias demonstrados neste ca-
pítulo são baseados em dois estudos de caso realizados na região central do 
estado de São Paulo: uma fl oresta fi ca localizada na área urbana de São Car-
los, referente à um bosque recuperado por uma associação de moradores de 
um bairro; e a outra, localizada na bacia do ribeirão do Lobo, nos municípios 
de Brotas e Itirapina, referente a simulações de alterações da cobertura vegetal 
baseada nas premissas do atual Código Florestal (BRASIL. Lei 12.651/12).

Recuperação fl orestal e melhoria da qualidade da água em 
córrego urbano

Um bom exemplo de recuperação de bosque urbano foi executado por 
uma associação de moradores de um bairro da cidade de São Carlos, localizado 
na região Central do estado de São Paulo (MATTIAZZI; FIGUEIREDO; 
KLEFASZ, 2011). No bairro Parque Santa Marta, há uma extensa área públi-
ca municipal denominada Bosque Cambuí, com aproximadamente 40.000 
m2 (Figura 1). Até o início da década de 1990, a área era constituída predomi-
nantemente por gramíneas, com a presença de poucas espécies arbóreas nativas 
encontradas em um fragmento de mata ripária junto ao córrego do Cambuí. 
Nessas condições, o córrego vinha sofrendo um processo contínuo de assorea-
mento em função dos processos erosivos na microbacia, além de sofrer impac-
tos frequentes, como deposição de entulhos, pastagem de animais e queimadas 
intencionais frequentes. 

Em 1993, por iniciativa de um grupo de moradores motivado a criar uma 
paisagem mais agradável para o bairro, a área do bosque do Cambuí foi sendo 
delimitada e arborizada gradualmente. Em 1998, sob a coordenação de Benja-
mim Mattiazzi, Professor da Universidade Federal de São Carlos, e de outros 
especialistas, a associação de moradores propôs a criação do projeto de recupe-
ração da mata ciliar dos mananciais urbanos Santa Maria do Leme e Cambuí. 
Estabeleceu-se uma parceria entre a associação de moradores e o Departamento 
de Política de Áreas Verdes da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 
a partir da qual foram plantadas 1.500 mudas de espécies nativas até 1999. 

A área sofreu pequenos incêndios nos anos subsequentes, mas foi 
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gradualmente recuperada com plantio de mais 4.300 mudas de espécies 
predominantemente nativas até 2002. Após várias melhorias no sistema 
de drenagem, na cobertura do solo, no controle de pragas e incêndios, 
bem como a manutenção da área a partir da parceria entre a associação dos 
moradores e a prefeitura municipal, a fl oresta foi gradualmente se estabele-
cendo, sobretudo no período entre 2012 e 2014; com alterações visíveis na 
retenção de umidade no solo, na contenção de erosão, na diminuição do 
assoreamento dos rios e na mudança do microclima. Atualmente, o bosque 
conta com 83% de plantas de espécies nativas e 17% de espécies exóticas.

Para avaliar a consequência da recuperação da fl oresta ripária no cór-
rego Cambuí, um estudo foi conduzido entre 2012 e 2014, com coletas a 
jusante e a montante (Figura 1), visando avaliar as possíveis alterações na 
qualidade da água em decorrência do aumento da capacidade de retenção 
de nutrientes. A primeira campanha foi realizada em setembro de 2012, e 
a segunda campanha foi realizada após dois anos, em agosto de 2014, com 
a vegetação já bastante consolidada.

FIGURA 1 – Localização do córrego do Cambuí na microbacia do córrego 
Santa Maria do Leme, área urbana de São Carlos-SP, e os pontos 
de amostragem de água

Fonte: elaborado pelos autores.
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Na Figura 2, estão apresentados os gráfi cos das concentrações de con-
dutividade, oxigênio dissolvido, turbidez, nitrogênio total Kjeldahl, fósfo-
ro total e Escherichia coli, obtidas nos pontos a montante (próximo à nas-
cente) e a jusante (próximo à foz) do córrego do Cambuí nas campanhas 
de setembro de 2012 e agosto de 2014. Ao comparar os valores observados 
no ponto a montante com o ponto a jusante, verifi ca-se uma nítida capaci-
dade de depuração da água para algumas variáveis em ambos os períodos: 
condutividade, nitrogênio total Kjeldahl e Escherichia coli sofreram um de-
caimento, e o oxigênio dissolvido sofreu um aumento da montante para a 
jusante do córrego Cambuí. Porém, a capacidade de depuração da fl oresta 
ripária tornou-se ainda mais evidente ao comparar os valores das variáveis 
de qualidade da água obtidos em setembro de 2012 com os valores obtidos 
em agosto de 2014 para ambos os pontos. Com o maior estabelecimento 
da fl oresta ripária em 2014, ela passou a exercer uma capacidade muito 
maior de depuração, o que demonstra a grande importância desses frag-
mentos na melhoria da qualidade da água.

Recentemente, o bosque do Cambuí e outras áreas de fragmentos re-
manescentes foram incluídos no Plano Diretor de São Carlos como Áreas 
de Especial Interesse Ambiental (AEIA), as quais constituem um corredor 
biológico urbano que permite a manutenção da biodiversidade dos ecos-
sistemas.

Esse exemplo demonstra que participações comunitárias bem coor-
denadas e com apoio do poder executivo são capazes de recuperar patrimô-
nios ambientais de extrema relevância em áreas urbanas.
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FIGURA 2 – Concentrações de condutividade, oxigênio dissolvido, turbidez, 
nitrogênio total Kjeldahl, fósforo total e Escherichia coli obtidas nos 
pontos a montante (próximo à nascente) e a jusante (próximo à 
foz) do córrego do Cambuí nas campanhas de setembro de 2012 e 
agosto de 2014. Escherichia coli foi quantifi cada apenas em agosto 
de 2014

Elaboração: Donato Seiji Abe.
Fonte: Dados da pesquisa.

Consequências da redução de fl orestas 
ripárias para a qualidade da água

Por causa de sua reconhecida importância, as fl orestas ripárias eram 
protegidas como Áreas de Preservação Permanente (APP) pela Lei 4.771, 
de 15 de setembro de 1965 (BRASIL. Lei 4.771/1965), pela Medida Pro-
visória 2.166-67, de 24 de agosto de 2001 (BRASIL. Medida Provisória 
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2166-67/2001) e pela Resolução CONAMA 303, de 20 de março de 2002 
(BRASIL. Resolução CONAMA 303/2002). Porém, a recente alteração do 
Código Florestal pela Lei Federal 12.651/2012 (BRASIL. Lei 12.651/2012) 
que vislumbrava a permissão da substituição parcial de áreas de fl orestas 
ripárias às margens dos cursos hídricos por atividades agrícolas, levantou 
profunda preocupação com a integridade dos ecossistemas aquáticos. Tal 
alteração poderia reduzir a ação das fl orestas ripárias na retenção de nutrien-
tes, podendo resultar no aumento da eutrofi zação dos corpos de água, com 
consequências negativas para os usos múltiplos.

Visando avaliar possíveis alterações resultantes no uso da terra pro-
postas pelo atual Código Florestal, Rodrigues Filho et al. (2015) estimaram 
as cargas difusas de nitrogênio total e fósforo total na bacia hidrográfi ca do 
ribeirão do Lobo, localizada na região central do estado de São Paulo, para 
diferentes cenários de Áreas de Proteção Permanente na bacia, com base 
em coefi cientes de exportação do Modelo de Correlação entre Uso do Solo 
e Qualidade da Água (MQUAL) (SÃO PAULO. SMA, 2003).

Os cenários utilizados no modelo foram:
• Cenário 1 (cenário atual): com 30 m de fl oresta ripária em rios 

com até 50 m de largura.
• Cenário 2 (conservador): com APP de 50 m em torno das nascen-

tes e ao longo de ambas as margens de corpos de água. 
• Cenário 3: baseado na emenda ao Código Florestal (Seção 3, Sub-

secção 7) de que não há obrigatoriedade de manter ou recuperar áreas de 
Reserva Legal em propriedades rurais com áreas inferiores a 4 módulos fi s-
cais (cerca de 48 ha); seguindo essa premissa, áreas com vegetação natural 
(Reserva Legal) foram substituídas por áreas com atividades agrícolas. Este 
tipo de propriedade é predominante na bacia do ribeirão do Lobo. Por 
conseguinte, 20% da área total de bacia que correspondem à área indicada 
pela Lei Floresta de Reserva Legal foram subtraídas da área de vegetação 
natural e substituídas por áreas com atividades agrícolas.

As cargas difusas de Nitrogênio total (N total) e Fósforo total (P to-
tal) foram estimadas com base nos coefi cientes de exportação do MQUAL 
versão 1.5 (SÃO PAULO. SMA, 2003). Valores quantitativos de taxas de 
geração de cargas difusas de N total e P total foram obtidos através de coe-
fi cientes de exportação (Ki), de acordo com classes distintas de uso do solo 
(Tabela 1) e o mapa.
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TABELA 1 – Valores de coefi cientes de exportação (Ki) para estimativa de 
cargas difusas de acordo com 
o uso do solo

Uso do solo e cobertura vegetal Unidade N total P total
Refl orestamento kg.km2/dia 0,600 0,039
Urbano kg.km2/dia 1,274 0,034
vegetação nativa kg.km2/dia 0,600 0,039
fl oresta ripária kg.km2/dia 0,600 0,039
pastagem/campo kg.km2/dia 0,500 0,028
Agricultura kg.km2/dia 2,950 0,346
Várzea kg.km2/dia ------- -------
corpo hídrico kg.km2/dia ------- -------

Fonte: Dados da pesquisa.

O cálculo da taxa de geração de carga difusa foi baseado na seguinte 
equação:

Carga difusa = ∑(Ki x Ai)

Em que: Ki = coefi ciente de exportação de carga difusa de cada parâ-
metro ambiental para classes distintas de uso do solo; Ai = áreas distintas de 
uso de solo na bacia hidrográfi ca do ribeirão Lobo.

A identifi cação dos usos do solo produziu um mapa com cenário atu-
al de cobertura composta por oito classes: refl orestamento, urbano, vegeta-
ção nativa, mata ciliar (APP), pastagem / campo, agricultura, vegetação de 
várzea e corpos hídricos (Figura 3). A região norte da bacia é caracterizada 
por uma grande área de vegetação nativa e uma considerável área de várzea 
em torno dos corpos de água. Na região oeste existem intensas atividades 
agrícolas e alguns corpos de água. Na região central há um mosaico de 
usos do solo e a região oriental é predominantemente destinada ao refl o-
restamento. A região sul é composta por pastagens, áreas agrícolas e poucas 
áreas de vegetação nativa remanescente. As áreas de APP da bacia são pre-
servadas, com exceção da região sul.
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FIGURA 3 – Mapas de uso e ocupação do solo na bacia hidrográfi ca do 
ribeirão do Lobo no cenário atual (2013) e cenários 1, 2 e 3 e 
respectivas porcentagens de cobertura

Fonte: Rodrigues-Filho et al. (2015).

Nos mapas gerados no cenário 1 e, especialmente, no cenário 2, houve 
um incremento das áreas de APP em relação ao cenário atual (em amarelo). 
Alguns corpos de água, principalmente na região sul, passaram a apresentar 
áreas de preservação. No cenário 3, por outro lado, a substituição de áreas de 
vegetação nativa e de fl oresta ripária por áreas agrícolas resultou em um uso 
do solo mais uniforme.

Em relação às cargas difusas estimadas, houve pouca alteração entre 
os valores obtidos para os cenários 1 e 2 e o cenário atual (Figura 4). Por 
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outro lado, com a substituição das áreas de vegetação nativa e de fl oresta 
ripária por áreas agrícolas, seguindo a premissa do Código Florestal de que 
não há obrigatoriedade de manter ou recuperar áreas de Reserva Legal em 
propriedades rurais com áreas inferiores a quatro módulos fi scais, houve 
um incremento muito signifi cativo das cargas de N total (73,6%) e de P 
total (68,6%) em relação ao cenário atual.

O estudo mostra, portanto, a grande importância da vegetação nati-
va e da fl oresta ripária para a qualidade da água da bacia hidrográfi ca do ri-
beirão do Lobo, as quais são capazes de reter fósforo e nitrogênio através da 
rápida ciclagem biogeoquímica, impedindo o seu transporte para sistemas 
aquáticos a jusante. Assim, o aumento do desmatamento dessas áreas, con-
forme evidenciado pelos resultados do cenário 3, resultariam no aumento 
da eutrofi zação do ribeirão do Lobo e, como consequência, na eutrofi zação 
do reservatório do Lobo/Broa, podendo tornar-se um sério problema, uma 
vez que o local é um importante polo turístico regional.
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FIGURA 4 – Cargas difusas de Nitrogênio total e Fósforo total, geradas para os 
diferentes cenários e cobertura do solo na bacia do ribeirão do Lobo

Fonte: adaptado de Rodrigues-Filho et al. (2015).
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Considerações Finais

Os estudos de caso apresentados no presente capítulo confi rmam os 
importantes serviços ecossistêmicos prestados pelas duas fl orestas ripárias 
nas bacias hidrográfi cas, sobretudo na melhoria da qualidade da água dos 
corpos hídricos. 

Ações que visam a manutenção e a recuperação desses compartimen-
tos, tanto em áreas urbanas como em áreas rurais, devem ser incentivados, 
uma vez que evitam o processo de eutrofi zação dos corpos hídricos, con-
tribuem para a estabilidade dos ciclos hidrológicos e biogeoquímicos e dão 
condições de sustentabilidade aos usos múltiplos da bacia.
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CAPÍTULO 10

Ecologia da bacia do rio Itanhaém: 
características limnológicas e uso do solo

Antonio Fernando Monteiro Camargo
Leonardo Farage Cancian

Introdução

A bacia do rio Itanhaém está localizada na região costeira do Cen-
tro-Sul do estado de São Paulo (23° 50’ a 24° 15’ S; 46° 35’ a 47° 00’), 
tem uma área de 944,3 km2 e é a maior bacia costeira exclusiva do estado 
(CAMARGO; PEREIRA; PEREIRA, 2002). A bacia do rio Itanhaém tem 
uma grande diversidade de características naturais e diferentes usos da terra 
que determinam a ocorrência de rios e riachos com diferentes caracterís-
ticas limnológicas. Os estudos ecológicos nesta bacia foram iniciados em 
março de 1990 com o objetivo de caracterizar os diferentes tipos de água. 
A escolha desta bacia, para se desenvolver estudos ecológicos, baseou-se 
nas seguintes características: i) as características particulares da região que 
contém riachos com água branca, preta, clara e salobra, ii) as características 
de relevo com áreas de planalto, escarpa e planície costeira, iii) as diferenças 
de uso da terra e iv) a parte superior da bacia, que está localizada em uma 
área de conservação (Parque Estadual da Serra do Mar). Além disso, tam-
bém nos motivou a escassez de conhecimento limnológico em ambientes 
de água doce da região costeira do estado de São Paulo.

Os trechos dos rios localizados na planície costeira são meândricos e 
têm pequena velocidade de corrente que fornece condições favoráveis ao de-
senvolvimento de macrófi tas aquáticas. Assim, a comunidade de macrófi tas 
tem sido o principal objeto de estudo desde o início do projeto. Paralelamen-
te ao estudo de ecologia de macrófi tas aquáticas, nós temos monitorado vari-
áveis abióticas (temperatura, pH, condutividade, turbidez, diferentes formas 
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de nitrogênio e fósforo) em intervalos de três meses em aproximadamente 
20 locais desde o início dos estudos na região. Os locais de amostragem estão 
localizados nos principais rios da bacia: Itanhaém, Preto, Branco, Mambú, 
Aguapeú, Guaú, Campininha e Castro. A rede hidrográfi ca da bacia é apre-
sentada na Figura 1.

Inicialmente, os estudos tinham um objetivo descritivo, mas uma 
nova perspectiva foi adotada e a bacia hidrográfi ca passou a ser a unidade 
espacial de estudo em 1994. Esta nova perspectiva foi possível porque nós 
elaboramos o mapa da rede hidrográfi ca e os limites da bacia com base em 
cartas da região produzidas pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatís-
tica (IBGE) no início dos anos 1970. Posteriormente, com base em mapas 
geológicos da região (SUGUIU; MARTIN, 1978), nós relacionamos as 
formações geológicas com as características limnológicas de alguns rios. O 
produto deste trabalho foi publicado nos Preceendings of the International 
Association of Th eoretical and Applied Limnology (CAMARGO et al., 1997).

FIGURA 1 – Rede hidrográfi ca da bacia do rio Itanhaém. 1) rio Itanhaém, 2) 
rio Preto e 3) rio Branco

Fonte: CAMARGO et al. (1997).

Elaboração: Leonardo Farage Cancian.
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A partir deste momento, nós passamos a considerar a bacia como a 
unidade de estudo e iniciamos uma nova abordagem, relacionando as ca-
racterísticas bióticas e abióticas dos rios com as características dos ambien-
tes terrestres. Este objetivo tem sido possível, pois temos o monitoramento 
das características limnológicas dos rios e passamos a usar ferramentas de 
geoprocessamento, como os Sistemas de Informação Geográfi ca (SIG). A 
vantagem do uso de SIG é a sua capacidade de relacionar dados físicos, 
químicos e biológicos com a paisagem.

A relação destes dados é importante para o manejo e ajuda a entender 
os processos ecológicos na bacia hidrográfi ca (ASPINALL; PEARSON, 
2000; BECKER, 2002). Paralelamente ao uso de SIG, a disponibilidade 
de imagens de satélite e fotografi as aéreas permite relacionar as caracte-
rísticas dos ambientes aquáticos com as da paisagem. Neste capítulo, nós 
incluímos informações sobre as características da paisagem da bacia, as 
características limnológicas dos rios e riachos e também mostramos as in-
terações entre os dois conjuntos de variáveis. Além disso, ao fi nal do capí-
tulo, nós fi zemos uma análise crítica da legislação brasileira, que é baseada 
no conceito de qualidade de água, e uma comparação com a legislação da 
Comunidade Europeia, baseada no conceito de qualidade ecológica dos 
ecossistemas aquáticos. As informações que temos sobre a bacia hidrográ-
fi ca do rio Itanhaém permitem-nos fazer inferências sobre a qualidade eco-
lógica desta bacia.

Características da paisagem

A bacia tem um relevo com três estratos bem distintos: um estrato 
constituído pela região de planalto; um outro, compreendendo a planície 
costeira e; um terceiro, composto pela escarpa. As características destes 
três estratos são mostradas na Tabela 1. A planície costeira é o estrato com 
maior área e menor declividade, enquanto a escarpa ocupa a menor área da 
bacia e maior declividade. O planalto tem a maior variação de declividade 
com regiões planas e outras regiões nos vales dos riachos com declividade 
de 90°.
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TABELA 1 – Valores de altitude, área, porcentagem de área e declividade 
da região de planalto, planície costeira e escarpa da Bacia 
Hidrográfi ca do Rio Itanhaém

Altitude (m) Área (km2) Área (%) Declividade (o)
Planalto 680 – 1020 261,5 27,70 0,0 – 90,0
Planície 

Costeira
0 –100 433,0 45,86 0,0 – 4,4

Escarpa 100 – 680 249,7 26,44 17,0 – 90,0

Fonte: Dados da pesquisa.

A maioria dos rios tem as nascentes na região de planalto, percorrem 
a escarpa formando corredeiras e cachoeiras e, quando atingem a planície 
costeira, passam a ter leitos meândricos e pequena velocidade de corrente. 
Alguns rios têm a nascente na planície e possuem características particu-
lares porque as nascentes formam pequenas áreas alagadas com pequena 
velocidade de corrente e são chamadas, regionalmente, de “gamboas”. Na 
língua Tupi, esta palavra tem o signifi cado de “lugar aonde os rios param, 
parecendo lagos” (BORDONI, 1990). Estas pequenas áreas alagadas na 
planície costeira são extensivamente colonizadas por diferentes espécies e 
formas de vida de macrófi tas aquáticas, o que não é comum em rios de 
pequena ordem.

A bacia tem diferentes formações geológicas e os terrenos Pré-Cam-
brianos ocupam pouco mais de 50% da área total da bacia. No entanto, 
considerando-se as principais sub-bacias, nós pudemos observar caracterís-
ticas geológicas distintas (Tabela 2). Estas diferentes características geoló-
gicas são responsáveis pelos diferentes tipos de água dos rios. Os rios Preto 
e Aguapeú têm águas pretas, devido à grande porcentagem de área em ter-
renos do Quaternário, Holoceno e Pleistoceno nas suas bacias, enquanto 
o rio Mambú tem águas claras porque sua bacia está quase totalmente so-
bre terrenos Pré-Cambrianos (CAMARGO et al., 1997). As características 
limnológicas dos rios serão apresentadas na sessão 3 deste capítulo.
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TABELA 2 – Porcentagens de área dos diferentes terrenos geológicos da bacia 
do rio Itanhaém e das principais sub-bacias

Bacia
Quaternário:
Sedimentos 
Continentais

Holoceno:
Sedimentos 
de rios, lagos 
e baías

Pleistoceno:
Areias de 
origem marinha

Pré-Cambriano

Holocene:
Sedimentos 
de mangue 
e pântano

Itanhaém 6,5 15,7 11,9 65,2 0,7
Preto 9,6 18,9 22,9 48,6 0,0
Aguapeú 6,5 27,9 7,6 58,0 0,0
Branco 4,6 8,1 0,0 87,3 0,0
Mambu 5,8 2,7 0,0 91,5 0,0
Guau 0,0 17,1 74,5 0,0 8,4

Fonte: Camargo et al. (1997).

A bacia possui um gradiente de formações vegetais naturais. No pla-
nalto e escarpa, predomina a Mata Atlântica em condições bem preservadas 
por estar localizada dentro dos limites do Parque Estadual da Serra do Mar. 
Na planície costeira, predomina a Mata de Restinga que cobre grandes áre-
as, embora nesta área também ocorram plantações de banana, pequenos sí-
tios com agricultura de subsistência ou para recreação e a expansão de áreas 
urbanas que alteram e reduzem a vegetação natural. Na porção inferior da 
bacia, a vegetação natural é a de mangue, que está circundada pela área 
urbana e sofre grande pressão antrópica. Existem outras formações vegetais 
na bacia que ocupam pequenas áreas, tais como campos no planalto e áreas 
alagadas em torno de alguns rios na planície costeira (Tabela 3).

TABELA 3 – Áreas (km2 e porcentagem) das formações vegetais naturais

Formação Vegetal Área (km2) Área (%)
Mata Atlântica 386.06 40.63
Restinga 243.09 25.58
Mangue 4.92 0.52
Campos Naturais 4.78 0.50
Áreas alagadas 5.93 0.62

Fonte: Dados da pesquisa.

Em relação ao uso do solo na bacia, foi possível observar diferentes 
usos e alterações antrópicas. Os principais usos são: i) área de conservação; 
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ii) agricultura; iii) vegetação secundária; iv) área urbana com alta densi-
dade demográfi ca; v) área urbana com baixa densidade demográfi ca. A 
área de conservação ocupa pouco mais de 40% da área total da bacia, está 
localizada no planalto e escarpa e é coberta pela Mata Atlântica. A maior 
área ocupada por agricultura é a de sítios de subsistência que se distribui 
de forma dispersa e fragmentada na bacia. As fazendas de banana estão 
localizadas na planície costeira próximas à escarpa, e uma pequena área 
localizada no planalto é usada para o plantio de eucalipto. Na planície cos-
teira, nós observamos duas pequenas áreas usadas para aquicultura. A bacia 
também é ocupada pela área urbana do município de Itanhaém na sua 
parte inferior, próximo à linha de costa. Esta área urbana pode ser dividida 
em duas partes: uma, com alta densidade populacional, próxima ao centro 
da cidade; e a outra área com pequena densidade populacional localizada 
nas partes periféricas. As áreas e porcentagens de área dos diferentes usos 
do solo podem ser observadas na Tabela 4.

TABELA 4 – Áreas (km2 e %) dos diferentes usos do solo

Uso da terra Área (km2) Área (%)
Área protegida 404,20 42,50
Fazendas de banana 21,38 2,25
Eucalipto 3,16 0,33
Aquicultura 2,48 0,26
Sítios de subsistência 35,53 3,74
Total de agricultura 62,55 6,58
Vegetação secundária 204,45 21,52
Área urbana de alta densidade 26,17 2.75
Área urbana de baixa densidade 12.21 1.29

Fonte: Dados da pesquisa.

Nós destacamos que, embora grande parte da área urbana do muni-
cípio esteja inserida na bacia, Itanhaém não possui indústrias. Este municí-
pio e seus vizinhos, Mongaguá e Peruíbe, têm sua principal atividade eco-
nômica baseada no turismo. Devido à presença de praias longas e planas e 
da proximidade destes municípios da Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP), muitas pessoas deslocam-se para as cidades praianas nas férias de 
verão e em feriados. 
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Características limnológicas

As águas dos rios e riachos da bacia possuem características muito 
distintas devido à diversidade de características da paisagem e do uso do 
solo. Os rios de águas claras, como o rio Mambú (Figura 3), têm pequenas 
concentrações de nitrogênio total (média=0,09 mg.L-1), fósforo total (mé-
dia=22,5 μg.L-1), baixos valores de turbidez (10 a 20 NTU) e de coefi ciente 
de atenuação de luz (média=6,2) e saturação de oxigênio em torno de 100%.

FIGURA 3 – Vista parcial do rio Mambú próximo da escarpa

Fotografi a: Antonio Fernando Monteiro Camargo.

Fonte: Acervo fotográfi co de Antonio Fernando Monteiro Camargo.

Os rios de água preta têm características muito diferentes dos rios 
de águas claras, pois, visualmente, apresentam uma coloração escura. Isso 
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se deve à alta concentração de substâncias húmicas (ácidos húmicos e fúl-
vidos). Um dos rios que formam o rio Itanhaém é chamado de rio Preto. 
O rio Castro é um dos principais formadores do rio Preto e tem baixas 
concentrações de nitrogênio total (média=0,21), fósforo total (média=31,3 
μg.L-1), baixos valores de turbidez (7 a 20 NTU) e de coefi ciente de atenu-
ação de luz (média= 5,7), pH bastante ácido (média=4,5) e saturação de 
oxigênio em torno de apenas 40%. O rio Aguapeú, também de águas pre-
tas, é tributário do rio Branco. Em algumas ocasiões, é possível observar o 
encontro das águas pretas do rio Aguapeú com as águas brancas (barrentas) 
do rio Branco (fi gura 4).

FIGURA 4 – Encontro das águas pretas do rio Aguapeú (abaixo) com as águas 
barrentas do rio Branco (acima)

Fotografi a: Antonio Fernando Monteiro Camargo.

Fonte: Acervo fotográfi co de Antonio Fernando Monteiro Camargo.

O rio Branco é o único representante de águas brancas da bacia. As 
concentrações médias de nitrogênio total (0,13 mg.L-1) e fósforo total (22,8 
μg.L-1) são ligeiramente maiores do que as das águas claras. Os valores mé-
dios de saturação de oxigênio (71,8%) são inferiores ao do rio Mambú 
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(águas claras) e superiores ao do rio Castro (águas pretas). Os valores médios 
do pH da água do rio Branco são ligeiramente ácidos tal como os das águas 
claras, mas os valores médios de turbidez (45,8 NTU) são duas vezes maio-
res do que os valores máximos das águas pretas e claras.

O rio Itanhaém é formado pela confl uência dos rios Preto e Branco a 
aproximadamente 6 Km acima da sua foz no oceano e por isso sofre gran-
de infl uência de águas marinhas. O regime de marés e a chuva provocam 
grandes variações temporais nas características limnológicas deste rio. Em 
períodos de pouca chuva e marés altas, as águas marinhas ocupam 50% 
da extensão do rio e, eventualmente, todo o rio Itanhaém contém águas 
salgadas e salobras. Por outro lado, em períodos muito chuvosos e de marés 
baixas, nós observamos a presença de água doce a apenas 100 m da foz. 
Assim, o rio Itanhaém tem uma intensa dinâmica temporal que é muito 
pouco previsível. Em alguns períodos, ele tem características de águas ma-
rinhas; em outros, águas pretas; e ainda em outras ocasiões, água salobra. 
A salinidade da água do rio Itanhaém varia entre 35 (salinidade da água do 
mar) e zero. O pH também tem grande variação com valores máximos de 
8,0 e mínimos de 6,6. Os maiores valores de turbidez foram observados no 
verão (50 a 100 NTU); e os menores, no inverno (30 NTU). Os maiores 
valores de saturação de oxigênio variam entre 80 e 100%, enquanto os 
menores variam em torno de 60%; no entanto, sem um padrão sazonal. As 
concentrações de nitrogênio total (mínimo de 0,1 e máximo de 0,5 mg.L-

1) e fósforo total (mínimo de 20 e máximo de 82 μg.L-1) da água do rio 
Itanhaém têm também grandes variações.

Além destes diferentes tipos de água, que refl etem as diferentes ca-
racterísticas naturais da bacia, existem duas pequenas sub-bacias cujos rios 
desaguam próximo à foz do Itanhaém e possuem águas com características 
particulares devido à ação antrópica. Estes rios eram originalmente canais 
de mangue, mas, atualmente, apenas o trecho fi nal destas sub-bacias (rios 
Guaú e Campininha) é circundado por vegetação de mangue. Os tre-
chos médios e superiores destas bacias estão envolvidos pela área urbana, 
têm os leitos retifi cados e recebem esgotos domésticos sem tratamento. 
Estes rios têm altas concentrações de nitrogênio e fósforo e, frequente-
mente, ausência de oxigênio dissolvido. Suas características limnológicas 
apresentam uma intensa variação temporal em função da variação de ma-
rés e de chuvas. Os valores de oxigênio dissolvido no rio Guaú variaram 
entre 0.4 mg.L-1 (Novembro/1988) e 4.5 mg.L-1 (Fevereiro/1998) e as 
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concentrações de fósforo total no rio Campininha variaram de 1132 μg.L-

1 (Agosto/1999) a 82 μg.L-1 (Maio/1999) (SANT’ANNA; CAMARGO; 
BONOCCHI, 2007).

Macrófi tas aquáticas, peixes e zooplâncton são as comunidades bi-
óticas que têm sido estudadas na bacia. Vários estudos sobre ecologia de 
macrófi tas aquáticas têm sido realizados e, neste capítulo, nós destacare-
mos aqueles relacionados com a distribuição e abundância destes vegetais. 
A ocorrência e distribuição dos organismos aquáticos na bacia do rio Ita-
nhaém estão relacionadas com as características da água e da paisagem.

As macrófi tas aquáticas estão distribuídas na bacia de modo a formarem 
um gradiente no sentido foz-escarpa. Na região inferior do estuário, Spartina 
alternifl ora é a única espécie de macrófi ta presente; e na parte superior deste 
ocorrem Crinum procerum e Scirpus californicus (CANCIAN, 2012). Na porção 
intermediária da planície costeira que não é atingida por águas marinhas, existe 
grande quantidade de várias espécies de diferentes formas de vida, tais como 
Eichhornia azurea, Pistia stratiotes, Salvinia molesta, Utricularia foliosa, Egeria 
densa (HENRY-SILVA et al., 2001), dentre muitas outras espécies de  Poaceae 
e Ciperaceae. Na porção superior da planície costeira (transição entre planície 
e escarpa), ocorrem espécies submersas, tais como Egeria densa, Cabomba fur-
cata e Potamogeton polygonus e Potamogeton pusillus. Este gradiente de distri-
buição das macrófi tas está diretamente relacionado com a infl uência marinha, 
declividade da margem, velocidade de corrente, transparência da água, bem 
como com as concentrações de nitrogênio e fósforo na água (MORI, 2014). 
A ocorrência das espécies fl utuantes livres Pistia stratiotes e Salvinia molesta está 
relacionada com as concentrações de fósforo na água (CAMARGO; BIUDES, 
2006). Estes autores observaram que Pistia stratiotes ocorre em locais com con-
centrações de P-total pouco acima de 100 μg.L-1, enquanto Salvinia molesta 
está presente em locais com concentrações de P-total entre 53 e 63 μg.L-1. 

Os locais com maiores concentrações de P-total e com a presença 
de Pistia stratiotes são aqueles sujeitos à descarga de esgotos, enquanto os 
locais com menores concentrações e a presença de Salvinia molesta estão 
livres de maiores impactos atrópicos. A biomassa e a composição química 
de macrófi tas são infl uenciadas pelas características da água e do sedimento 
que, por sua vez, são infl uenciadas pelo uso da terra. Spartina alternifl ora é 
uma espécie comum em regiões estuarinas porque possui adaptações para 
suportar altos valores de salinidade e ocorre na parte inferior da bacia do 
Itanhaém tanto em locais que têm infl uência de esgotos (rio Guaú) como 
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naqueles sem infl uência (rio Itanhaém). O rio Guaú tem maiores con-
centrações de nitrogênio e fósforo na água e no sedimento do que o rio 
Itanhaém, e Spartina alternifl ora tem maior biomassa e maiores teores de 
N e P no rio Guaú (BIUDES; CAMARGO, 2006). 

A ausência de proliferação indesejada de macrófi tas fl utuantes livres 
na bacia está relacionada a dois fatores: i) a região mais favorável à ocorrên-
cia destas espécies é a porção média da bacia, que possui rios com menor 
velocidade de corrente e água doce, mas que não recebem esgotos urbanos 
e têm vegetação ripária, e seus canais são relativamente bem preservados; 
ii) a região que recebe esgotos domésticos não tratados sofre infl uência de 
águas marinhas que limitam o crescimento destas espécies. No entanto, 
nos últimos anos, nós temos observado a proliferação de uma espécie exó-
tica emergente na porção média da bacia. Urochloa arrecta é uma espécie 
originária da África que expandiu a sua presença nas partes mais baixas dos 
rios Preto e Branco e em grande extensão do rio Aguapeú. Esta espécie tem 
um efeito negativo na comunidade de macrófi tas aquáticas em Itanhaém 
porque, nos locais onde ela é dominante, reduz a diversidade de espécies e 
de formas de vida de espécies nativas (AMORIM et al., 2015).

A distribuição de peixes na bacia ocorre formando um gradiente 
bem defi nido, e Ferreira e Petrere (2009) estabeleceram quatro zonas (Fish 
Zones-FZ) na bacia: i) FZ1, que é formada por peixes estuarinos e que 
corresponde ao estuário do rio Itanhaém; ii) FZ2, formada por peixes de 
água doce e que corresponde à planície costeira; iii) FZ3, constituída por 
peixes de água doce de cabeceiras, que corresponde à área de escarpa e iv) 
FZ4, que contém peixes de cabeceiras e tem Gymnotus pantherinus como 
principal espécie e que corresponde à área de planalto. Além destas quatro 
zonas, os autores também propuseram três zonas de transição (TZs): a pri-
meira, entre FZ1 e FZ2; a segunda, entre FZ2 e FZ3; e a última, entre FZ3 
e FZ4. Assim, a infl uência de águas marinhas e o relevo são os principais 
fatores responsáveis pelo gradiente de distribuição de peixes na bacia.

A comunidade de copépodos zooplanctônicos da região estuarina do rio 
Itanhaém também apresenta um gradiente de distribuição de espécies (PE-
REIRA; CAMARGO, 2004). Na parte inferior do estuário, estes autores ob-
servaram espécies adaptadas aos altos valores de salinidade; e na parte superior, 
espécies de águas doces e oligoalinas. O lançamento de esgotos domésticos em 
um canal secundário do rio Itanhaém (Volta Deixada) modifi cou as caracterís-
ticas da água, aumentando as concentrações de nitrogênio e fósforo, reduzindo 
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oxigênio dissolvido e aumentando a densidade de náuplius de copépodos (PE-
REIRA; CAMARGO, 2004). Tais autores também verifi caram intensa dinâ-
mica temporal de características abióticas e da comunidade de copépodos em 
curtos períodos de tempo em função da variação de marés e sazonais.

Os resultados dos estudos de distribuição de espécies das comunida-
des de macrófi tas aquáticas, peixes e copépodos, associados aos resultados 
das variáveis abióticas da água e da paisagem, permitem-nos supor que 
o Conceito do Contínuo Fluvial proposto por Vannote et al. (1980) é o 
que melhor explica a dinâmica da bacia do rio Itanhaém. No entanto, as 
características fi siográfi cas das sub-bacias também determinam diferentes 
características bióticas e abióticas que promovem descontínuos naturais, 
ou seja, rios com diferentes tipos de água.

Relação entre as características 
limnológicas e da paisagem

As características do relevo, geologia, vegetação e uso do solo são 
responsáveis pelos diferentes tipos de água da bacia e pelas diferenças ob-
servadas nas características limnológicas dos rios. No verão, as caracterís-
ticas físicas e químicas da água (pH, salinidade, coefi ciente de atenuação 
de luz, oxigênio dissolvido, material em suspensão, carbono orgânico total 
e diferentes formas de nitrogênio e fósforo)  foram signifi cativamente re-
lacionadas com as porcentagens de área dos diferentes terrenos geológicos 
das sub-bacias e da bacia do Itanhaém como um todo (CAMARGO et al., 
1997). Este trabalho mostrou que, na bacia do Itanhaém, existe uma rela-
ção direta entre as características limnológicas dos rios e as características 
geológicas das bacias. Além disso, na porção inferior da bacia (região estu-
arina), a presença da área urbana infl uencia diretamente as características 
da água dos rios, especialmente os rios Guaú e Campininha.

Os rios de água clara estão localizados no planalto e escarpam locais 
com a ocorrência de terrenos Pré-Cambrianos. Estes terrenos muito antigos 
já foram bastante lavados e erodidos nesta região, e o leito dos rios é compos-
to por rochas, pedras, cascalho e areia grossa. Estes riachos são sombreados 
pela Mata Atlântica, têm grande quantidade de folhas e galhos em decom-
posição, especialmente nos lugares mais profundos, e constituem a base da 
cadeia alimentar. Uma fotografi a de um desses riachos é mostrada na Figura 
5. O rio Mambú é o maior rio da bacia com estas características e, por ser de 
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grande pureza, sua água é captada para o abastecimento urbano de algumas 
cidades localizadas no litoral Centro-Sul do estado de São Paulo. 

FIGURA 5 – Riacho da Bacia Hidrográfi ca do Rio Itanhaém localizado na 
escarpa

Fotografi a: Antonio Fernando Monteiro Camargo.

Fonte: Acervo fotográfi co de Antonio Fernando Monteiro Camargo.
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Os rios de águas pretas são aqueles que têm a maior parte de sua bacia 
sobre terrenos quaternários formados por sedimentos marinhos. Assim, os 
solos são arenosos e contêm pequenas quantidades de argila, são pobres em 
nutrientes e têm pouca capacidade de reter umidade. A vegetação terrestre 
tem adaptações para evitar a perda de água. Por sofrerem constantemente 
estresse de água, as plantas possuem casca grossa e folhas coriáceas. Celu-
lose, lignina e hemicelulose em decomposição destas estruturas são lixivia-
das para os rios devido à pequena quantidade de argila do solo e formam 
ácidos orgânicos. Assim, as características limnológicas dos rios de águas 
pretas são um resultado da formação geológica, das características do solo e 
da vegetação da bacia. A relação com as águas pretas da Amazônia foi bem 
descrita por Furch (1984). A Figura 6 apresenta um local de amostragens 
no rio Castro, um córrego da água preta da bacia.

As características da água do rio Branco são consequência da for-
mação geológica da sua bacia hidrográfi ca. Embora as regiões de escarpa 
e planalto desta bacia estejam em terrenos Pré-Cambrianos, o rio Branco 
atravessa grande parte de um vale com terrenos quaternários de origem 
continental (SUGUIU; MARTIN, 1978). Estes terrenos originam solos 
relativamente férteis com maior quantidade de matéria orgânica, argila e 
nutrientes. Estas características do solo infl uenciam as características lim-
nológicas desse rio. Além disso, grandes plantações de banana estão instala-
das no vale do rio Branco . A plantação de banana na região também se dá 
pelas características do solo mais fértil e de suas encostas mais baixas. Uma 
vista do vale do rio Branco é apresentada na Figura 7.
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FIGURA 6 – Local de amostragem no rio Castro que tem sua nascente na 
planície costeira e é um dos formadores do rio Preto

Fotografi a: Antonio Fernando Monteiro Camargo.

Fonte: Acervo fotográfi co de Antonio Fernando Monteiro Camargo.
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FIGURA 7 – Vista do vale do rio Branco com plantações de banana

Fotografi a: Antonio Fernando Monteiro Camargo.

Fonte: Acervo fotográfi co de Antonio Fernando Monteiro Camargo.

O rio Itanhaém tem características muito distintas dos outros rios da 
bacia porque é o trecho fi nal da bacia hidrográfi ca e as suas águas são uma 
mistura de águas pretas, brancas e claras. Além disso, ele recebe as águas 
marinhas durante os períodos de baixa pluviosidade e marés mais altas. 
Próximo à sua foz, o rio Itanhaém recebe dois afl uentes que estão rodeados 
pela área urbana, os rios Guaú e Campininha. Esses dois rios sofrem com 
o despejo de esgoto urbano não tratado, e a sua água fl ui para a região do 
estuário. No entanto, as características das águas do estuário não indicam 
a presença de esgoto. As características naturais das águas do estuário são, 
provavelmente, devido à diluição dos esgotos, tanto pela entrada de água 
do mar na maré alta como a de água doce das cabeceiras na maré baixa. A 
área de conservação na Serra do Mar e a baixa densidade populacional na 
parte média da bacia garantem água com características naturais que pro-
movem a diluição dos esgotos que chegam ao estuário. A Figura 8 mostra 
uma vista parcial do rio Itanhaém.



213

FIGURA 8 – Vista do trecho médio do rio Itanhaém com a Serra do Mar ao 
fundo

Fotografi a: Antonio Fernando Monteiro Camargo.

Fonte: Acervo fotográfi co de Antonio Fernando Monteiro Camargo.

Qualidade da água e qualidade ecológica dos rios

Os termos recursos hídricos e qualidade de água expressam a base 
conceitual da legislação brasileira quanto aos ambientes aquáticos. A legis-
lação atual, a Resolução nº 357, do Conselho Nacional do Meio Ambien-
te (CONAMA) (BRASIL. Resolução CONAMA 357/2005) estabelece os 
padrões para o enquadramento dos corpos de água em classes de qualidade. 
Para as águas doces, existem 5 classes de qualidade (especial, 1, 2, 3 e 4), 
ordenando a água de mais pura para mais impura.  De fato, as classes de 
qualidade são defi nidas de acordo com o grau de pureza da água. Assim, os 
ambientes enquadrados em classe especial são aqueles cujas águas contêm 
menores teores de material em suspensão, menores concentrações de íons, 
maiores concentrações de oxigênio dissolvido, etc. No extremo oposto estão 
as águas de classe 4, que são aquelas que contêm maiores impurezas. Esta 
classifi cação é voltada prioritariamente para o uso da água pelo ser humano.

Por exemplo, segundo a Resolução CONAMA nº 357, águas de clas-
se especial são aquelas destinadas ao abastecimento para consumo humano, 
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ou seja, aquelas que possuem  padrão de potabilidade. Por outro lado, se-
gundo a mesma Resolução, as águas enquadradas em classe 4 são aquelas 
adequadas para usos menos nobres, ou seja,podem ser usadas apenas para 
navegação e harmonia paisagística, por exemplo. 

Esta Resolução tem várias incoerências, pois considera que águas de 
classe 4 podem ser utilizadas para harmonia paisagística; e as de classe espe-
cial, para a preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas e 
dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de proteção integral.  
A Resolução também estabelece que as águas de classe 2 sejam destinadas à 
proteção das comunidades aquáticas. Entretanto, não necessariamente, os 
ambientes aquáticos situados em áreas de proteção integral enquadram-se 
na classe especial, e, embora sejam enquadrados na classe 4, os ambientes 
altamente poluídos, geralmente, não são paisagisticamente harmoniosos. 
Além disso, águas com elevado grau de pureza são bastante raras na natureza.

Em ambientes bem preservados, podemos encontrar águas com dife-
rentes graus de pureza e que podem ser enquadradas nas diferentes classes 
de qualidade, segundo a lei brasileira. A qualidade de água de ambientes 
aquáticos piora ao receberem efl uentes domésticos, industriais, agrícolas, 
etc. No entanto, as águas naturais possuem as mais variadas características 
limnológicas, bem defi nidas pela classifi cação dos diferentes tipos de água 
na Amazônia (branca, preta e clara) (SIOLI, 1984), que exemplifi ca a va-
riabilidade das características limnológicas dos ambientes aquáticos. 

As leis brasileiras não incorporam conceitos ecológicos e são frágeis 
em relação à conservação dos ecossistemas aquáticos. Além da água, utili-
zamos outros recursos provenientes dos ambientes aquáticos. Os recursos 
pesqueiros (peixes, crustáceos, moluscos) nos servem como importantes 
fontes de proteína. A base energética brasileira é baseada na hidroeletrici-
dade. Os rios, os lagos naturais e as represas têm importância como beleza 
cênica e alimentam a indústria do turismo. Podemos ainda lembrar a im-
portância dos ambientes aquáticos para o transporte e a recreação. Assim, 
temos que pensar nos usos múltiplos destes sistemas e não apenas na água, 
sua qualidade e quantidade para uso doméstico, industrial e agrícola.

As leis dos países membros da Comunidade Europeia baseiam-se no 
conceito de qualidade ecológica dos ecossistemas aquáticos, que estabelece 
o grau de integridade do ecossistema. Esta diretiva aprovada pelo parla-
mento europeu em setembro de 2000 tem como inovação que o estado 
da água passa a ser avaliado através de uma abordagem ecológica, ou seja, 
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quanto à conservação do estado natural do ecossistema aquático e não 
quanto à qualidade da água para uso humano. Para se estabelecer a quali-
dade ecológica, deve-se levar em conta não apenas as características físicas 
e químicas da água, mas também as comunidades bióticas (macroinver-
tebrados bentônicos, peixes, macrófi tas aquáticas, fi toplâncton, etc.) e o 
estado de conservação das bacias hidrográfi cas através da avaliação do uso 
do solo. 

Outros aspectos importantes da legislação da Comunidade Europeia 
são a abordagem integrada de proteção das águas (águas de superfície e 
águas subterrâneas) e o planejamento integrado em nível da bacia hidro-
gráfi ca. Destacamos que a bacia hidrográfi ca é a unidade de gerenciamen-
to, avaliação e controle da poluição e dos usos múltiplos dos ecossistemas 
aquáticos.

Em seguida, faremos o enquadramento de alguns rios da bacia hidro-
gráfi ca do rio Itanhaém, seguindo o estabelecido pela Resolução CONA-
MA nº 357 (BRASIL. Resolução CONAMA 357/2005). 

O ponto de coleta localizado no rio Mambú permite enquadrá-lo na 
classe 1, segundo a Resolução CONAMA nº 357, com base nas variáveis 
medidas. Os valores de oxigênio são sempre superiores a 6,0 mg.L-1, a tur-
bidez é sempre inferior a 40 NTU e os valores de fósforo e nitrato também  
estão dentro dos limites da classe 1 defi nidos pela resolução. O valor de pH 
é de 6,5, ou seja, entre 6 e 9 para enquadramento na classe 1. Destacamos 
que, a montante deste ponto de coleta, o rio percorre terrenos do Parque 
Estadual da Serra do Mar e está, portanto, isento de ações antrópicas. 

Por outro lado, o ponto de coleta localizado no rio Guaú enquadra-se 
na classe 4 devido aos baixos valores de oxigênio dissolvido, frequentemente 
zero, e altos valores de fósforo total, que, na maioria das vezes, ultrapassam 
100 μg.L-1, dentre outras características. Estes valores e o enquadramento 
estão de acordo com os impactos que este rio recebe. Sua bacia hidrográfi ca 
está totalmente urbanizada, com altas densidades demográfi cas e recebe 
grande quantidade de esgotos domésticos sem qualquer tratamento. 

O rio Castro, que tem sua bacia relativamente bem preservada, tam-
bém se enquadra na classe 4. Esse enquadramento deve-se aos baixos va-
lores de pH que variam entre 4,0 e 4,7 e também aos valores de oxigênio, 
que não ultrapassam 2,0 mg.L-1. Estas características do rio Castro  devem-
se às características naturais do ambiente e não aos impactos antrópicos aos 
quais está submetido o rio Guaú. Assim, dois rios da bacia do Itanhaém 
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enquadram-se na classe de pior qualidade de água, embora um receba for-
tes impactos e lançamento de esgotos “in natura” e o outro tenha sua bacia 
bem preservada. Isto demonstra o problema da legislação brasileira, que 
utiliza o conceito de qualidade de água e não considera o estado de conser-
vação da bacia hidrográfi ca.

Comentários Finais

A bacia do rio Itanhaém é uma excessão quando comparada com 
outras bacias hidrográfi cas do estado de São Paulo porque suas característi-
cas naturais ainda estão relativamente bem preservadas. Esta característica 
deve-se à grande área da bacia incluída em uma unidade de conservação e 
à existência de poucas áreas agrícolas e urbanas. Os maiores impactos hu-
manos estão restritos à parte inferior da bacia e as águas dos rios têm suas 
características naturais na maior parte desta. 

As variáveis físicas, químicas e biológicas da água mostram a existên-
cia de um gradiente bem defi nido no sentido cabeceiras-foz, o que sugere 
que o Conceito do Contínuo Fluvial é aquele que melhor explica o fun-
cionamento da bacia. 

Este capítulo também destaca que a diversidade de ambientes aquáti-
cos não é levada em conta pelos órgãos ambientais brasileiros responsáveis 
por regular o uso da água, pois estes utilizam apenas algumas característi-
cas físicas e químicas da água para criar as regras de uso e conservação dos 
recursos aquáticos. Neste sentido, este capítulo chama a atenção para o 
fato de que todas as características que compõem um ecossistema aquático 
— e, consequentemente, o estado ecológico ou a qualidade ecológica do 
ecossistema — devem ser levadas em consideração para o estabelecimento 
do uso e de estratégias de conservação destes ambientes.
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CAPÍTULO 11

Bacia do rio Corumbataí: 
uso do solo e características limnológicas

Gisele Biem Mori
Carla Cristina Cassiano

Silvio Frosini de Barros Ferraz
Antonio Fernando Monteiro Camargo

Introdução

A bacia do rio Corumbataí localiza-se na porção centro-oeste do es-
tado de São Paulo, entre os paralelos 22° 04’ 46” S e 22° 41’ 28” S e os 
meridianos 47° 26’ 23’’ W e 47° 56’ 15” W (Figura 1). Ela é uma sub-bacia 
da bacia do rio Piracicaba e está situada à margem direita deste rio, repre-
sentando cerca de 1/6 do território da bacia principal. Segundo o Plano 
Diretor do Projeto Corumbataí (IPEF, 2002), a bacia do rio Corumbataí 
possui 1.708 km², sendo que a maior parte de suas terras encontra-se na 
Depressão Periférica Paulista. Nela estão inseridos os municípios de Co-
rumbataí, Ipeúna, Rio Claro e Santa Gertrudes; e parte dos municípios de 
Analândia, Charqueada, Itirapina e Piracicaba. O rio Corumbataí possui 
sua nascente no município de Analândia e sua foz no município de Pi-
racicaba, sendo seus principais afl uentes os rios Cabeça, Passa-Cinco e o 
ribeirão Claro.

A região apresenta um clima do tipo Cwa (Köppen), ou seja, subtro-
pical, com verões chuvosos e invernos secos. Mais de 80% da precipitação 
anual ocorre no período de outubro a fevereiro e apenas 20% entre março 
e setembro.



220

FI
G

U
R

A
 1

 –
 L

oc
al

iza
çã

o 
da

 B
ac

ia
 H

id
ro

gr
áfi

 c
a 

do
 R

io
 C

or
um

ba
ta

í

Fo
nt

e:
 m

od
ifi 

ca
do

 d
e 

C
as

sia
no

 (2
01

3)
.



221

Originalmente, a paisagem da bacia do rio Corumbataí era predo-
minantemente composta por diferentes formações vegetais naturais, como 
a fl oresta estacional decidual, fl oresta estacional semidecidual, fl orestas ri-
párias, fl orestas paludosas e cerrado (RODRIGUES, 1999). O processo 
de colonização da bacia teve início com a implantação da cultura do café 
e culturas de subsistência no início do século XX. Estas culturas impul-
sionaram o desenvolvimento econômico da região, principalmente com a 
implementação de ferrovias. Posteriormente, as culturas foram substituí-
das por pastagens e, mais recentemente, tem-se observado a expansão da 
cultura de cana-de-açúcar (VALENTE; VETTORAZZI, 2005); que apre-
senta um crescimento contínuo. Segundo Valente e Vettorazzi (2003), a 
pastagem e o cultivo da cana-de-açúcar ocupam, respectivamente, 43,68% 
e 25,57% da área da bacia (Figura 2).

Atualmente, a bacia do rio Corumbataí situa-se em uma área de ele-
vado desenvolvimento econômico no estado de São Paulo, apresentando 
um intenso nível de fragmentação da cobertura fl orestal nativa e uma ma-
triz de uso e cobertura do solo predominantemente agrícola (GRANDE; 
REZENDE; ROCHA, 2003). Devido ao intenso processo de desmata-
mento e ocupação desordenada na bacia, a cobertura fl orestal remanes-
cente fi cou restrita a terrenos declivosos e trechos isolados no entorno de 
corpos d’água. Segundo Valente e Vettorazzi (2005), a bacia encontra-se 
altamente fragmentada, e os fragmentos fl orestais remanescentes são pe-
quenos e espalhados pela bacia, de modo que a distância entre os mesmos 
não favorece sua preservação. A vegetação fl orestal não apenas na bacia do 
rio Corumbataí, mas em todo o estado de São Paulo encontra-se altamente 
degradada, sendo que a maioria dos fragmentos apresenta áreas menores 
que 50 ha e eles estão a menos de 100 m da borda de uns dos outros, tor-
nando-os insufi cientes para sustentar a fl oresta a longo prazo (RIBEIRO 
et al., 2009).
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FIGURA 2 – Uso do solo na Bacia Hidrográfi ca do Rio Corumbataí no ano de 
2000

Fonte: modifi cado de Valente e Vettorazzi (2003).
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No contexto da bacia do rio Corumbataí, o município de Rio Claro 
é o maior em extensão territorial e densidade populacional (Tabela 1), 
apresentando grande importância econômica para a região. A atividade 
industrial do município é concentrada em diversifi cados estabelecimentos 
de médio e pequeno porte, como indústrias mecânica, metalúrgica,quími-
ca, alimentícia, automobilística, de bebidas, confecções, calcários, papel, 
produtos cerâmicos e mineração (IPEF, 2002). 

TABELA 1 – Extensão territorial e densidade populacional dos municípios 
com área urbana na Bacia Hidrográfi ca do Rio Corumbataí, SP

   Município Extensão Territorial (km²) Densidade Populacional (hab/km²)

Corumbataí 278,622 3.874
Ipeúna 190,01 6.016
Rio Claro 498,422 186.253
Santa Gertrudes 98,291 21.634

Fonte: IBGE (2010).

Toda a área urbana do município de Rio Claro está localizada na por-
ção média da bacia, entre o ribeirão Claro e o rio Corumbataí; assim, esta 
é responsável pelos maiores impactos nos rios da bacia. Esta área provoca 
grande impermeabilização do solo e o lançamento da água de escoamento 
superfi cial, contendo resíduos sólidos, óleos e outros produtos de veículos 
automotores. Além disso, apenas parte do esgoto doméstico é tratado, o 
que causa grandes impactos nas características limnológicas do ribeirão 
Claro e rio Corumbataí.

Nos demais municípios, as atividades industriais advêm da extração 
de minerais, com destaque para a produção de cerâmica, principalmente 
no município de Santa Gertrudes. Rio Claro também destaca-se, dentre 
esses municípios, quanto ao comércio e prestação de serviços; o que mostra 
a sua importância na bacia. No setor agrícola, a região possui atividades 
voltadas à produção de feijão, arroz, algodão e milho, atendendo à deman-
da local desses bens. A cana-de-açúcar tem ganhado destaque nos municí-
pios de Analândia, Corumbataí, Santa Gertrudes, Itirapina e Ipeúna, pois 
a mesma atende à demanda das usinas açucareiras de regiões próximas 
(IPEF, 2002). Em Rio Claro, a produção agrícola é diversifi cada; entretan-
to, a cana-de-açúcar também tem ganhado destaque, ocupando 25% do 
total das áreas de lavoura.
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O rio Corumbataí assume importância regional pelo seu potencial 
hídrico, capaz de abastecer municípios que estão, em sua totalidade, dentro 
da bacia. Apresenta ainda condições de abastecer municípios que possuem 
problemas quanto à qualidade de água para captação, como, por exem-
plo, o município de Piracicaba. Deste modo, a bacia do rio Corumbataí é 
responsável pelo abastecimento público de aproximadamente 500.000 ha-
bitantes (NASSIF, 1998). O município de Piracicaba capta cerca de 90% 
da água para abastecimento de sua área urbana do rio Corumbataí; esse, 
por sua vez, recebe grande parte de esgotos “in natura” da área urbana do 
município de Rio Claro.

Área rural: uso do solo

As partes mais altas da bacia, onde se encontram os riachos de peque-
no porte e as nascentes dos rios, estão afastadas das áreas urbanas em meio 
às propriedades rurais. Essas áreas são caracterizadas pela predominância 
de atividades agrícola e pecuária, principalmente do cultivo da cana-de-
-açúcar e pastagem. Esses dois usos e as formações vegetais nativas formam 
os usos do solo predominantes da bacia do rio Corumbataí (VALENTE; 
VETTORAZZI, 2003).

A pastagem e a cana-de-açúcar estão presentes há bastante tempo na 
bacia (IPEF, 2002). Com o aumento da produção de etanol, o cultivo da 
cana-de-açúcar tem crescido em todo o estado de São Paulo (RUDORFF 
et al., 2010) bem como na bacia do rio Corumbataí. O crescimento da 
cana-de-açúcar vem ocorrendo tanto em áreas onde já era cultivada como 
também em áreas de pastagem (CASSIANO, 2013); em decorrência disso, 
a pastagem sofre um processo de redução. As formações vegetais nativas 
encontram-se praticamente restritas a remanescentes fl orestais em áreas 
próximas aos corpos d’água, com uma vegetação degradada ou em algum 
estágio de regeneração (VALENTE; VETTORAZZI, 2005).

As porcentagens dos três principais usos do solo (pastagem, cana-de-
-açúcar e fl oresta) em 31 microbacias (Figura 2) pertencentes à bacia do rio 
Corumbataí são mostradas na Figura 3. As 15 primeiras (de 1 a 15) estão 
localizadas nas regiões superiores da bacia. Elas possuem área entre 100 e 600 
ha, e o uso do solo foi identifi cado com base em imagens de satélite do ano 
de 2000 (MORI, 2010). As outras 16 microbacias (16 a 31) estão localizadas 
na área rural da bacia do rio Corumbataí, com áreas entre 10 e 50 ha, e o uso 
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do solo destas microbacias foi obtido através de imagens de satélite do ano de 
2008 (CASSIANO, 2013). A maioria das microbacias apresenta uma matriz 
de uso do solo com predominância de pastagem e cana-de-açúcar (Figura 3).

FIGURA 3 – Uso do solo em 31 microbacias da Bacia Hidrográfi ca do rio 
Corumbataí

Fonte: Dados da pesquisa.

As porcentagens dos principais usos do solo  das 31 microbacias na zona 
ripária (área de 30 m ao redor dos corpos d’água) são mostradas na Figura 4. 
Nela, pode-se observar que a fl oresta representa a cobertura do solo predomi-
nante, apesar da pastagem também ser representativa em algumas microbacias. 
Esses dados confi rmam que as fl orestas estão concentradas nestas áreas.

FIGURA 4 – Uso do solo na zona ripária das 31 microbacias da Bacia 
Hidrográfi ca do Rio Corumbataí

Fonte: Dados da pesquisa.
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Água dos riachos da bacia do rio Corumbataí

Os riachos da bacia do rio Corumbataí estão localizados dentro das 
propriedades rurais. Ainda que não estejam sujeitas aos efl uentes urbanos, 
estas águas sofrem infl uência da matriz de agricultura; o que pode levar, por 
exemplo, à entrada de resíduos agrícolas e pesticidas utilizados em cultivos, 
além do impacto pelo deslocamento do gado pelas áreas de pastagem.

Algumas das variáveis físicas e químicas da água das 15 primeiras 
microbacias (Figuras 3 e 4), amostradas nas estações seca e chuvosa no ano 
de 2000, são apresentadas na Tabela 2. As microbacias foram separadas em 
dois grupos: i) agrícola e ii) misto de agricultura e fl oresta, considerando o 
uso do solo com cobertura fl orestal menor que 40% e cobertura fl orestal 
igual ou maior que 40%, respectivamente. Pode-se observar que a con-
dutividade elétrica, turbidez e sedimento em suspensão são mais elevados 
nas microbacias do grupo agrícola. Os valores dos nutrientes da água não 
apresentaram diferenças entre os grupos. Fósforo total é mais elevado na 
estação seca em ambos os grupos, e nitrato é mais elevado em ambas as 
estações e grupos.

Algumas variáveis físicas e químicas da água das 16 últimas microba-
cias (Figuras 3 e 4), amostradas nas estações seca e chuvosa nos anos 2011 
e 2012, respectivamente, são apresentadas na Tabela 3. As microbacias fo-
ram separadas de acordo com o uso do solo predominante (>40%) em 
microbacias com cana-de-açúcar e microbacias com pastagem.
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As microbacias com pastagem apresentam valores mais elevados de 
carbono orgânico dissolvido (DOC) em comparação às microbacias com 
cana-de-açúcar, que, em contrapartida, apresentam maiores concentrações 
de sedimentos em suspensão em ambas as estações. Na estação seca, é pos-
sível observar altas concentrações de nitrato; e na estação chuvosa, altas 
concentrações de amônia nas microbacias com cana-de-açúcar.

Os maiores valores de condutividade elétrica, turbidez e sedimentos 
em suspensão nas áreas agrícolas, segundo Mori (2010), mostram o efeito 
do uso do solo na entrada de sedimentos e íons na água, provavelmente 
pela diminuição das áreas de fl oresta (ALLAN; CASTILLO, 2007) e im-
pacto da passagem do gado (COURNANE et al., 2011). O aumento na 
concentração de sedimentos em suspensão observado por Cassiano (2013) 
pode ser consequência do movimento do solo ocasionado pelo manejo 
agrícola. Uma relação positiva entre a quantidade de sedimentos em sus-
pensão em riachos e áreas aradas em bacias hidrográfi cas foi observada por 
Naden e Cooper (1999), o que signifi ca que a quantidade de sedimento 
em suspensão relaciona-se diretamente com as áreas agrícolas (AHEARN 
et al., 2005).

As concentrações de DOC possuem uma variação considerada nor-
mal em riachos, com valores entre 1 e 5 mg.L-1 (HAUER; LAMBERTI, 
2006); entretanto, na estação chuvosa, é possível observar valores mais ele-
vados nas microbacias com predominância de pastagem, como os encon-
trados no estudo de Cassiano (2013). No período de chuvas, os nutrientes 
presentes no solo são carregados para os corpos d’água e a serapilheira da 
fl oresta é uma fonte importante de DOC (SCHWENDENMANN; VEL-
DKAMP, 2005). A presença de gramíneas nos riachos também leva a um 
aumento na carga orgânica (NEILL et al., 2006). Além disso, a entrada de 
matéria orgânica de dejetos animais está relacionada ao escoamento super-
fi cial (BIGGS; DUNNE; MURAOKA, 2006).

Os trabalhos de Mori (2010) e Cassiano (2013) evidenciaram as al-
tas concentrações de nitrato em áreas agrícolas em geral e em áreas com 
cultivo de cana-de-açúcar nas microbacias do rio Corumbataí. A cultura 
de cana-de-açúcar é uma cultura anual que necessita de uma alta deman-
da de nitrogênio (KRUSCHE et al., 2003), e a aplicação de fertilizantes 
nitrogenados pode aumentar a mineralização e as taxas de nitrifi cação, au-
mentando a concentração de nitrogênio nos corpos d’água (SILVA et al., 
2007), especialmente no período seco. De fato, as microbacias agrícolas 
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da bacia do rio Corumbataí são compostas por uma mistura de cultivo de 
cana-de-açúcar e pastagem; assim, as altas concentrações de nitrato obser-
vadas devem ocorrer devido ao uso de fertilizantes que são carreados para 
os corpos d’água (HUNTER; WALTON, 2008).

Os valores reduzidos de amônia podem ser uma consequência da 
alta capacidade de remoção e transformação de nitrogênio inorgânico nas 
nascentes. A amônia é assimilada rapidamente, o que provoca a sua pe-
quena concentração nas águas (PERTENSON et al., 2001). No entanto, 
o aumento das concentrações de amônia na estação chuvosa nas áreas de 
cana-de-açúcar podem ser uma consequência do uso de fertilizantes nos 
cultivos sem tempo sufi ciente de ser assimilado de fertilizantes nos cultivos 
e sem tempo sufi ciente de ser assimilado.

Área urbana

Toda a área urbana do município de Rio Claro está localizada na 
região central da bacia do rio Corumbataí e é a maior área urbana inserida 
na bacia. De acordo com o Departamento de Água e Esgotos (DAAE) 
do município, 99,3 % da população tem seu esgoto captado, mas apenas 
30% deste esgoto é tratado (RIO CLARO. DAEE, 2015); ou seja, grande 
parte do esgoto é lançado sem nenhum tratamento nos corpos d’água da 
bacia. A maior parte do esgoto urbano é lançada no córrego da Servidão, 
riacho que cruza a área central na zona urbana e é um dos afl uentes do rio 
Corumbataí. O rio Corumbataí recebe pouca quantidade de efl uentes, e o 
ribeirão Claro recebeu grande quantidade de efl uentes sem tratamento até 
muito recentemente. Após 2011, os efl uentes lançados no ribeirão Claro 
passaram a ser tratados pela estação de tratamento Conduta.

A água para abastecimento urbano é retirada do rio Corumbataí e do 
ribeirão Claro, a montante da área urbana. Nos últimos três anos, foram 
monitorados seis pontos localizados a montante e a jusante da área urbana 
de Rio Claro no fi nal da estação seca (fi nal de agosto). Este período foi 
escolhido para monitoramento, pois é a época em que o fl uxo dos rios 
está menor e ocorre uma menor diluição dos efl uentes. De fato, Daniel et 
al. (2002) observaram em um estudo em pontos poluídos, localizados nas 
proximidades da bacia do rio Corumbataí (município de Piracicaba), os 
menores valores de oxigênio e os maiores valores de condutividade elétrica 
e carbono orgânico e inorgânico nos meses de estiagem.
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O primeiro ponto de amostragem do monitoramento está localizado 
no ribeirão Claro, a montante da área urbana e próximo a um local de 
captação de água para abastecimento urbano (ponto1). O segundo ponto 
amostral está localizado no rio Corumbataí, também a montante da área 
urbana e próximo a outro ponto de captação de água (ponto 2). O ponto 
3 está localizado no trecho médio do córrego da Servidão, a jusante dos 
pontos de despejo de esgoto. O ponto 4 está localizado no ribeirão Cla-
ro, àa jusante da área urbana e após o lançamento de esgoto tratado pela 
estação de tratamento Conduta. O quinto ponto de coleta está localizado 
no rio Corumbataí em um ponto após do qual recebe as águas do córrego 
da Servidão e do ribeirão Claro. O último ponto de monitoramento está 
localizado no rio Corumbataí, próximo à foz do rio Piracicaba, a montante 
da área urbana de Piracicaba e próximo à captação de água para abasteci-
mento deste município. As localizações dos pontos são apresentadas na 
Figura 5. 
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FIGURA 5 – Localização dos pontos amostrais na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Corumbataí

Fonte: elaborado pelos autores.
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Os valores de algumas variáveis físicas e químicas das águas são apre-
sentados nas Figuras 6 e 7, nas quais observa-se grandes diferenças entre os 
pontos de coleta.

FIGURA 6 – Valores médios e desvio padrão (barras) dos valores de oxigênio 
dissolvido, condutividade elétrica, turbidez, alcalinidade, 
ortofosfatos e fósforo total nos seis pontos de coleta na bacia do 
rio Corumbataí

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Os pontos 1 e 2, localizados a montante da área urbana de Rio Claro, 
apresentam altas concentrações de oxigênio e valores reduzidos de condutivi-
dade elétrica, alcalinidade e turbidez. As concentrações das diferentes formas 
de nitrogênio e fósforo também são reduzidas, indicando a ausência de fontes 
de poluição orgânica. Por outro lado, o ponto 3 possui características limno-
lógicas que mostram altos níveis de poluição orgânica. De fato, a concentra-
ção de oxigênio é próxima a zero, e a condutividade elétrica, alcalinidade e 
turbidez são altas. Os valores de oxigênio dissolvido abaixo de 2,0 mg. L-1 e 
condutividade elétrica com valores entre 400 e 600 μS.cm-1 foram observadas 
por Daniel et al. (2002) em riachos poluídos na área urbana do município de 
Piracicaba.

FIGURA 7 – Valores de nitrito, nitrato, nitrogênio amoniacal e nitrogênio 
total nos seis pontos de coleta na Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Corumbataí

Fonte: Dados da pesquisa.

As concentrações de fósforo no ponto 3 são bastante elevadas e desta-
ca-se o valor de 3,0 mg.L-1 para fósforo total. As concentrações das diferentes 
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formas de nitrogênio tamém são elevadas, exceto para o nitrato, devido ao 
baixo valor de oxigênio (Figuras 6 e 7). Ambientes aquáticos com condições 
redutoras (baixo teor de oxigênio) favorecem os processos de amonifi cação, 
e as concentrações de nitrogênio inorgânico são acumuladas na forma de 
amônia (ESTEVES; AMADO, 2011). Rios localizados no município de 
Manaus (Amazonas, Brasil) foram estudados por Couceiro et al. (2007). 
Estes autores obtiveram valores máximos de condutividade elétrica da água 
de 662,3 μS.cm-1, P-total de 411,37 μg.L-1 e N-total de 2,388 mg.L-1. Além 
disso, os mesmos autores observaram valores de oxigênio dissolvido de ape-
nas 0,80 mg.L-1. Estes valores foram similares aos encontrados por Daniel et 
al. (2002) e em nossas avaliações, evidenciando que, independente da região 
geográfi ca, rios que recebem grande quantidade de efl uentes de esgoto urba-
no têm características físicas e químicas da água similares.

Os valores de algumas variáveis medidas no ponto 4 indicam que a 
água possui boa qualidade. As concentrações de oxigênio são elevadas (6,0 
mg.L-1) e a turbidez é relativamente reduzida (Figura 6). Entretanto, os valo-
res de fósforo total e, principalmente, ortofosfato, nitrogênio total e nitrato 
são muito elevados. Estas altas concentrações indicam que o tratamento rea-
lizado pela estação Conduta não é efi ciente para remover os nutrientes e/ou o 
lançamento dos efl uentes sem tratamento. No rio Piracicamirim (município 
de Piracicaba), Daniel et al. (2002) observaram que, após a implementação 
do tratamento de esgoto, as concentrações de carbono inorgânico reduziram, 
mas a condutividade elétrica permaneceu elevada. Estes autores concluíram 
que valores elevados de condutividade elétrica indicam altas concentrações 
de íons como ortofosfato e nitrato, como observado no ponto 4. De fato, 
as estações de tratamento construídas no Brasil atualmente possuem apenas 
tratamento primário e secundário que removem o material orgânico, mas 
apenas pequenas quantidades de nutrientes. Para a remoção dos nutrientes é 
necessário empregar o tratamento terciário (GUPTA et al., 2012).

Os pontos amostrais localizados no rio Corumbataí, a jusante da área 
urbana de Rio Claro (Pontos 5 e 6), possuem características limnológicas 
que indicam uma melhora na qualidade da água. Os valores de oxigênio 
são mais elevados e as concentrações de N-total e P-total mostram uma re-
dução gradual. Estes resultados indicam que o processo de autodepuração 
está ocorrendo neste trecho do rio. Um fator importante para a melhora na 
qualidade da água é o processo de diluição do esgoto do rio Corumbataí 
pela água da bacia do rio Passa-Cinco, composta por estee pelo rio Cabeça. 
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Ambos os rios drenam uma região da bacia que possui apenas o município 
de Ipeúna, que agrega uma população de 6.016 habitantes. Assim, a água 
destes rios possui quantidades reduzidas de matéria orgânica em compara-
ção com as águas do rio Corumbataí, promovendo uma diluição do esgoto 
urbano de Rio Claro. Entretanto, é importante destacar que o ponto 6, 
localizado próximo ao ponto de captação de água para abastecimento de 
Piracicaba, tem a qualidade da água inferior ao da água retirada para abas-
tecimento de Rio Claro. Os valores de ortofosfato, P-total e N-total neste 
ponto são maiores do que nos pontos 1 e 2 (Figuras 6 e 7).

Considerações Finais

A bacia do rio Corumbataí é predominantemente coberta por agricul-
tura (cana-de-açúcar e pastagem) e possui apenas pequenos fragmentos de fl o-
resta nativa. A atividade agrícola ocasiona alterações nas características limno-
lógicas dos rios: na estação seca, ocorrem maiores concentrações de carbono 
orgânico dissolvido em locais com pastagem, de sedimentos em suspensão e 
de nitrato; na estação chuvosa, há elevada concentração de amônia em locais 
com cana-de-açúcar. 

A presença da área urbana de Rio Claro e o lançamento de esgoto 
sem tratamento causam grande impacto nos corpos d’água da região e alte-
ram as características limnológicas do rio Corumbataí após a sua passagem 
pela área urbana. O início do tratamento do esgoto no município de Rio 
Claro foi responsável pela melhora na qualidade da água do ribeirão Claro. 

Como há um investimento na expansão da remoção do esgoto e pre-
visão de tratamento de todo o esgoto produzido pela área urbana de Rio 
Claro, espera-se que a qualidade da água dos corpos d’água apresente uma 
melhora. Entretanto, consideramos que é necessária a restauração da ve-
getação nativa nas áreas agrícolas, especialmente na fl oresta ripária, para 
reduzir o impacto do cultivo da cana-de-açúcar e pastagens nos corpos 
d’água da bacia. Adicionalmente, recomendamos o monitoramento dos 
rios e riachos com o objetivo de verifi car se as medidas adotadas serão 
efetivas.
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CAPÍTULO 12

Cartografi a geoambiental da bacia 
do rio do Monjolinho (São Paulo)

Leandro Contri Campanelli
Reinaldo Lorandi

José Augusto de Lollo

Introdução

A Bacia Hidrográfi ca do Rio do Monjolinho (BHRM) possui cerca 
de 275 km2 (ESPÍNDOLA, 2000) e está localizada nos municípios de 
São Carlos (maior parte) e Ibaté, no estado de São Paulo (Figura 1). Essa 
bacia, segundo a proposta de Strahler (1952), pode ser classifi cada como 
de quarta ordem.

O município de São Carlos tem aproximadamente 1/3 de sua área 
na bacia do Tietê-Jacaré; e 2/3, na bacia do Mogi-Guaçu. A área urbana do 
município está quase toda inserida na BHRM, uma sub-bacia da bacia do 
Tietê-Jacaré. O município apresenta área de 1.137,303 km2 e população 
de 221.950 habitantes, com 96% da população na área urbana (IBGE, 
2010).

As cabeceiras do rio do Monjolinho fornecem água para o abaste-
cimento público de 15% da cidade, enquanto a sub-bacia do ribeirão do 
Feijão contribui com 35%, sendo o restante obtido de poços no Aquífero 
Guarani (SÃO CARLOS, 2007). Barbosa et al. (2011) ressaltam que o 
Aquífero Guarani vem sofrendo um processo difuso de contaminação em 
sua área de afl oramento no estado de São Paulo em terrenos naturalmente 
vulneráveis à infi ltração de contaminantes. Segundo os autores, o avanço 
do uso da terra para as atividades agrícolas que utilizam agroquímicos, 
como cana-de-açúcar, café, cítricos e milho, confi gura o principal fator 
gerador de contaminação sobre as águas subterrâneas deste aquífero.
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FIGURA 1 – Localização da Bacia Hidrográfi ca do Rio do Monjolinho no 
município de São Carlos, São Paulo, Brasil

Fonte: Campanelli (2012).

A Estação de Tratamento de Esgotos (ETE Monjolinho) realiza o 
tratamento de 85% do esgoto sanitário gerado. Parte dos esgotos sanitários 
provenientes da região do bairro Cidade Aracy ainda é lançada nas sub-
-bacias dos córregos da Água Quente e da Água Fria, contribuindo para a 
degradação dos seus recursos hídricos.

O município de Ibaté apresenta área de 290,663 km2 e população de 
30.734 habitantes (IBGE, 2010), e a base de sua economia é a produção 
sucroalcooleira. O abastecimento público de água potável em Ibaté é inte-
gralmente realizado a partir de poços (ANA, 2010).

O rio do Monjolinho possui extensão de aproximadamente 43,25 
km, nascendo no Planalto de São Carlos, a leste do município de São Car-
los, na cota de 900 m, percorrendo o sentido leste-oeste, dando origem a 
uma ampla planície de inundação (ESPÍNDOLA, 2000).
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Campanelli e Amorim (2009) levantaram as condições ambientais 
da BHRM com o objetivo de registrar os principais impactos ambientais 
decorrentes de atividades antrópicas e as intervenções do poder público 
para minimizá-los. Nesse estudo, o curso do rio foi dividido em três setores 
(Setor 1 - região da nascente; Setor 2 - setor urbano de São Carlos; Setor 
3 - fora do perímetro urbano).

No Setor 1, registrou-se a disposição fi nal de resíduos sólidos domésticos 
e ausência de vegetação ciliar; no Setor 2, disposição de resíduos sólidos domés-
ticos e de resíduos de construção e demolição, ausência de vegetação ciliar, obras 
viárias em fundo de vale, processos erosivos nas margens, pontos de assoreamen-
to, pontos de inundação, iniciativas de recomposição de vegetação ciliar, obras 
de contenção de margens e construção de canal sob o leito dos córregos (macro-
drenagem); no Setor 3, registrou-se ausência de vegetação ciliar e acúmulo de re-
síduos sólidos domésticos e áreas de solo exposto decorrentes de atividades mine-
rárias. No Setor 3, estão instaladas a UHE do Monjolinho e a ETE Monjolinho.

A Lei Municipal n° 13.944, de 2006, dispõe sobre a criação das Áreas 
de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Município (APREM), com 
o intuito de promover o pleno desenvolvimento da função social de abas-
tecimento da população por meio da proteção e recuperação da qualidade 
e da quantidade das águas superfi ciais (SÃO CARLOS. Lei 13.944/2006). 
Parte da BHRM, especifi camente a montante da estação de captação de 
água do Espraiado, encontra-se enquadrada nesta lei, que proíbe a armaze-
nagem de efl uentes industriais nas áreas de mananciais por ela delimitadas, 
bem como a disposição fi nal de resíduos sólidos.

Um estudo de Lorandi et al. (2001) sobre a caracterização do meio 
físico na porção superior da BHRM (porção enquadrada na Lei Municipal 
n° 13.944, de 2006) apresenta uma carta de potencial à erosão laminar 
desta porção da bacia na escala de 1:10.000. Tal documento cartográfi co 
mostra que 53% da área apresenta baixo potencial à erosão laminar (áreas 
ocupadas por pastagens) e 47% apresenta potencial moderado, requerendo 
a adoção de medidas para evitar os processos erosivos.

Sé (1992) apresenta um levantamento de informações da BHRM 
(clima, formações geológicas, geomorfologia, pedologia, cobertura vegetal, 
recursos hídricos, uso e ocupação do solo) e parâmetros físicos, químicos 
e biológicos, indicativos de qualidade de água. As informações permitiram 
relacionar a infl uência de processos ocorrentes ao longo da superfície da 
bacia sobre os ambientes lóticos.
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Com o objetivo de avaliar a percepção da população urbana e rural re-
sidente na BHRM quanto aos problemas ambientais ali existentes, Dornelles 
(2006) aplicou questionários cujos resultados mostram que o poder público 
foi considerado um dos principais responsáveis (76,9%) pelos problemas 
ambientais existentes. De acordo com esse mesmo autor, as sub-bacias per-
tencentes à BHRM apresentam diferentes características com distintos graus 
de urbanização.

Caracterização da bacia do rio do Monjolinho

O clima na região onde se localiza a BHRM é classifi cado como 
Cwb, segundo sistemática de Köppen, com uma estação seca (de abril a 
setembro) e outra chuvosa (de dezembro a fevereiro), com médias anuais 
de precipitação entre 1.200 mm e 1.500 mm (ESPÍNDOLA, 2000).

Quanto às formas de relevo, há o predomínio de colinas médias e 
amplas com declividades inferiores a 15%, planícies aluviais e morros tes-
temunhos (SÉ, 1992). Os morros testemunhos caracterizam-se por relevos 
residuais, cuja origem encontra-se associada a processos de desnudação. 
As planícies aluviais são terrenos baixos e relativamente planos, sujeitos às 
inundações periódicas dos rios e localizam-se ao longo do curso do rio do 
Monjolinho.

As formações geológicas de superfície características da bacia são For-
mação Serra Geral e Formação Botucatu (Grupo São Bento), Formação 
Adamantina (Grupo Bauru) e Formação Pirambóia (Grupo São Bento). 
Também há ocorrência de Suítes Básicas e Depósitos Recentes do Quater-
nário.

Na BHRM, ocorrem aquíferos fraturados (Aquífero Serra Geral e 
Aquífero Fraturado) e aquíferos sedimentares (Aquífero Bauru, Aquífero 
Aluvionar e Aquífero Guarani).

Os materiais inconsolidados que ocorrem na área podem ser dividi-
dos em dois grandes grupos: materiais retrabalhados e materiais residuais. 
Os materiais retrabalhados resultam da decomposição das rochas associa-
da a algum tipo de transporte ou mobilização. Os materiais residuais são 
aqueles que não sofreram transporte ou retrabalhamento após a decompo-
sição da rocha mãe.

Segundo Zuquette (1981), Aguiar (1989) e Muro (2000), na BHRM 
ocorrem os seguintes materiais inconsolidados: Cobertura Residual da For-
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mação Adamantina; Cobertura Residual da Formação Serra Geral; Residu-
al Intrusivas Básicas; Cobertura dos Sedimentos Arenosos I; Retrabalhado 
Arenoso I; Retrabalhado Arenoso II; Retrabalhado Coluvionar; Retraba-
lhado Botucatu; Aluvião; e Afl oramento de Rocha Sedimentar.

De acordo com Souza, Santos e Palhares (2000), os tipos de solos pre-
sentes ao longo da BHRM são: Latossolo Vermelho-Amarelo, Latossolo Ver-
melho-Escuro e Latossolo Roxo; Areias Quartzosas Profundas; Solos Litólicos; 
Solos Hidromórfi cos; Terra Roxa Estruturada.

Segundo Silva, Abdon e Paranaguá (2000), as formações vegetais 
originalmente presentes na BHRM são: Floresta Estacional Semidecidual 
Submontana e Aluvial; Savana Florestada (Cerradão); Savana Arboriza-
da (Cerrado) e Capoeiras, sendo que a Floresta Estacional Semidecidual 
Submontana corresponde à vegetação das escarpas da bacia, e a Floresta 
Estacional Semidecidual Aluvial ocorre ao longo dos rios. Na bacia, inú-
meras áreas de mata ciliar foram removidas em função do desenvolvimento 
urbano de São Carlos e da expansão das atividades agrícolas.

A Savana Florestada ocorre restrita às áreas areníticas lixiviadas com 
solos profundos, e a Savana Arborizada corresponde a um subgrupo de 
formação natural ou antropizada, sujeito ao fogo anual. As Capoeiras ocor-
rem em áreas em processo de sucessão ecológica e caracterizam-se por ve-
getação secundária composta por gramíneas e arbustos esparsos (SILVA; 
ABDON; PARANAGUÁ, 2000).

Métodos e Técnicas de Pesquisa

O método adotado para o zoneamento geoambiental da BHRM, 
voltado para a aptidão ao processo de ocupação urbana, fundamentou-se 
na concepção de zoneamento geoambiental analítico de Zuquette e Gan-
dolfi  (2004), considerando os atributos do meio físico e uso e ocupação 
do solo e a metodologia proposta por Vedovello (2000). As três etapas 
desenvolvidas foram:

• Elaboração de mapas temáticos básicos do meio físico (Mapa de Uso 
e Ocupação do Solo, Mapa de Formações Geológicas de Superfície, 
Mapa de Materiais Inconsolidados, Mapa de Unidades Aquíferas e 
Carta de Declividades);

• Elaboração do Mapa de Unidades Básicas de Compartimentação 
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da Bacia Hidrográfi ca do Rio do Monjolinho;
• Elaboração da Carta de Zoneamento Geoambiental Analítico da 

Bacia Hidrográfi ca do Rio do Monjolinho: Aptidão ao Processo 
de Ocupação Urbana.

O Mapa de Unidades Básicas de Compartimentação (UBC) é produto 
da análise integrada das seguintes informações do meio físico: formações 
geológicas de superfície; unidades aquíferas; declividades do terreno; formas 
de relevo e perfi s de encostas. E a Carta de Zoneamento Geoambiental Ana-
lítico é resultado da avaliação das UBC de acordo com cinco componentes 
geotécnicos: alterabilidade, declividade, espessura do manto de alteração, 
permeabilidade e tipo de material do manto de alteração; o que possibilitou 
o enquadramento das unidades nas seguintes classes de aptidão ao processo 
de ocupação urbana: Propícia, Pouco Favorável e Imprópria.

Caracterização dos atributos físicos e do uso e ocupação do solo

A Carta de Declividades foi gerada com sete classes de declividades: 
0% a 5%, 5% a 10%, 10% a 15%, 15% a 20%, 20% a 30%, 30% a 45% 
e >45%.

As formações geológicas de superfície identifi cadas na área foram: For-
mação Serra Geral (14%), Formação Botucatu (28%), Formação Adamantina 
(34%), Formação Pirambóia (3%), Quaternário (2%) e Suítes Básicas (1%).

A Formação Serra Geral é composta por rochas eruptivas básicas 
extrusivas, como basalto, e corpos intrusivos (diques e sills), intercalados 
com arenito eólico. As rochas eruptivas básicas são compactas, de colora-
ção escura, com granulometria que varia de muito fi na a menos fi na e com 
a presença de minerais ferromagnesianos. Na BHRM, a Formação Ser-
ra Geral afl ora predominantemente na porção central da área (MACIEL, 
2000). Nessa formação, são comuns paredões verticais como formas de 
relevo, os quais podem originar espessas coberturas coluvionares nos sopés. 
Secundariamente, ocorrem morros suavemente abaulados, provavelmen-
te relacionados ao aplainamento dado ao relevo após o derrame basáltico 
(AGUIAR, 1989).

O material rochoso proveniente da Formação Serra Geral é muito 
explorado para uso em pavimentação não asfáltica em estradas vicinais, em 
função de seu elevado grau de fraturamento (ZUQUETTE, 1981).
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A Formação Botucatu caracteriza-se por arenitos de coloração es-
branquiçada a avermelhada. Os sedimentos apresentam granulometria fi na 
a média, com a presença de grãos quartzosos foscos, arredondados, esféri-
cos e equidimensionais, altamente silicifi cados e com ausência de matriz 
argilosa. A porção silicifi cada dos arenitos permite a extração de blocos e 
lajes para construção civil (ZUQUETTE, 1981). Segundo Maciel (2000), 
na BHRM, a Formação Botucatu aparece ao sul e também ao longo do rio 
do Monjolinho.

A Formação Adamantina é composta de arenitos de granulação fi na, 
coloração que varia de róseo a castanho, estratifi cação cruzada e espessuras 
variando entre 2 m e 20 m, alternados com bancos de lamitos, siltitos e 
arenitos lamíticos de coloração que varia de castanho-avermelhado a cin-
za-castanho. De acordo com Maciel (2000), na BHRM, a Formação Ada-
mantina é predominante ao longo de toda a porção norte.

A Formação Pirambóia, por sua vez, caracteriza-se por arenitos de 
granulometria que varia de fi na a média, de coloração amarelada e com 
predominância de fi nos (ZUQUETTE, 1981). Geralmente, tal formação 
encontra-se recoberta por solos arenosos e com grau de intemperismo mui-
to semelhante ao da Formação Botucatu.

A faixa intemperizada da Formação Pirambóia é pouco espessa, apre-
sentando espessura em torno de um metro e aumentando, possivelmente, 
em áreas nas quais o arenito apresenta-se fraturado e, portanto, sujeito a 
maior percolação de água. O grau de fraturamento não é tão intenso quan-
to o da Formação Botucatu. O solo proveniente da Formação Pirambóia é 
utilizado para fi ns agrícolas, sendo que no mesmo desenvolve-se tanto pas-
tagens como cultivos agrícolas anuais (ZUQUETTE, 1981). Na BHRM, 
a Formação Pirambóia ocorre na porção Sudoeste.

As Suítes Básicas são observadas nas proximidades da foz do rio do 
Monjolinho e caracterizam-se por rochas intrusivas magmáticas básicas 
que afl oram em decorrência de processos erosivos das rochas sobrejacentes. 
Com relação aos Depósitos Recentes do Quaternário, estes caracterizam-se 
por materiais sedimentares de granulação fi na e argilas e matéria orgânica 
depositados nas planícies aluviais.

As áreas recobertas pelas unidades de materiais inconsolidados são: 
Cobertura dos Sedimentos Arenosos I (30%), Cobertura Residual da For-
mação Adamantina (4%), Cobertura Residual da Formação Serra Ge-
ral (10,1%), Residual Intrusivas Básicas (1%), Retrabalhado Arenoso I 
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(27,5%), Retrabalhado Arenoso II (1,6%), Retrabalhado Botucatu (3%), 
Retrabalhado Coluvionar (0,5%), Aluvião (1,9%) e Afl oramento de Ro-
cha Sedimentar (2,8%).

A Cobertura Residual da Formação Adamantina ocorre nos vales dos 
córregos em altitudes menores que 800 m. Tais materiais apresentam colo-
ração avermelhada, possuem espessura maior que 1 m e apresentam altos 
valores de plasticidade (ZUQUETTE, 1981). A areia fi na é o principal 
constituinte (em torno de 60%), seguido da areia média (de 2% a 20%), 
silte (de 5% a 28%) e argila (de 10% a 63,5%).

Os materiais da Cobertura Residual da Formação Serra Geral podem 
ser encontrados nas encostas de inclinação acentuada, onde possuem pe-
quena espessura e apresentam-se com fragmentos da rocha mãe em quanti-
dades apreciáveis; e em áreas planas, com espessuras mais acentuadas e sem 
fragmentos. Predominam grãos menores que 0,074 mm (ZUQUETTE, 
1981). As proporções das frações granulométricas que compõem estes ma-
teriais são: areia fi na, entre 10% e 35%; silte, entre 20% e 45%; e argila, 
entre 25% e 60%.

As Coberturas dos Sedimentos Arenosos I são encontradas em qua-
se toda a porção Norte da área de estudo e possuem a areia fi na como a 
fração granulométrica predominante. A coloração destes materiais varia 
entre amarelado e avermelhado e a espessura entre 50 cm e 5 m. Tais ma-
teriais recobrem parte das formações geológicas Botucatu, Serra Geral e 
Bauru. Pode-se verifi car a ocorrência de uma camada de seixos entre tais 
formações e a própria cobertura de material inconsolidado (ZUQUETTE, 
1981). Aguiar (1989) classifi cou tais materiais como Material Retrabalha-
do Arenoso III. 

Os materiais inconsolidados do tipo Retrabalhado Arenoso I reco-
brem os materiais residuais da Formação Botucatu e possuem contribuição 
das unidades Serra Geral e Bauru, sendo predominantemente arenosos. 
Apresentam certa homogeneidade ao longo do perfi l e ocorrência de voço-
rocas. A coloração varia de amarelada a avermelhada e a fração granulomé-
trica predominante é a areia fi na (60% a 80%), com areia média em torno 
de 5% a 25% e argila chegando a 10%. 

Os materiais inconsolidados Retrabalhado Arenoso II estão associa-
dos aos magmatitos básicos. Apresentam maiores teores de fi nos (fração ar-
gila varia de 15% a 40%), com expressiva quantidade de areia proveniente 
dos arenitos da Formação Botucatu e coloração avermelhada a amarelada. 
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Do ponto de vista mineralógico, a fração areia contém quartzo, magnetita 
e ilmenita; a fração argila é composta por caulinita, gibbsita e óxidos de 
ferro (MURO, 2000).

Os materiais inconsolidados do tipo Retrabalhado Coluvionar são 
provenientes das encostas do basalto, onde ocorre a mistura com areias do 
Botucatu. Apresentam coloração avermelhada e espessura que varia entre 
10 m e 20 m. As áreas de ocorrência deste tipo de material inconsolidado 
caracterizam-se por grande instabilidade, ocasionada por fatores como a 
ação antrópica (MURO, 2000).

Os materiais inconsolidados do tipo Aluvionares ocupam os fundos 
de vales e são materiais depositados pela ação dos rios e por enxurra-
das, que possuem grandes quantidades de matéria orgânica e coloração 
escura. Materiais sedimentares de granulação fi na e argila também fa-
zem parte da composição destes materiais inconsolidados. E os materiais 
inconsolidados do tipo Retrabalhado Botucatu são originados a partir 
dos materiais arenosos provenientes da Formação Botucatu, cujas rochas 
sofreram algum tipo de transporte ou mobilização. São materiais forte-
mente retrabalhados por abrasão seletiva em clima semiárido e árido de 
ambiente desértico.

De acordo com a Figura 2, as unidades aquíferas da BHRM são: 
Aquífero Bauru (34%), Aquífero Guarani (31%), Aquífero Aluvionar 
(2%), Aquífero Serra Geral (14%) e Aquífero Fraturado (1%).
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O Aquífero Serra Geral, que se caracteriza por ser fraturado e livre, 
foi formado entre 138 e 127 milhões de anos atrás, sendo constituído por 
basaltos originados dos derrames da Formação Serra Geral e intrusões de 
diabásio. Nos basaltos, os vazios favoráveis ao armazenamento e ao fl uxo 
de água subterrânea são fraturas de resfriamento dos derrames e, devido 
a esforços tectônicos posteriores, decorrentes da movimentação da crosta 
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terrestre (IRITANI; EZAKI, 2008). O Aquífero Serra Geral caracteriza-se 
por apresentar água de excelente qualidade para usos diversifi cados, in-
cluindo abastecimento público.

O aquífero associado às Suítes Básicas é denominado Aquífero Fratu-
rado, caracterizado como aquífero livre.

O Aquífero Bauru é poroso e livre, sendo formado por rochas sedi-
mentares arenosas, areno-argilosas e siltosas pertencentes ao Grupo Bauru 
e depositadas em ambiente desértico e fl uvial, sob clima árido e semiárido, 
há mais de 65 milhões de anos (IRITANI; EZAKI, 2008).

Na porção superior, os arenitos são intercalados por camadas de sedi-
mentos de granulometria fi na ou possuem cimentação carbonática, o que 
reduz a capacidade de armazenamento e a transmissividade do aquífero. 
Na porção basal, predominam arenitos com baixo teor de fi nos, conferin-
do maior produtividade aos poços perfurados.

O aquífero associado aos Depósitos Recentes do Quaternário é cha-
mado Aquífero Aluvionar, que se caracteriza por ser sedimentar, poroso e 
livre. Este aquífero ocorre em fundos de vale, em depósitos aluviais sedi-
mentares e de matéria orgânica.

O Aquífero Guarani é associado às Formações Botucatu e Piram-
bóia e caracteriza-se por ser sedimentar, poroso, livre ou confi nado. É 
constituído por arenitos de granulação média a fi na, depositados por 
ação eólica em ambiente desértico há cerca de 130 milhões de anos. 
Pelo fato de apresentarem grande quantidade de poros interconectados, 
possibilitam o armazenamento de grandes volumes de água (IRITANI; 
EZAKI, 2008).

O Mapa de Uso e Ocupação do Solo foi elaborado a partir de ima-
gem de satélite atualizada e com o apoio de três campanhas de campo para 
verifi cação. As classes identifi cadas foram: perímetro urbano (18%), cana-
de-açúcar (42%), pastagem (12%), refl orestamento (2%), capoeira (4%), 
vegetação nativa (21%) e solo exposto (1%).

Apresentação das unidades básicas de compartimentação

O Quadro 1 sintetiza as Unidades Básicas de Compartimetação 
(UBC) obtidas ao longo de toda a extensão da bacia e na sequência tem-se 
uma descrição de cada uma dessas unidades.
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QUADRO 1 – Síntese das Unidades Básicas de Compartimentação (UBC) 
identifi cadas para a Bacia Hidrográfi ca do Rio do Monjolinho.

DOMÍNIO REGIONAL – BACIA SEDIMENTAR DO PARANÁ
PROVÍNCIA ZONA SUB-ZONA UBC

Quaternário (Q) Depósitos Recentes do 
Quaternário (QUAT) Planície (P) Q,QUAT,P

Cretáceo Superior (CS) Formação Adamantina – 
Grupo Bauru (FAD)

Planície (P)
Colina (C)
Morrote (M)
Morro Alto (MA)

CS,FAD,P 1 a 2
CS,FAD,C 1 a 3
CS,FAD,M 1 a 2
CS,FAD,MA 1 a 2

Juro-Cretáceo (JCR)

Formação Serra Geral – 
Grupo São Bento (FSG)

Planície (P)
Colina (C)
Morrote (M)
Morro Alto (MA)

JCR,FSG,P 1 a 4
JCR,FSG,C 1 a 3
JCR,FSG,M 1 a 4
JCR,FSG,MA 1 a 2

Suítes Básicas (SB) Planície (P)
Colina (C)

JCR,SB,P
JCR,SB,C

Jurássico (J) Formação Botucatu – 
Grupo São Bento (FBOT)

Planície (P)
Colina (C)
Morrote (M)
Morro Alto (MA)
Cuesta (CT)

J,FBOT,P 1 a 3
J,FBOT,C 1 a 3
J,FBOT,M 1 a 3
J,FBOT,MA 1 a 2
J,FBOT,CT

Triássico-Jurássico (TJ) Formação Piramboia (FPIR)

Planície (P)
Colina (C)
Morrote (M)
Morro Alto (MA)

TJ,FPIR,P 1 a 2
TJ,FPIR,C 1 a 3
TJ,FPIR,M 1 a 3
TJ,FPIR,MA 1 a 2

Fonte: Campanelli (2012).

Descrição das UBC obtidas ao longo de toda a extensão da BHRM:
• Q,QUAT,P – Depósitos recentes do Quaternário em planície alu-

vionar, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta convexo-côncavo e 
Aquífero Aluvionar (sedimentar, poroso e livre).

• CS,FAD,P 1 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta conve-
xo-côncavo e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).

• CS,FAD,P 2 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta côncavo 
e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).

• CS,FAD,C 1 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta conve-
xo-côncavo e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).
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• CS,FAD,C 2 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta côncavo 
e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).

• CS,FAD,C 3 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta conve-
xo-retilíneo-côncavo e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).

• CS,FAD,M 1 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta con-
vexo-côncavo e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).

• CS,FAD,M 2 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta côn-
cavo e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).

• CS,FAD,MA 1 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo morro alto, declividades de 30% a 45%, perfi l de encosta 
convexo-côncavo e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).

• CS,FAD,MA 2 – Formação Adamantina (Grupo Bauru), forma de 
relevo do tipo morro alto, declividades de 30% a 45%, perfi l de encosta 
côncavo e Aquífero Bauru (sedimentar, poroso e livre).

• JCR,FSG,P 1 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta con-
vexo-côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,P 2 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta côn-
cavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,P 3 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta con-
vexo-retilíneo-côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,P 4 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta con-
vexo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,C 1 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta con-
vexo-côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,C 2 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta côn-
cavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,C 3 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 



254

de relevo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta con-
vexo-retilíneo-côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,M 1 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta 
convexo-côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,M 2 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta 
côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,M 3 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta 
convexo-retilíneo-côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,M 4 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta 
convexo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,MA 1 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), for-
ma de relevo do tipo morro alto, declividades de 30% a 45%, perfi l de 
encosta convexo-côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,FSG,MA 2 – Formação Serra Geral (Grupo São Bento), for-
ma de relevo do tipo morro alto, declividades de 30% a 45%, perfi l de 
encosta côncavo e Aquífero Serra Geral (fraturado e livre).

• JCR,SB,P – Suítes Básicas, forma de relevo do tipo planície, declividades 
de 0% a 5%, perfi l de encosta convexo-côncavo e Aquífero Fraturado (livre).

• JCR,SB,C – Suítes Básicas, forma de relevo do tipo colina, de-
clividades de 5% a 20%, perfi l de encosta convexo-côncavo e Aquífero 
Fraturado (livre).

• J,FBOT,P 1 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta con-
vexo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• J,FBOT,P 2 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta côncavo 
e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• J,FBOT,P 3 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de re-
levo do tipo planície, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta convexo-re-
tilíneo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• J,FBOT,C 1 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta conve-
xo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).
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• J,FBOT,C 2 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de re-
levo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta côncavo e 
Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• J,FBOT,C 3 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo colina, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta conve-
xo-retilíneo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e con-
fi nado).

• J,FBOT,M 1 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta con-
vexo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• J,FBOT,M 2 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta côn-
cavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• J,FBOT,M 3 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma 
de relevo do tipo morrote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta 
convexo-retilíneo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e 
confi nado).

• J,FBOT,MA 1 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo morro alto, declividades de 30% a 45%, perfi l de encosta con-
vexo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• J,FBOT,MA 2 – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo morro alto, declividades de 30% a 45%, perfi l de encosta 
convexo-retilíneo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e 
confi nado).

• J,FBOT,CT – Formação Botucatu (Grupo São Bento), forma de 
relevo do tipo cuesta, declividade maior que 45%, perfi l de encosta conve-
xo-retilíneo-côncavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e con-
fi nado).

• TJ,FPIR,P 1 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo planí-
cie, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta convexo-côncavo e Aquífe-
ro Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• TJ,FPIR,P 2 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo planí-
cie, declividades de 0% a 5%, perfi l de encosta convexo-retilíneo-côncavo 
e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• TJ,FPIR,C 1 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo coli-
na, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta convexo-côncavo e Aquí-
fero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).
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• TJ,FPIR,C 2 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo coli-
na, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta convexo-retilíneo-côncavo 
e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• TJ,FPIR,C 3 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo coli-
na, declividades de 5% a 20%, perfi l de encosta convexo e Aquífero Gua-
rani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• TJ,FPIR,M 1 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo mor-
rote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta convexo-côncavo e 
Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• TJ,FPIR,M 2 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo mor-
rote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta convexo-retilíneo-côn-
cavo e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• TJ,FPIR,M 3 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo mor-
rote, declividades de 20% a 30%, perfi l de encosta convexo e Aquífero 
Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• TJ,FPIR,MA 1 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo 
morro alto, declividades de 30% a 45%, perfi l de encosta convexo-côncavo 
e Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

• TJ,FPIR,MA 2 – Formação Pirambóia, forma de relevo do tipo morro 
alto, declividades de 30% a 45%, perfi l de encosta convexo-retilíneo-côncavo e 
Aquífero Guarani (sedimentar, poroso, livre e confi nado).

Apresentação do zoneamento geoambiental analítico

A Carta de Zoneamento Geoambiental Analítico da Bacia Hidro-
gráfi ca do Rio do Monjolinho: Aptidão ao Processo de Ocupação Urbana 
(Figura 3) foi elaborada em escala 1:50.000. Este documento é produto da 
integração de informações geológico-geotécnicas diversifi cadas, e compar-
timentou a área da bacia nas seguintes classes de aptidão ao processo de 
ocupação urbana: Áreas Propícias, Pouco Favoráveis e Impróprias.

As porcentagens referentes a cada uma das classes de aptidão ao pro-
cesso de ocupação urbana em relação à área total da bacia são: Áreas Propí-
cias (61%), Áreas Pouco Favoráveis (14%) e Áreas Impróprias (7%). 

As Áreas Propícias correspondem àquelas que podem ser ocupadas 
mediante a execução de procedimentos técnicos específi cos para a im-
plantação das obras visando a estabilização de cortes no terreno (VEDO-
VELLO, 2000).



257

FI
G

U
R

A
 3

 –
 C

ar
ta

 d
e 

Zo
ne

am
en

to
 G

eo
am

bi
en

ta
l A

na
lít

ic
o 

da
 B

ac
ia

 H
id

ro
gr

áfi
 c

a 
do

 
R

io
 d

o 
M

on
jo

lin
ho

: A
pt

id
ão

 a
o 

Pr
oc

es
so

 d
e 

O
cu

pa
çã

o 
U

rb
an

a

Fo
nt

e:
 C

am
pa

ne
lli

 (2
01

2)
.

As Áreas Propícias ao processo de ocupação urbana na BHRM (61%) 
ocorrem nas porções Norte e Sudoeste, onde predominam as formações 
geológicas de superfície Adamantina e Botucatu. As unidades aquíferas 
predominantes são Aquífero Bauru e Aquífero Guarani. Os materiais in-
consolidados são: Cobertura dos Sedimentos Arenosos I, Cobertura Resi-
dual da Formação Adamantina e Retrabalhado Arenoso I; materiais are-
nosos com permeabilidade alta a média. As declividades estão entre 0% 
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e 20%, o perfi l de encosta predominante é o convexo-côncavo associado 
ao relevo suave ondulado. Predominam os Latossolos, e secundariamente 
ocorre Terra Roxa Estruturada. Todas essas características geológico-geo-
técnicas integradas propiciam a implantação de infraestrutura urbana sem 
altos investimentos.

As Áreas Pouco Favoráveis correspondem àquelas que podem ser 
ocupadas a partir da elaboração de projetos técnicos que demandam eleva-
dos investimentos e que possuem o respaldo de infraestruturas adequadas 
(VEDOVELLO, 2000).

Na BHRM, tais áreas correspondem a 14% da bacia e estão localiza-
das na sua porção Central, onde predominam a Formação Serra Geral e o 
Aquífero Serra Geral. Os tipos de materiais inconsolidados predominantes 
são Retrabalhado Arenoso II e Cobertura Residual da Formação Serra Ge-
ral. Ambos se caracterizam por média permeabilidade. As declividades pre-
dominantes variam de 20% a >45%, e o perfi l de encosta predominante é 
o côncavo em relevo forte ondulado. O tipo pedológico predominante é a 
Terra Roxa Estruturada, solo espesso e bem drenado.

Apesar dos materiais inconsolidados de textura argilosa e do tipo de 
solo possibilitarem a ocupação urbana, as declividades que variam de 20% 
a >45% e o perfi l de encosta do tipo côncavo impõem certas restrições ao 
processo, fazendo com que as áreas em questão sejam consideradas pouco 
favoráveis à ocupação urbana. A ocupação urbana nessas áreas pode neces-
sitar de projetos técnicos específi cos e altos investimentos em infraestru-
tura.

A porção Sudeste da bacia também foi classifi cada como Pouco Fa-
vorável à ocupação urbana. Nessa área há ocorrência de Areias Quartzo-
sas Profundas. Trata-se de área de recarga do aquífero Guarani e que já 
apresenta histórico de ocupação urbana irregular e ocorrência de processos 
erosivos de grande porte.

E as Áreas Impróprias correspondem àquelas que apresentam restri-
ções geotécnicas, mesmo diante da elaboração de projetos técnicos espe-
cífi cos. Os riscos geotécnicos aos quais as obras implantadas nestas áreas 
encontram-se submetidas são: incidência de processos erosivos severos, 
escorregamentos, movimentos gravitacionais de massa, queda de blocos, 
entre outros (VEDOVELLO, 2000).

Nas Áreas Impróprias ao processo de ocupação urbana (7%), porção 
Centro-Oeste da BHRM, predominam as formações Pirambóia, Botucatu 
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e Depósitos Recentes do Quaternário. As unidades aquíferas predominan-
tes são Aquífero Aluvionar e Aquífero Guarani. Os materiais inconsoli-
dados predominantes são Retrabalhado Botucatu, Afl oramento de Rocha 
Sedimentar e Aluvião (Retrabalhado Aluvionar). As declividades variam de 
20% a >45%, e o perfi l de encosta predominante é do tipo convexo-retilí-
neo-côncavo, os quais dão origem a um relevo que varia de forte ondulado 
a escarpado. Há ocorrência de solos Litólicos, imaturos e rasos.

Considerações Finais

O Mapa de Uso e Ocupação do Solo mostra que o uso predominante 
é o cultivo de cana-de-açúcar (42%), atividade responsável por signifi cati-
vas alterações na paisagem e pela redução de remanescentes de vegetação 
nativa.

A Formação Adamantina é a formação geológica de superfície pre-
dominante (34%), e a unidade de material inconsolidado predominante é 
Cobertura de Sedimentos Arenosos I (30%).

Duas unidades aquíferas são expressivas na bacia, o Aquífero Bauru 
(34%) e o Aquífero Guarani (31%). Ambos são aquíferos sedimentares 
com permeabilidade intergranular, são grandes mananciais de água sub-
terrânea para diferentes usos e possuem áreas de recarga ao longo da bacia. 
O processo de ocupação da bacia deve considerar a fragilidade das áreas de 
recarga dos aquíferos em termos de processos difusos de contaminação das 
águas subterrâneas.

A Unidade Básica de Compartimentação predominante na bacia é 
CS,FAD,P 1 a 2 (21,34%), composta pela Formação Adamantina, forma 
de relevo do tipo planície, perfi s de encostas convexo-côncavo e côncavo e 
Aquífero Bauru.

A integração de informações geológico-geotécnicas permitiu gerar a 
Carta de Zoneamento Geoambiental Analítico, que compartimentou a área 
da bacia nas seguintes classes de aptidão ao processo de ocupação urbana: 
Áreas Propícias, Pouco Favoráveis e Impróprias.

As informações geológico-geotécnicas integradas, com destaque para 
as altas declividades que variam de 20% a >45%, perfi l de encosta do tipo 
convexo-retilíneo-côncavo, relevo que varia de forte ondulado a escarpado, 
solos imaturos e com pequeno desenvolvimento de perfi l e presença de 
afl oramentos rochosos, difi cultam grandemente o processo de ocupação 
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urbana, com destaque para a implantação de infraestruturas urbanas, e 
tornam essas áreas susceptíveis a riscos geotécnicos, fazendo com que as 
mesmas sejam classifi cadas como Impróprias à ocupação urbana.

A presença de Depósitos Recentes do Quaternário em planícies alu-
vionares é outra característica que impede a ocupação urbana e isso ocorre 
em quatro pontos específi cos da bacia: a) trecho do rio do Monjolinho, 
situado entre o córrego do Cancã e a foz do próprio rio do Monjolinho; 
b) pequeno trecho do córrego do Cancã; c) trecho do rio do Monjolinho 
situado nas proximidades dos córregos da Água Quente e da Água Fria; d) 
trecho do rio do Monjolinho nas proximidades do córrego do Espraiado. 
Não foram identifi cadas Áreas Favoráveis ao processo de ocupação urbana 
na bacia.
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Introdução

As bacias hidrográfi cas são unidades espaciais de dimensões varia-
das, onde se organizam os recursos hídricos em função das relações entre 
a estrutura geológico-geomorfológica e as condições climáticas (MAGA-
LHÃES JÚNIOR, 2007). Pires, Santos e Del Prette (2002) e Magalhães 
Júnior (2007) destacam que o conceito de bacia hidrográfi ca tem sido am-
pliado e expandido e passou a ser utilizado na área de planejamento como 
unidade de gestão ambiental.

No processo de planejamento e gestão ambiental de bacias hidrográ-
fi cas, destaca-se o papel fundamental da legislação ambiental correlata. A 
integração da legislação ambiental ao planejamento das bacias pode contri-
buir para um sistema de governança ambiental de ótima qualidade e mais 
efi ciente do que o atual. No Brasil, as leis que permeiam questões ambien-
tais são inúmeras, variando entre os órgãos governamentais, o que difi culta 
a sua aplicação, ou até mesmo o seu conhecimento na íntegra.

No âmbito federal, algumas das leis que se destacam na gestão de 
bacias são: o Código de Águas, a Política Agrícola, o Código Florestal e a 
Política Nacional de Recursos Hídricos. Já em âmbito estadual, destaca-se 
o Decreto n° 32.955, de 1991, que dispõe sobre a preservação dos depósi-
tos naturais de águas subterrâneas no estado de São Paulo.

Segundo Feitosa et al. (2008), a bacia hidrográfi ca do rio Claro en-
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contra-se localizada na Província Hidrogeológica da Bacia Sedimentar do 
Paraná, reconhecida pelo seu potencial hidrogeológico, incluindo as prin-
cipais unidades aquíferas da bacia sedimentar.

Diante desse contexto, este capítulo tem o propósito de analisar a 
legislação ambiental incidente na bacia do rio Claro, buscando verifi car as 
oportunidades e adversidades na conservação dos recursos hídricos. E, no 
intuito de aprofundar o conhecimento da situação legal da bacia, também 
se apresenta a distribuição espacial das suas áreas protegidas e analisa-se a 
ocupação das mesmas, considerando as restrições legais que incidem sobre 
tais áreas.

Caracterização da bacia do rio Claro

Segundo o Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO, 
2011), o território brasileiro foi dividido, num primeiro nível, em Regiões 
Hidrográfi cas estabelecidas pela Resolução n° 32 do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos, de 15 de outubro de 2003, que defi niu a divisão hidro-
gráfi ca nacional. Na caracterização em nível federal, a bacia hidrográfi ca do 
rio Mogi Guaçu pertence à Região Hidrográfi ca do Paraná, que é consti-
tuída pela bacia hidrográfi ca do rio Paraná, situada no território nacional.

Num nível macro, a bacia hidrográfi ca do rio Mogi Guaçu, denomi-
nada Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 09 (UGRHI09), 
no estado de São Paulo, está inserida na bacia hidrográfi ca do rio Grande.

No estado de São Paulo, a bacia hidrográfi ca do rio Mogi Guaçu está 
localizada na região nordeste e apresenta limites com as unidades de geren-
ciamento de recursos hídricos: Piracicaba/Capivari/Jundiaí; Tietê/Jacaré; 
Tietê/Batalha; Turvo/Grande; Baixo Pardo/Grande e Pardo.

Em 1995, a bacia do rio Mogi Guaçu foi subdividida em compar-
timentos econômico-ecológicos a partir da elaboração do “Macrozonea-
mento das Bacias dos Rios Mogi Guaçu, Pardo e Médio-Grande” (SÃO 
PAULO. SMA, 1995), sendo que tais compartimentos foram readequados 
em 2008, objetivando facilitar o planejamento de ações ambientais. Assim, 
foram realizados ajustes nos limites do compartimento Alto Mogi para 
que fosse englobado o trecho crítico da bacia, onde é desenvolvido o Pro-
jeto Estiagem, coordenado pela Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (CETESB) (Regional Pirassununga). E também foram altera-
dos os limites entre o compartimento Médio Mogi (antigo Médio Mogi 
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Superior) e o Baixo Mogi (Antigo Médio Mogi Inferior) para que o seus 
limites coincidissem com os divisores de água dos principais afl uentes do 
rio Mogi Guaçu.

Uma das sub-bacias do rio Mogi Guaçu é a bacia do rio Claro (Figura 
1), inserida no compartimento Médio Mogi Superior e cujo rio principal 
está classifi cado como um curso d´água classe 2 de acordo com o estabe-
lecido pela Resolução n° 357 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(BRASIL. CONAMA 357/2005). Com base em cartogramas na escala 1: 
2.500.000 (FEITOSA et al., 2008), a bacia do rio Claro está inserida em 
uma região caracterizada por apresentar valores de capacidade específi ca 
acima de 10 m3/h.m-1.
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Uma análise da distribuição das águas subterrâneas no estado de São 
Paulo, com base em cartogramas na escala 1: 1.000.000, mostra que a bacia 
encontra-se territorialmente envolvida pelos aquíferos Guarani (afl orante) e 
Serra Geral Intrusivas (SÃO PAULO, 2005). Essa bacia abrange uma área de 
251,91 km2 e engloba parte dos municípios de Porto Ferreira, Santa Rita do 
Passa Quatro, Pirassununga, Santa Cruz da Estrela, Tambaú e Descalvado.
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O clima na região estudada é classifi cado, de acordo com o sistema 
de Köppen, como sendo do tipo Cwa, isto é, mesotérmico úmido sub-
tropical de inverno seco, em que a temperatura média do mês mais frio é 
inferior a 18ºC e a do mês mais quente ultrapassa 22ºC. Quanto ao ba-
lanço hídrico, há uma nítida distinção entre a estação chuvosa (outubro a 
abril) e a estação seca (maio a setembro), que apresenta defi ciência hídrica 
(LORANDI et al., 2015).

A cobertura vegetal original da região, pertencente ao subtipo Flo-
resta Latifoliada Tropical, com o decorrer do tempo, foi quase totalmente 
desmatada, restando, atualmente, poucas áreas preservadas (LORANDI et 
al., 2015).

Segundo a divisão geomorfológica do estado de São Paulo (SÃO 
PAULO. FFLCH/USP-IPT-FAPESP, 1997), a bacia está localizada na 
Unidade Morfoestrutural da Bacia Sedimentar do Paraná, abrangendo 
parte da Unidade Morfoescultural Depressão Periférica Paulista, esculpida 
quase que totalmente nos sedimentos paleo-mesozoicos da bacia. Tal mor-
foescultura é representada na área pela unidade morfológica denominada 
Depressão Mogi Guaçu, que apresenta modelado constituído basicamente 
por colinas de topos tabulares amplos, com vales entalhados até 20 m e di-
mensão interfl uvial entre 1.750 e 3.750 m. As cotas altimétricas predomi-
nantes estão entre 500 e 650 m, e as declividades predominantes situam-se 
entre 5% e 10%.

A bacia possui sete formações geológicas: Formação Corumbataí 
(Permiano), Formação Piramboia (Triássico), Formação Botucatu (Ju-
ra-Cretáceo), Formação Serra Geral e Intrusivas Básicas (Jura-Cretáceo), 
Formação Santa Rita do Passa-Quatro (Terciário), Formação Pirassununga 
(Terciário) e os Depósitos Recentes (Quaternário) (São Paulo-IG, 1981a, 
1981b e 1984).

Métodos e Técnicas de Pesquisa

Inicialmente, foi realizado o levantamento cartográfi co, bibliográfi co 
e legal, considerando os documentos disponíveis inerentes aos municípios 
que pertencem à bacia do rio Claro. Posteriormente, foi feita a leitura e 
interpretação dos documentos jurídicos, utilizando-se o método hipoté-
tico-dedutivo para verifi car a efetividade da legislação ambiental para a 
conservação dos recursos hídricos na área de estudo.
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Para a elaboração da Carta de Legislação Ambiental da Bacia Hi-
drográfi ca do Rio Claro (SP), foram utilizados os mapas de hidrografi a, 
formações geológicas e hipsometria em escala 1: 50.000, elaborados em 
trabalhos anteriores por Lorandi et al. (2015), os quais foram sobrepos-
tos no Sistema de Informação Geográfi ca (SIG) ArcGIS 10, conforme o 
esquema metodológico apresentado na Figura 2. 

Na delimitação das áreas protegidas, foram adotados os critérios mais 
restritivos quanto ao nível de preservação apresentados pela Lei Federal n° 
12.651/2012 e pelo Decreto Estadual n° 32.955/1991, de acordo com o 
exposto no Quadro 1. Os critérios aqui adotados também foram defi nidos 
em função de sua aplicabilidade na bacia do rio Claro.

FIGURA 2 – Fluxograma do método adotado na elaboração da Carta de 
Legislação Ambiental da Bacia Hidrográfi ca do Rio Claro (SP)

Fonte: elaborado pelos autores. 



271

QUADRO 1 – Critérios adotados na delimitação das áreas protegidas na Bacia 
Hidrográfi ca do Rio Claro (SP)

Áreas protegidas Critério Referência
áreas marginais aos rios faixa de 30 m Código Florestal
áreas marginais aos lagos faixa de 50 m Código Florestal
áreas marginais às nascentes faixa de 50 m Código Florestal
áreas de topo topo de morros Código Florestal
áreas com potencialidade de recarga de 
aquífero profundo áreas de proteção máxima Decreto Estadual

Fonte: elaborado pelos autores. 

Para a análise da ocupação do solo na bacia do rio Claro, mediante as 
restrições estabelecidas pela legislação ambiental, foram utilizados os mapas 
de formações geológicas, uso e ocupação do solo e de declividades do terre-
no, em escala 1: 50.000 também elaborados anteriormente por Lorandi et 
al. (2015), os quais foram sobrepostos à Carta de Legislação Ambiental por 
meio do SIG ArcGIS 10.

Análise da legislação ambiental correlata

A legislação ambiental nacional trata de alguns pontos essenciais para 
a conservação dos recursos hídricos na área de estudo. No âmbito federal, 
apresentam-se o Código de Águas, a Política Agrícola, o Código Florestal 
e a Política Nacional de Recursos Hídricos.

O Código de Águas (Decreto n° 24.643) (BRASIL. Decreto 
24.643/1934), por ser mais antigo, nada traz sobre a conservação ou ex-
ploração de áreas pertencentes a bacias hidrográfi cas, disciplinando, em 
seus 205 artigos, sobre o que se entende por águas públicas, privadas e 
comuns, além de defi nir as formas de navegação, concessão e seu uso para 
obtenção de energia.

Já a Política Agrícola (Lei n° 8.171) (BRASIL. Lei 8.171/1991) esta-
belece as bacias hidrográfi cas como unidades básicas de planejamento do 
uso, da conservação e da recuperação dos recursos naturais. E destaca que 
a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais deverá ter programas 
plurianuais e planos operativos anuais, elaborados pelos órgãos compe-
tentes, mantidos ou não pelo Poder Público, sob a coordenação da União 
e das Unidades da Federação. 
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O Código Florestal (Lei nº 12.651) (BRASIL. Lei 12.651/2012) dis-
ciplina, dentre outras formas de proteção, as Áreas de Preservação Perma-
nente (APP) que têm a função de preservar locais frágeis, como beiras de 
rios, topos de morros e encostas que não podem ser desmatados para não 
causar erosões e deslizamentos, além de proteger nascentes, fauna, fl ora e 
biodiversidade, entre outros.

O art. 4º do referido Código estabelece como APP, em zonas rurais 
ou urbanas, as faixas marginais dos rios de largura mínima de: 30 m, para 
os cursos d’água de menos de 10 m de largura e 50 m, para os que tenham 
de 10 m a 50 m de largura;  ainda as áreas no entorno dos lagos e lagoas 
naturais, em faixa com largura mínima de 100 m, em zonas rurais, exceto 
para o corpo d’água com até 20 ha de superfície, cuja faixa marginal será 
de 50 m em zonas rurais e de 30 m em zonas urbanas. 

Assim como as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água de-
vem ser preservadas num raio mínimo de 50 m. Também devem ser manti-
das as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente 
a 100% na linha de maior declive. 

O mesmo Código ainda institui que, nos imóveis rurais com até 15 
módulos fi scais, admite-se a prática da aquicultura no entorno de lagos e 
margens de rios; desde que sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo 
de solo e água e de recursos hídricos, garantindo sua qualidade e quantida-
de de acordo com as normas dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, 
e que estejam de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de 
gestão de recursos hídricos.

Vale ressaltar que a Lei n° 12.651 estabelece alguns limites, ainda que 
não muito expressivos, para a intervenção ou a supressão de vegetação na-
tiva em APP. Essa somente poderá ocorrer em casos de declarada utilidade 
pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental. Todavia, esta 
regra geral pode ser alterada quando da verifi cação das disposições transi-
tórias no capítulo XIII dessa lei. Apesar de alguns dispositivos necessitarem 
de regulamentação, outros estão positivados, em especial a proteção das 
APP ao longo dos cursos d’água.

A largura das faixas de vegetação ao longo dos rios passou a variar 
com o tamanho da propriedade. A medida da propriedade foi estabelecida 
em módulos fi scais, unidade de medida utilizada pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a fi m de verifi car o grau de 
utilização da propriedade. O tamanho do módulo fi scal varia de município 
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para município em todos os estados do Brasil, assim difi cultando a mensu-
ração das áreas a serem restauradas. Mas a regra da lei é única: imóveis com 
até um módulo fi scal devem ter 5 m de APP, imóveis com área superior a 
um e até dois módulos fi scais devem possuir 8 m de APP, e os imóveis com 
área maior de dois e menor que 4 ha devem possuir a APP de 15 m (artigo 
61-A).

Em muitos casos, a área de proteção no entorno das nascentes será 
de 15 m (parágrafo 5º. Do artigo 61-A). O entorno das lagoas é o mesmo 
para o entorno dos rios nas propriedades de até quatro módulos fi scais, e 
de 30 m para aqueles com área superior a quatro módulos fi scais.

Outra proteção especial é o entorno de veredas (parágrafo 7º. Do 
artigo 61-A) que estabelece a proteção do entorno das mesmas de até 30 
m para imóveis de até quatro módulos fi scais, e de 50 m para imóveis com 
mais de quatro módulos fi scais.

O artigo 61-B dispõe que as APP de imóveis com até dois módulos 
fi scais, em 22 de julho de 2008, podem ter um total de 10% e de 20% para 
os imóveis com área entre dois e quatro módulos fi scais.

Acredita-se que o estabelecimento do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) – (artigo 29 e seguintes do Código Florestal) – pode tornar-se a 
melhor ferramenta de gestão ambiental do Brasil. Nesse cadastro, devem 
constar os dados da propriedade, como rios, áreas de vegetação, áreas de 
uso econômico, bem como outros atributos da propriedade, como benfei-
torias, terrenos acidentados, servidões, entre outros.

Apesar de não instituído pela Lei n° 12.651, outro dado que deveria 
fazer parte do CAR são as informações relativas à captação de água subter-
rânea, poços artesianos e fossas sanitárias. A inclusão dessas informações 
no CAR só traria vantagens aos proprietários e aos planejadores das políti-
cas públicas, uma vez que, com maiores e melhores informações, poderiam 
fornecer melhores opções para os proprietários.

Defende-se também que o CAR permitirá verifi car o tamanho das 
áreas que deverão ser restauradas, permitindo que projetos de restauração 
fl orestal sejam implantados nas melhores áreas, ou seja, naquelas próximas 
a fragmentos de vegetação, e com técnicas de restauro mais efi cazes. Tam-
bém será possível inserir os projetos de restauração em programas de cap-
tura de gases de efeito estufa, contribuindo para a redução da mudança cli-
mática. Este arcabouço jurídico ambiental, se devidamente aplicado, pode 
contribuir em muito para o planejamento e gestão de bacias hidrográfi cas.
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A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei n° 9.433) (BRASIL. 
Lei 9.433/1997) estabelece o gerenciamento dos recursos hídricos e trata 
da regulamentação das bacias hidrográfi cas nacionais através da criação dos 
Comitês de Bacias Hidrográfi cas. A Resolução n° 5, de 2000 defi niu em 
seu art. 5º que a área de atuação de cada Comitê de Bacia será estabelecida 
no decreto de sua instituição.

Instalado em 4 de junho de 1996, o Comitê de Bacia Hidrográfi ca 
do Mogi-Guaçu (CBH-MOGI), Unidade de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos nº 09, foi instituído pela Lei n° 7.663 de 1991, segundo a qual 
fi ca defi nida a bacia do rio Claro como uma de suas sub-bacias (SÃO PAU-
LO. Lei 7.663/1991).

No “Plano da Bacia Hidrográfi ca do Rio Mogi Guaçu 2008 – 2011”, 
foram elencadas as Áreas de Proteção Ambiental (APA) existentes na área 
da bacia (FEHIDRO, 2011). O Decreto n° 20.960 de 1983 trata do esta-
belecimento da APA Corumbataí, Botucatu e Tejupá (SÃO PAULO. De-
creto 20.960/1983), criada com o objetivo de proteger as cuestas basálti-
cas, morros testemunhos das feições geomorfológicas locais, a fauna e fl ora 
local, o patrimônio arqueológico e, principalmente, o Aquífero Guarani. 
Ressalta-se que parte da APA encontra-se na bacia do rio Claro.

Na esfera estadual, ressalta-se a importância do Decreto n° 32.955 
de1991, que estabelece em seu art. 19 que o Departamento de Águas e 
Energia Elétrica (DAEE) e a Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (CETESB), quando se fi zer necessário restringir a captação e o 
uso da água, em casos de interesse da conservação, proteção e manutenção 
do equilíbrio natural das águas subterrâneas, dos serviços de abastecimento 
de água, ou por motivos geotécnicos ou geológicos, proporão ao Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos a delimitação de áreas destinadas ao seu 
controle. Sendo que, nessas áreas, a extração de águas subterrâneas poderá 
ser condicionada à recarga natural ou artifi cial dos aquíferos (SÃO PAU-
LO. Decreto 32.955/1991).

O referido Decreto ainda defi ne três tipos de áreas de proteção: Área 
de Proteção Máxima; Área de Restrição e Controle; Área de Proteção de 
Poços e Outras Captações.

A Área de Proteção Máxima (APM) é compreendida como zonas de 
recarga de aquíferos altamente vulneráveis à poluição e que se constituam 
em depósitos de águas essenciais para abastecimento público. Vale salientar 
que, nessas áreas, fi ca proibida a implantação de indústrias de alto risco 
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ambiental, polos petroquímicos, carboquímicos e cloroquímicos, usinas 
nucleares e quaisquer outras fontes de grande impacto ambiental, assim 
como de atividades agrícolas que utilizem produtos tóxicos de grande mo-
bilidade que possam colocar em risco as águas subterrâneas, conforme re-
lação divulgada pela CETESB e pela Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento, bem como o parcelamento do solo urbano sem sistema adequado 
de tratamento de efl uente ou de disposição de resíduos sólidos.

O Decreto n° 32.955 ainda estipula que, em caso de escassez de água 
subterrânea ou prejuízo sensível aos aproveitamentos existentes nas APM, 
o DAEE e a CETESB, de acordo com as respectivas atribuições, poderão 
proibir novas captações até que o aquífero se recupere; restringir e regu-
lar a captação de água subterrânea, estabelecendo o volume máximo a ser 
extraído e o regime de operação; controlar as fontes de poluição existen-
tes mediante programa específi co de monitoramento; e restringir novas 
atividades potencialmente poluidoras. Em âmbito municipal, não foram 
encontrados dispositivos diferentes ou mais restritivos que os apresentados 
acima.

Análise da ocupação da bacia do rio Claro face à legislação 
ambiental

A análise da Carta de Legislação Ambiental (Figura 3) mostra que, de 
um total de 25.191 ha, mais de 63% da bacia encontra-se protegida pela 
legislação ambiental, sendo 52,73% Áreas de Proteção Máxima (APM) e 
10,35% Áreas de Preservação Permanente (APP). Dentre as APP, a maior 
parte (8,05%) corresponde a faixas em torno de rios, 0,78% em torno de 
nascentes, 0,33% em torno de lagos e, 1,19% são topos de morro.

As APM, que são aquelas com potencialidade de recarga do Aquífero 
Guarani (Botucatu-Pirambóia), foram delimitadas com base nas informa-
ções do Mapa de Formações Geológicas de Superfície da Bacia do Rio 
Claro (SP) (LORANDI et al. 2015). Tais áreas correspondem a 13.281,05 
ha da bacia.
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Os resultados da sobreposição dos mapas descrita anteriormente re-
velam que aproximadamente 97% da bacia do rio Claro apresentam decli-
vidades pouco acentuadas (0–17º) e menos de 3% apresentam declividades 
superiores a 17º. Esses valores demonstram o elevado grau de homogenei-
dade do relevo da bacia, com exceção das poucas áreas com declives entre 
25° e 45°, localizadas na porção norte da bacia, nas terras pertencentes às 
formações geológicas Serra Geral e Botucatu, essa última considerada APM. 
Os terrenos de mais baixa declividade correspondem às colinas e planícies.
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O Mapa de Uso e Ocupação do Solo da Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Claro (LORANDI et al., 2015) aponta que, das nove classes de uso e ocu-
pação do solo entre áreas naturais e antropizadas, aproximadamente 32% 
da bacia encontra-se ocupada por vegetação nativa, ou seja, mata ciliar ou 
remanescentes da Floresta Latifoliada Tropical. Quanto aos demais usos e 
ocupação do solo, 55% correspondem a atividades antrópicas, tais como a 
área urbana consolidada (5%), os cultivos de café (1%), de cana-de-açúcar 
(34%), de laranja (9%), os refl orestamentos de eucalipto (1%), áreas de solo 
exposto (13%) e ainda áreas de pastagem (4%).

As áreas com declives acima de 17º estão cobertas, principalmente, 
por cultivos de cana-de-açúcar, havendo ainda áreas de solo exposto. Ob-
serva-se o avanço da cana, inclusive nas áreas com declives acima de 25º, 
apesar de a legislação coibir o corte raso nessas áreas. Monteiro (2000) já 
afi rmava que, apesar do Código Florestal de 1965 vetar o controle raso, 
este deixava uma lacuna na proteção dessas áreas ao tolerar a exploração 
racional dos recursos fl orestais, o que pode ter contribuído com o processo 
de desmatamento da vegetação nativa na bacia do rio Claro. Entende-se 
que áreas com declives acima de 25º não deveriam fi car sem cobertura 
vegetal.

Historicamente, a expansão agropecuária no interior do estado de 
São Paulo tem se caracterizado por um modelo predatório que acarreta em 
consequências danosas para a manutenção dos recursos naturais. Um dos 
mais sérios problemas está na compactação e erosão do solo, decorrentes 
das técnicas de manejo empregadas, tais como a mecanização. Assim, sa-
lienta-se que, além de incorporar técnicas mais adequadas de uso e con-
servação do solo, os programas agrícolas devem investir na manutenção de 
remanescentes fl orestais e matas ciliares.

Segundo Oliveira (1995), uma das razões da destruição das matas 
ciliares na região oeste do estado de São Paulo, assim como ocorre em ou-
tras regiões do país, é a sua transformação em áreas de pastagem, já que a 
umidade das várzeas permite melhor desenvolvimento de pastos na estação 
seca. No entanto, um dos fatores que dependem da preservação das matas 
ciliares é a manutenção do equilíbrio ecológico, pois a presença da vegeta-
ção nativa favorece o controle de pragas nas lavouras e criações (MORAES; 
LORANDI, 2004).

A mata ciliar é uma formação vegetal associada aos cursos d’água, 
cuja ocorrência está relacionada com a maior umidade do solo, sendo de 
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fundamental importância para a gestão ambiental de bacias hidrográfi cas, 
pois além de contribuir para a qualidade da água, exerce o papel de corre-
dor ecológico, facilitando o fl uxo genético entre populações, aumentando 
as chances de sobrevivência, a longo prazo, das comunidades e garantindo 
a manutenção dos processos ecológicos e evolutivos (LINDENMAYER; 
NIX, 1993).

Vale salientar que a presença da mata ciliar ainda permite ao proprietário 
diminuir os problemas de erosão do solo, manter o volume da água de rios 
e lagos de sua propriedade, bem como favorecer a sustentação das nascentes 
durante a estação seca. Tendo como pressuposto os princípios do desenvolvi-
mento sustentável, Sparovek e Lepsch (1995) salientam a necessidade de se 
estabelecer projetos de uso do solo que garantam não só a manutenção dos 
ecossistemas, mas também uma produção agrícola sustentável a longo prazo.

Os dados da distribuição do uso e ocupação do solo em APP demons-
tram que 50,28% das APP (1.312 ha) não apresentam cobertura vegetal, nem 
arbórea, nem arbustiva, ou seja, estão ocupadas por algum tipo de atividade 
antrópica ou por vegetação herbácea (pastagens ou campos naturais). Por ou-
tro lado, 49,72% da vegetação de porte arbóreo e/ou arbustivo foi identifi cada 
como APP preservada, o que perfaz um total de 1.297 ha, ou seja, apenas me-
tade das APP estão sendo preservadas conforme estabelece a legislação. Como 
já foi dito anteriormente, dentre as categorias de APP mapeadas na bacia do rio 
Claro, as mais conservadas ainda são as faixas em torno dos rios.

Deve-se destacar que, dependendo da situação, apenas o cumprimen-
to do Código Florestal não é sufi ciente para a efetiva proteção ambiental, 
visto que, em função das peculiaridades regionais ou locais, nem sempre se 
pode aplicar essa lei como única base legal para a delimitação de APP. Além 
disso, a delimitação de uma metragem específi ca não pode ser entendida 
como um limite além do qual as funções ecológicas deixam de operar ou 
simplesmente deixam de existir.

Os dados da distribuição do uso e ocupação do solo em APM mos-
tram que 4.409,36 ha (em torno de 33%) dessas áreas estão cobertos por 
vegetação nativa. Por outro lado, a maior parte, 8.871,69 ha (quase 67%), 
está ocupada por atividades agropecuárias ou ainda apresentam solo exposto.

É importante ressaltar que as águas subterrâneas reservadas em aquí-
feros são fundamentais para o desenvolvimento humano e que a compo-
sição química dessas águas é infl uenciada tanto pelas rochas e sedimentos 
que conformam os aquíferos como pelas características climáticas ocorren-
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tes nas áreas de recarga. No Brasil, as águas subterrâneas desempenham 
papel estratégico no abastecimento público e privado, suprindo as mais 
variadas necessidades de água em cidades e comunidades, assim como em 
sistemas autônomos residenciais, indústrias, serviços, irrigação de cultivos 
agrícolas e lazer (LORANDI et al., 2015).

De acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos, a gestão 
dos recursos hídricos subterrâneos deve fazer parte dos processos de licen-
ciamento ambiental, outorga, cobrança e execução dos planos de bacias 
hidrográfi cas (BRASIL. Lei 9.433/1997).

A proteção dos recursos hídricos subterrâneos requer uma atenção 
especial devido ao seu papel vital no funcionamento dos ecossistemas e 
para a consolidação do desenvolvimento sustentável (SMITH, 1992), sem 
falar na sobrevivência das futuras gerações; principalmente num momento 
em que a falta de água de boa qualidade para o abastecimento público tem 
se tornado cada vez mais presente.

Comentários Finais

A legislação ambiental incidente sobre a Bacia Hidrográfi ca do Rio 
Claro é vasta, mas nenhuma lei municipal traz dispositivos diferentes do 
Código Florestal, do Código de Águas, da Política Agrícola e da Política 
Nacional de Recursos Hídricos.

Acredita-se que a Carta de Legislação Ambiental aqui elaborada pode ser 
útil para direcionar as atividades antrópicas e assegurar a integridade das áreas 
protegidas pela legislação, especialmente as áreas formadas por vegetação nativa; 
sendo que a representação espacial das áreas protegidas utilizando um Sistema de 
Informação Geográfi ca pode auxiliar no direcionamento dessas atividades.

Em relação às oportunidades, acredita-se que a implantação do CAR 
pode criar um excelente sistema de gestão, permitindo a integração de da-
dos das propriedades em relação às APP e aos outros atributos ambientais, 
que poderiam ser acrescidos de informações para o melhor gerenciamento 
dos recursos hídricos como a outorga pelo uso da água, localização de po-
ços artesianos e de fossas sépticas.

A utilização do CAR poderá gerar melhores projetos de restauração 
ecológica, se aliada a projetos de mitigação da mudança climática e de 
gestão de bacias hidrográfi cas, contribuindo para a aplicação da legislação 
e gestão ambiental.
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